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RESUMO 

 

Essa dissertação tem como objetivo estudar o nascimento da Cidade Universitária 

da Universidade Federal de Minas Gerais, sua consolidação no Campus Pampulha, 

seu desenvolvimento, sua história, sua memória, seus conflitos, sua racionalidade. 

Os principais instrumentos de pesquisa foram as fontes primárias, secundárias, 

entrevistas indeterminadas, pesquisas e imagens. O que se procura analisar, 

principalmente, é se há um conflito entre o Campus Pampulha se tornar de fato 

numa Cidade universitária, com inserções e características urbanas, ou numa 

redoma virtual do saber, com as performances características das suas produções 

científicas e culturais estanques e contraditórias, a isolá-lo do contexto urbano. 

 

Palavras-chave: Apropriação Espacial; Sociabilidade; Memória e Cultura 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aims to study the birth of Universidade Federal de Minas Gerais` 

University City, its consolidation in Campus Pampulha, its development, history, 

memory, conflicts, and rationality. The main research instruments were primary and 

secondary sources, interviews, surveys and images. The core of this research is to 

seek if there is a conflict between Campus Pampulha reallly becoming an University 

City, with urban insertions and characteristics, or a virtual bubble of knowledge, with 

particular performances pointing to contradictory and tight scientific and cultural 

productions, isolated from urban context.  

 

Keywords: Space Appropriation; Sociability; Memory and Culture. 

 



 

 

10 

                                            LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

    

 

Figura 1 Foto do Reitor Francisco Mendes Pimentel. 34 

Figura 2 Placa em homenagem ao Presidente Antonio Carlos, localizada 

no saguão da Escola de Arquitetura/UFMG. 34 

Figura 3 Escola de Direito, em 1927, 1ª sede da UMG. 37 

Figura 4 Mapa de Belo Horizonte, nas primeiras décadas do século XX. 38 

Figura 5 Vista aérea do terreno remanescente da Cidade Universitária 

da UMG, alto à direita, próximo à Praça Raul Soares e ao 

Edifício JK, 1965. 39 

Figura 6 Planta da Cidade Universitária localizada nos bairros de 

Lourdes e Santo Agostinho. Eduardo Pederneiras, 1929. 39 

Figura 7 Anteprojeto vencedor, de Angelo Bruhns, para a sede da UMG. 41 

Figura 8 Notícia da exposição dos anteprojetos, 1928. 41 

Figura 9 Palace Hotel, em de Poços de Caldas/MG, Pederneiras, 1925. 43 

Figura 10 Thermas Antonio Carlos, Poços de Caldas-MG, projeto de 

Pederneiras, em 1927. 43 

Figura 11 Vista aérea da Praça. Estação. À direita, Escola de 

Engenharia, 1960 51 

Figura 12 Vista aérea da Praça da Estação. Na esquina, a Escola 

Engenharia. 51 

Figura 13 Inserções dos cursos fundadores da UMG sobre imagem de 

Belo Horizointe no google heart. 52 

Figura 14 Vile Savoy, de Corbusier, em1925. 52 

Figura 15 Vista Praça Estação, cerca de 1915. Ao fundo, à direita, Escola 

de Engenharia. 53 

Figura 16 Notícia sobre comício de Luis Carlos Prestes na Praça da 

Estação/BH, 1945. 53 

Figura 17 Praça da Estação no Carnaval de 2013. 54 

Figura 18 Pederneiras, penúltimo à esquerda, apresenta a maquete da 

Cidade Universitária às autoridades. 55 

Figura 19 Maquete da Cidade Universitária Pampulha, projeto de 

Pederneiras, em 1947. 

56 

 

 



 

 

11 

Figura 20 Planta Cidade Universitária Pampulha, projeto de Pederneiras, 

em 1947. 

 

56 

Figura 21 Fachadas dos edifícios Campus Pampulha-Pederneiras, 1947. 57 

Figura 22 Escola de Arquitetura da UFMG, inaugurada em 1954. 58 

Figura 23 Planta do Plano Eduardo Guimarães para a Cidade 

Universitária e sistema viário. 60 

Figura 24 Eduardo Mendes Guimarães Júnior apresenta o Plano Diretor 

da Cidade Universitária Pampulha, 1957. 60 

Figura 25 Prédio da Unidade Residencial I, hoje FUNDEP, 1959. 61 

Figura 26 Estrutura do prédio da Reitoria, em 1956. 63 

Figura 27 Cobogó padrão UFMG, criado em 1956. 63 

Figura 28 Vista da Reitoria, na década de 1970. 64 

Figura 29 Vista aérea prédio da Reitoria/UFMG, cerca 2000. 64 

Figura 30 Lago do prédio da Reitoria. 65 

Figura 31 Placa da Praça "Tiãozinho", na escadaria da Reitoria. 65 

Figura 32 Assembleia na escadaria da Reitoria, 2015. 66 

Figura 33 Pátio da Reitoria, com o cobogó padrão UFMG. 67 

Figura 34 Planta do térreo e pilotis Reitoria da UFMG, 1956. 67 

Figura 35 Escultura “Ao Aleijadinho", de Sylvio de Vasconcellos, criada 

em 1967. 68 

Figura 36  Saguão da Reitoria, destaque para o painel de Yara 

Tupynambá, de 1967. 69  

Figura 37 Pilotis da Reitoria. 69 

Figura 38 Escada de incêndio da Reitoria. 69 

Figura 39 Cartaz criado para Evento em homenagem a Eduardo Mendes 

Guimarães Júnior, que não aconteceu, em 1995. 70 

Figura 40 Fachada prédio Rádio Isótopos-IPR, 1968. 72 

Figura 41 Pátio do prédio Rádio Isótopos, atual Centro Nacional de 

Energia Nuclear-CNEN. 72 

Figura 42  Fachada do prédio Rádio Isótopos/CNEM. 73 

Figura 43 Escola de Belas Artes, 1971. 73 

Figura 44 Pátio interno do prédio IPR/CDTN, inaugurado em 1972. 74 

Figura 45 Prédio das Oficinas de Manutenções inaugurado, em 1973. 74 



 

 

12 

Figura 46  Em primeiro plano prédio de tratamento Material Radioativo, 

projeto de Barros, em 1970. 75 

Figura 47 Maquete Plano Waldemar Cordeiro, 1968. 78 

Figura 48  Plano Waldemar Cordeiro. Arruamento, 1968. 78 

Figura 49 Plano Waldemar Cordeiro, traçados peatonais, 1968. 78 

Figura 50 Capas dos livros "Preto" e livro "Ocre", de 1970. 80 

Figura 51  Implantação da Escola Veterinária, em 1968. 81 

Figura 52  Sistema em estrado. 1968. 81 

Figura 53 Vista do Centro Pedagógico tendo em segundo plano a Reitoria 

e ao fundo o Mineirão, em 1970. 81 

Figura 54 Vista pelo terraço Reitoria da estrutura ICB, em 1971. 82 

Figura 55 Esqueleto estrutural do Sistema Básico, 1980. 84 

Figura 56 Sistema Básico, saguão dos auditórios da FALE. 85 

Figura 57 Esquema do Sistema Modular, de 1970. 86 

Figura 58 Sistema Básico, interior FALE, vista do 2º pavimento. 87 

Figura 59 Sistema Básico, interior FALE, detalhe da iluminação pelos 

cobogós. 87 

Figura 60 Vista aérea do Sistema Básico-FALE, FAFICH e ECI, em 2000. 87 

Figura 61  Estrutura Modular Linear da Universidade de Brasília, de 1963. 89 

Figura62 Planta e maquete da Universidade Livre de Berlim, 1968. 89 

Figura 63 Vista aérea Universidade Livre de Berlim, 1968. 90 

Figura 64 Vista aérea Universidade Livre de Berlim, 1968. 90 

Figura 65 Vista aérea do Campus UFMG. 91 

Figura 66 Estrutura em grelha do Departamento de Física, 1974. 92 

Figura 67  Vista da estrutura modular, 90 por 90 cm do Sistema Básico, 

em 1980. 93 

Figura 68 Esquema de lajes nervuradas Atex, 2015. 94 

Figura 69 Vista de lajes nervuradas ATEX, 2015. 94 

Figura 70 Antiga Prefeitura e hoje FUNDEP-UFMG. 99 

Figura 71  Variação de pilares na malha. Biblioteca Universitária, 

inaugurada em 1976. 99 

Figura 72  Sistema Básico, interior e Faculdade de Letras. 100 

   



 

 

13 

Figura 73 Sistema Básico, interior Faculdade de Letras. Profundidade, luz 

e sombra. 

 

101 

Figura 74 Sistema Básico, interior com jardins escadas e transparências 

da FALE. 101 

Figura 75 Esqueleto do Sistema Básico da FALE, de 1980. 102 

Figura 76 Ville Radieuse, Corbusier, 1924. 103 

Figura 77 Conjunto "Pruitt Igoe", St. Louis/EUA, 1972. 104 

Figura 78 A calçada, a rua, a diversidade, segundo Jacobs, 1960. 107 

Figura 79 Caminhos peatonais no Campus. 107 

Figura 80 Linguagem Padrão, conversadeiras e pergolados. 108 

Figura 81 Vista aérea da Praça de Serviços, Campus Pampulha, 1992. 109 

Figura 82 Evento na Praça de Serviço 2000. 109 

Figura 83  Proposta para Praça de Serviços da UFMG, coberta, 1992. 110 

Figura 84 Pátios com vida. EBA e EFFTO. 110 

Figura 85 Volume de escada e detalhes arquitetônicos paisagísticos 

enriquecedores. 111 

Figura 86 Lugares "secretos". Sistema Básico, ECI. 111 

Figura 87  Detalhes enriquecedores. Projeto RASG. Interior Serviços 

Gerais. 112 

Figura 88 Alinhamento do Sistema Básico e FACE em relação à avenida 

em 2015. 116 

Figura 89 Longa distância da entrada FALE à avenida principal 116 

Figura 90 Documento da Imprensa UFMG referente a pedido de 

providências, de 1983, e capa do Projeto RASG, 1984. 118 

Figura 91 Lama e poeira na área de serviços gerais, 1985. 119 

Figura 92  Entorno inóspito da área serviços gerais, em 1985. 120 

Figura 93 Antes e depois das ações saneadoras do projeto RASG 121 

Figura 94 Levantamento e proposta para o Projeto RASG, 1985 122 

Figura 95 Área existente e proposta calçadão/praça cultural 

ASSUFEMG.1985. 123 

Figura 96 Evento Rosas de Abril. Calçadão da cantina Pelegos, em 1986. 123 

Figura 97 Evento social no calçadão da cantina Pelego, em 1989. 124 

Figura 98 Evento cultural e social no calçadão/praça.1990. 124 



 

 

14 

Figura 99 Baile no Espaço Cultural "Chicão" e a cantina Pelego's. 124 

Figura 100 ASSUFEMG, Espaço Cultural Chicão, e cantina Pelego's. 125 

Figura 101 Vista aérea do Centro Esportivo Universitário-CEU, em 1971. 125 

Figura 102  Campo futebol da ASSUFEMG. Dois momentos: 1985 e 2016. 126 

Figura 103 Eventos culturais promovidos pela ASSUFEMG, no Campus 

Pampulha. 130 

Figura 104  Quando religião e razão se confundem. Boletim UFMG. 132 

Figura 105 Mural de aviso, ICEX. 132 

Figura 106 Ritual religioso indígena no gramado da Escola de Música. 133 

Figura 107 Vista virtual da Praça Ecumênica e da capela, 1999. 133 

Figura 108 Cores e esculturas nos prédios do Campus. 134 

Figura 109 Arborização na área de serviços gerais, Projeto RASG. Antes 

(1985) e depois (2016). 135 

Figura 110 Matéria sobre a Cantina Pelego's. 136 

Figura 111 Detalhes do Dossiê RASG, 1994. 138 

Figura 112 Planta com cela prisional no Campus. Guimarães Júnior, 1964. 138 

Figura113 Remanescente da cela no prédio do antigo Serviços Gerais. 139 

Figura 114 Evento "Rosas de Abril", com montagem de feira e barracas no 

entorno do gramado da Reitoria, 1986. 139 

Figura 115 Grupo Galpão apresentando-se no "Rosas de Abril", no 

gramado da Reitoria, 1993. 140 

Figura116 Entrada porticada IGC. 141 

Figura 117 Pátio Interno IGC.  142 

Figura 118 Pórtico de entrada da FAFICH. 143 

Figura 119 Arena sob pórtico da FAFICH, vista da ECI. 143 

Figura 120 Corredor rua e saguão/cantina na FAFICH. 144 

Figura 121 Grafite e livraria nos corredores ruas na FAFICH. 144 

Figura 122  Pórtico de entrada da ECI. 145 

Figura 123 Escola de Ciência da Informação, em 1989. Pórtico de entrada, 

próximo à rua e tratamento de piso na ECI. 145 

Figura 124 Detalhes do pátio e elementos diferenciadores na ECI. 145 

Figura 125 Elementos de segunda ordem na ECI, em 2016. 146 

Figura 126 Elementos diferenciadores na ECI, em 1990. 146 



 

 

15 

Figura 127  Vista aérea Praça de Serviços, ICB, ICEX, Escola de Física e 

antigo Pavilhão central de Aulas e seu gramado em frente onde 

se jogava bola, em 2000. 147 

Figura128 Escola de Belas Artes original, projeto de Barros, em 1972. 

Acesso difuso. 148 

Figura129 Escola de Belas Artes, em 1992. Pórtico do acesso principal, 

torre de serviço e cores. 149 

Figura130 Escola de Belas Artes, 1971. Pátio aberto. 149 

Figura131 Escola de Belas Artes ampliada em 1994 e o patio coberto, "O 

Piscinão". 150 

Figura132 Escola de Belas Artes ampliada em 1992. 151 

Figura133 Pórtico de entrada do ICEX. 153 

Figura134 Pátio articulador no Departamento de Física/ICEX. 153 

Figura135 Vista da Moradia Universitária UFMG, bairro Ouro Preto/BH. 154 

Figura136 Fac-símili publicação poema vencedor do Coração de 

Estudante III/FAFICH. 155 

Figura137 Fac-símile do "banner" do projeto Horto do Campus, 2000. 156 

Figura138 Capa Boletim/UFMG 22 e registro original do prédio, cerca 

1946. 157 

Figura139 Acessos da Escola de Música e da Faculdade de Odontologia. 158 

Figura140 Pátios cobertos Escola de Música e Faculdade Odontologia. 158 

Figura141 Entrada Imprensa Universitária, inaugurada em1993. 159 

Figura142 Pátio da Imprensa Universitária. 159 

Figura143 Complexo de Pesquisa Animal da EMV. 159 

Figura144 Centro de Musicalização Infantil/Escola de Música. 160 

Figura145 Projeto original do Complexo Pesquisa Animal/EMV. 160 

Figura146 Vista prédio Departamento de Planejamento e Projetos-DPP. 161 

Figura147 Prédio Depto. Manutenção e Infraestrutura e Departamento de 

Planejamento e Projetos. 161 

Figura148 Partidos pavilhionares das Faculdades de Farmácia e Ciências 

Econômicas, 2004 e 2007. 171 

Figura149 Vista aérea do prédio da Faculdade de Farmácia-FAFAR, no 

campus Pampulha, construído em 2004. 172 

Figura150 Vista da Reitoria do prédio da FACE, UFMG, construído em 

2007. 172 



 

 

16 

Figura151 Partido pavilhionar da Escola de Engenharia, 2014. 173 

Figura152 Vista aérea Escola de Engenharia da UFMG, construída em 

2014. 173 

Figura153 Entrada ampliação FAE, 2000 e vista aérea IGC, em primeiro 

plano, ampliação em 2005. 174 

Figura154 Praça do Reitorado, UCV.Relógio e mural Armando Barrios. 179 

Figura155 Praça UNAM. Mural Juan O’Gorman, 1954. 182 

Figura156 Interiores da FALE e FAFICH. 182 

Figura157 Circulação EFFTO e cantina ICEX. 182 

Figura158 Circulações da ECI e FAFICH. 183 

Figura159 Recanto na FALE e Acesso 2 na FAFICH. 184 

Figura160 Pátios e circulações principais da ECI e EBA. 184 

Figura161 Pátios e circulações principais da ECI e EBA. 186 

Figura162 Piscina olímpica do CEU em pleno funcionamento. 186 

Figura163 Piscina olímpica do CEU interditada. 187 

Figura164 Campo de futebol asfaltado e placa da I Olimpíada 

Universitária 1973 no CEU. 188 

Figura165 Estudantes no gramado do ICB e da Música. 189 

Figura166 Baile na Cantina Pelego's. 191 

Figura167 Entorno do Diretório Acadêmico do ICB. 191 

Figura168 Anexo atual EBA com estrutura em grelha. 193 

Figura169 Flexibilidade de remanejamentos espaciais. FAFICH. 193 

Figura170 Estrutura pavilhionar Instituto de Tecnologia UFRJ, 2000. 194 

Figura171 Estrutura pavilhionar Instituto Federal Campus Colatina/ES 

construído em 1989. 195 

Figura172 Corredores centrais escuros da EE e EFFTO. 196 

Figura173 Janela peitoril alto, padrão Campus 2000 e peitoril baixo, 

anterior. 196 

Figura174 Pátios negativos: sem uso ou conflitante com entorno.EE. 197 

Figura175 Espaços residuais, sem atrativos na E.E 198 

Figura176 Diretório Acadêmico/EE. Espaço sem caráter, frio sem conexão 

visual com o entorno. 

 

199 

   



 

 

17 

Figura177 Espaço coberto na entrada da E.E. sem o devido 

aproveitamento como convívio, estar. 199 

Figura178 Anexo, em vermelho, construído em 2005, do IGC, em branco, 

construído em 1983. 200 

Figura179 Cartaz convocatório Universidade Federal de Uberlândia. 201 

Figura180 Inserção dos campos de futebol no Mapa setorização das 

áreas do Campus. Plano Diretor, 2009. 203 

Figura181 Prática de esportes improvisadas nos gramados do Campus 

Pampulha. 204 

Figura182 Prática de rúgbi no gramado da FALE e futebol no campo da 

ASSUFEMG. 204 

Figura183 Entradas da EE e FACE longe da rua e sem maiores 

significados. 205 

Figura184 Proposta Centro de Memória Geológica/IGC 1994. 206 

Figura185 Publicação referente ao Centro de Memória Geológica/IGC. 206 

Figura186 Macadame para compactação ruas no primórdio do Campus 

Pampulha. 207 

Figura187 Reportagens sobre intervenções artísticas urbanas. 208 

Figura188 Empena cega da fachada daFACE e rotor em frente da EBA. 209 

Figura189 Grafites nas paredes internas da FAFICH. 209 

Figura190 Grafites da artista e arquiteta Liana Vale- elevador e tunel EBA. 210 

Figura191 Grafites de anônimos na EBA. 210 

Figura192 Matéria sobre obra de arte no Campus Pampulha. 211 

Figura193 Mural de Jarbas Juarez, de 2013, na ASSUFEMG. 211 

Figura194 Escultura de Ferdinado Fabrício, 2014, na Escola de 

Engenharia. 212 

Figura195 Vitrais de David A. Petterson no Pelego's, 1986 e restaurante 

Praça Serviço, 1994. 213 

Figura196 Pisos dos saguões da EE, 2014 e da Reitoria, 1962. 213 

Figura197 Guarda-corpos do mezanino e rampa da EE em blindex e aço 

inox. 214 

Figura198 Saguões da Escola de Arquitetura e da Reitoria, vistos de seus 

mezaninos. 214 

Figura 199 Matéria jornalística sobre o SPATE. 216 

   



 

 

18 

Quadro 01 Gráfico de índice de utilização-I.U. das salas de aula do 

segundo pavimento da E.E. 217 

Quadro 02 Gráfico de índice de ocupação-I.O. das salas de aula do 

segundo pavimento da E.E. 219 



 

 

19 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

ALMG  Assembleia Legislativa de Minas Gerais 

ASSUFEMG Associação dos Servidores da Universidade Federal de Minas Gerais 

AUM  Associação Universitária Mineira 

AUMP  Associal Universitária Mendes Pimentel 

BC  Biblioteca Central 

CAD  Centro Acadêmico de Desenvolvimento 

CEU  Centro Esportivo Universitária 

CEMIG Companhia energética de Minas Gerais 

CNEN  Centro Nacional de Energia Nuclear 

COLTEC Colégio Técnico 

CONSUNI Conselho Universitário 

CP  Centro Pedagógico 

CTE  Centro de Treinamento Esportivo 

DA  Diretório Acadêmico 

DMAI  Departamento de Manutenção e Infraestrutura 

DIPLAN Divisão de Planejamento 

DPF  Departamento de Planejamento Físico 

DPFO  Departamento de Planejamento Físico e Obras 

DSG  Departamento de Serviços Gerais 

EAD  Escola de Arquitetura e Design 

EBA  Escola de Belas Artes 

ECI  Escola das Ciências da Informação 

EE  Escola de Engenharia 

EEFFTO Escola de Educação Física e Fisioterapia Educacional 

ESAV  Escola Superior de Agricultura e Veterinária 

FACE  Faculdade de Ciências Econômicas 

FAFAR Faculdade de Farmácia 

FAD  Faculdade de Direito 

FAE  Faculdade de Educação 

FAFICH Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas 

FALE  Faculdade de Letras 



 

 

20 

FM  Faculdade de Medicina 

FMV  Faculdade de Medicina Veterinária 

FUMP  Fundação Universitária Mendes Pimentel 

FUNDEP Fundação Universitária de Desenvolvimento da Pesquisa 

IAB  Instituto dos Arquitetos do Brasil 

ICB  Instituto de Ciências Biológicas 

ICEX  Instituto de Ciências Exatas 

IGC  Instituto de Geociências 

IPR  Instituto de Pesquisas Radioativas 

LTC  Laboratório de Testes de Componentes 

MHAB  Museu Histórico Abílio Barreto 

PCA  Pavilhão Central de Aulas 

PROESP Projeto de Esporte Universitário 

RASG  Recuperação da Área dos Serviços Gerais 

SINDIFES Sindicato dos Servidores das Instituições de Ensino Superior  

SPATE Sistema de Planejamento de Tempo e Espaço 

UB  Universidade do Brasil 

UFMG  Universidade Federal de Minas Gerais 

UFU  Universidade Federal de Uberlândia 

UFV  Universidade Federal de Viçosa 

UMG  Universidade de Minas Gerais 

UNB  Universidade Nacional de Brasília 

URJ  Universidade do Rio de Janeiro 

 

 



 

 

21 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO  22 

CAPITULO 1 ─ Antecedentes históricos. História da Ilustração Mineira à Pampulha30 

1.1 A Ilustração Mineira  30 

1.2 Cidade Universitária Lourdes/Santo Agostinho: Plano Eduardo Pederneiras I 37 

1.3 Cidade Universitária Pampulha  50 

1.3.1 Plano Eduardo Pederneiras II  50 

1.3.2 Plano Eduardo Guimarães, 1957  59 

 

CAPÍTULO 2 ─ Consolidação Cidade Universitária Pampulha: Modernismo 62 

2.1 Reitoria e os primeiros prédios modulares 62 

2.2 Transição: Arquiteto Marcio Pinto de Barros e criação do Departamento de 

Planejamento Físico-DPF, 1968  71 

2.3 Plano Waldemar Cordeiro, 1969  76 

2.4 Um Modelo de Sistema Ambiental. Sistema Básico, Estruturalismo 79 

2.5 Pós Estruturalismo, Pós Modernidade: padrões e processo indeterminado 100 

 

CAPÍTULO 3 ─ Campus 2000: Revisionismo- Corte Epistemológico 164 

3.1 Equipe mista e processo coletivo  164 

3.2 Crítica ao Modelo de um Sistema Ambiental-Modelo Carl Popper 166 

3.3 Modelo estrutural e partido arquitetônico pavilhionar 171 

 

CAPÍTULO 4 ─ Uma tentativa de síntese e situação atual 175 

4.1 Análise de uma trajetória  175 

4.2 Sobre o Plano Diretor 2009  201 

4.3 Sistema de Planejamento de Tempo e Espaço-SPATE 214 

 

CONCLUSÃO FINAL  221 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  225 

 

ANEXOS  229 



 

 

22 

INTRODUÇÃO 

 

 

Embora tenham sido criados historicamente no início século XX, nossos campi 

universitários foram consolidados pela Revolução de 1930 e Estado Novo, 1937, era 

Getúlio Vargas e pela Ditadura Militar de 1964. 

Na realidade, acompanhando um fenômeno contemporâneo do início do século XX, 

da então modernidade, embora já atrasados com relação ao contexto mundial, 

mesmo ao hispano-americano, pois a coroa portuguesa nunca permitiu sequer 

escolas superiores na colônia, já se exigia do país ter seus campi universitários onde 

se agregariam as diversas áreas do saber científico. Foi com este sentido 

pragmático e científico que o Presidente Arthur Bernardes, pioneiramente, em 30 de 

março de 1922 criou, e em 28 de agosto de 1926 inaugurou, em sua cidade natal de 

Viçosa, no interior de Minas Gerais, um campus universitário na área científica da 

agropecuária, para abrigar a Escola Superior de Agricultura e Veterinária-ESAV,1 

atualmente Universidade Federal de Viçosa-UFV, a fim otimizar a produção 

agropecuarista. 

Segundo Maria Lúcia Vilarinhos (2007) já na Idade Média, após início em claustros 

das catedrais, conventos e abadias, passaram a existir áreas específicas reservadas 

para as universidades dentro de um sítio urbano e por ser uma cidade dentro de 

uma cidade esta área passou a se chamar "cidade universitária”. Isto foi o caminho 

natural de suas origens sem materialidade. Com o desenvolvimento das 

universidades conferiu-se prestígio ao poder que a abrigava: reinos, principados, 

comuna, papado, para isso recebendo extensas áreas e suntuosas construções. 

Cidades de menor porte em que a universidades nelas instaladas eram mais 

importantes, elas é que passaram a ser denominadas como "Cidade Universitária”: 

Coimbra, Salamanca, Oxford, Bolonha, etc. No Brasil isto veio acontecer só a partir 

do século XIX com Ouro Preto, e, recentemente, com Viçosa, Lavras, Alfenas em 

Minas Gerais, Laranjeiras em Sergipe, etc. Esta situação de uma cidade dentro de 

                                                 
1
 Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa-ESAV, instituição inaugurada em 1926, na 

Zona da Mata Mineira, que deu origem, em 1969, à Universidade Federal de Viçosa-UFV. 
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uma cidade chegou a gerar conflitos entre as comunidades universitárias e os 

habitantes. 

Os Estados Unidos não seguiram exatamente este padrão, pois coerentes com seu 

ponto de vista majoritariamente protestante consolidado na sua Independência, 

preocuparam-se com a distribuição mais equitativa entre a população trabalhadora 

da terra, do acesso ao conhecimento científico para os diversos segmentos da 

sociedade americana. Neste sentido desde cedo criou fundos, através do Morril Act,2 

de 1862, que viabilizassem suas instalações, atendidas por transportes de massa 

para seus usuários, em todas unidades da federação, prioritariamente em pequenas 

cidades, onde o custo do solo era mais barato e, consequentemente podia-se 

adquirir extensas áreas (VILARINHOS, 2007). Outro aspecto que influenciou o 

modelo americano de campi universitários, foi o modelo da cidade industrial de Tony 

Garnier3, o qual preconiza a separação das funções urbanas, padronização dos 

edifícios conforme sua função e uso de materiais. 

Quando, em 1927, foi fundada a Universidade de Minas Gerais-UMG, já existia, 

além da ESAV de 1926, a Universidade do Rio de Janeiro-URJ desde 1920, 

curiosamente no mesmo dia e mês, sete de setembro, evidentemente para dar à 

efeméride a mesma densidade da data de aniversário da Independência do País. 

Embora houvesse uma lenda que a sua criação se deveu para titular o Rei da 

Bélgica, Alberto I, em visita ao país, como Doutor Honores Causa, Maria de Lúvia 

Fávero (2007), analisando atas e documentos da época, afirma que não procede tal 

suposição, mas sim "pressões para que o Governo Federal assumisse seu projeto 

universitário, ante o aparecimento de propostas de instituições universitárias livres, 

em nível estadual".4 

São, como vimos, o caso da ESAV, assim como para a URJ, cuja escolha de seu 

local tenha recaído para uma área mais central do tecido urbano em terreno mais 

livre, a ideia inicial da localização da UMG foi também no interior da área urbana, 

precisamente dentro da planta inicial da cidade, local com mais área disponível. 

                                                 
2
Morril Act, de 1862, previa a criação de fundos com verbas federais para construções de colleges e 

universidades. 
3
Tony Garnier (1869-1948). Arquiteto e urbanista francês que em 1919 publicou um projeto para 

cidade de Lyon com o título "A Cidade Industrial". 
4
 FÁVERO, 2007, p. 13. 
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Inicialmente nas imediações onde já se achava instalada a Faculdade de Medicina, 

o Hospital das Clínicas, junto ao Parque Municipal de onde haviam subtraído área 

para criar um complexo hospitalar.5 Entretanto, segundo Moraes (1971, p. 51), os 

seus fundadores, Presidente Antônio Carlos e Professor Mendes Pimentel, numa 

perspectiva de proporções mais amplas preferiram que a Cidade Universitária fosse 

localizada "no ponto mais aprazível de Belo Horizonte, numa esplanada de 50.000m² 

que domina a formosa capital mineira..." Neste sentido, em 26 de julho de 1929, era 

feita pelo Governo do Estado, em ad referendum a alienação de terreno onde hoje 

se localizam os bairros de Lourdes e Santo Agostinho. 

De fato, a nova proposta da localização em Lourdes e Santo Agostinho da Cidade 

Universitária, como já era conhecida no sonho de criar uma grande Universidade 

pública na jovem capital do Estado, era privilegiada, pois situava-se dentro da 

avenida do Contorno, tangenciando-a, portanto circunscrita à nascente urbes. 

As mudanças na conjuntura política e as dificuldades de recursos impediram 

instalação do Campus nessa área urbana. Só bem mais tarde, já com a realidade do 

Campus da Pampulha, em plena modernidade, é que foi construído neste território, 

o prédio da já Faculdade de Farmácia, em 1960, na esquina com a avenida do 

Contorno. Antes quando era Escola de Odontologia e Farmácia da Odontologia, se 

achava instalada nas imediações, do outro lado desta avenida, na Cidade Jardim. 

Em 1963, com a separação dos dois cursos, transformados em Faculdade de 

Farmácia e Faculdade de Odontologia esta última permaneceu no prédio enquanto a 

outra foi para seu prédio próprio, onde ficaram até início dos anos 2000. Com a 

transferência da Cidade Universitária para Pampulha, este território foi parcelado e 

vendido para iniciativas pública e privada e é onde se encontram a Assembleia 

Legislativa do Estado de Minas Gerais-ALMG, o Colégio Marconi, onde funcionou o 

início da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas-FAFICH e, mais recentemente, 

o prédio da Companhia Energética de Minas Gerais-CEMIG, junto às moradias de 

uma população de alto poder aquisitivo. 

A Escola de Medicina, um dos pilares da nascente Universidade, foi fundada em 

1911 e instalada junto ao então Instituto do Radium, mais tarde em 1955 chamado 

Hospital do Câncer Borges da Costa, em parte subtraída do Parque Municipal por 

                                                 
5
 MORAES, Eduardo R. Afonso de. História da UFMG, Imprensa Universitária, 1971, p.51 
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doação do município, formando a partir de 1928 um embrião de um complexo e zona 

hospitalar da cidade, onde hoje se encontra o Hospital das Clínicas. 

A nascente cidade universitária clamava por sua consolidação e as unidades 

acadêmicas querendo seus prédios definitivos nela instalados deixando as 

instalações alugadas, passageiras. Em 1930, um grupo de arquitetos idealistas 

fundou a primeira Escola de Arquitetura do Estado, a primeira do Brasil que nasceu 

em berço próprio e não, comumente, nas Escolas de Belas Artes. Após um início 

breve também no Parque Municipal, se instalou em definitivo em prédio próprio, no 

atual endereço, inicialmente num antigo mercadinho popular de secos e molhados e 

em 1954 no prédio atual, na esquina das ruas Gonçalves Dias com Pernambuco, 

bairro dos Funcionários. Portanto, outra unidade acadêmica para ser inevitavelmente 

atraída para a ainda incipiente Universidade. Bem antes, desde 1901, já existia, em 

prédio próprio, a Escola de Direito na privilegiada localização da Praça Afonso 

Arinos, então Praça da República coração da cidade, bem como da Escola de 

Engenharia, 1911, em um dos primeiros prédios do início da cidade, ao lado da 

Praça da Estação Ferroviária, início da Av. Santos Dumont, onde funcionou um hotel 

e posteriormente um quartel da polícia militar de Minas Gerais.  

Essas estruturas consolidadas dos cursos pioneiros da nascente Universidade de 

Minas Gerais, aliadas às dificuldades política e financeira, tornaram a ocupação do 

Campus Lourdes uma ideia natimorta. Enquanto isto, com o advento da Revolução 

de 1930 e posteriormente o Estado Novo, era Vargas, era criada, em 1935, no 

Estado do Rio de Janeiro, a partir a URJ, a Universidade do Brasil-UB e seu 

Estatuto. Se a primeira ideia de sua localização foi, na Praia Vermelha, Urca, na 

centralidade do Rio de Janeiro, num segundo momento e nomeado o Escritório 

Técnico da Universidade do Brasil, escolheu-se a ilha do Fundão para o nova 

localização do campus da Universidade do Brasil, com a intenção de que a viesse a 

constituir um padrão para todas as universidades brasileiras, cuja exigência maior de 

Getúlio seria da monumentalidade com campus em grandes proporções de área e 

edifícios e afastados do centro urbano onde encontraria terreno disponível com esta 

área a custos baixos, topografia e acessibilidade favoráveis. (Vilarinhos, 2007) 

Sob estes aparatos de discussões, a sonhada Cidade Universitária da UMG foi 

concebida e o então progressista prefeito Juscelino Kubitschek, no governo do 
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interventor Benedito Valadares, em 1937, escolheu para instalá-la a localização da 

Pampulha, Zona Norte da cidade, que já fazia parte de seus planos qualificá-la com 

área de lazer, na fazenda D'Alva. A partir desta definição da sua localização, assim 

como a Cidade Universitária da UB, a Cidade Universitária da UMG atravessou 

várias etapas distintas da inauguração à consolidação, desde as inerentes 

dificuldades de recursos para construir as instalações à resistência das unidades 

acadêmica sem trocarem o centro urbano por um lugar na periferia urbana. 

As etapas da instalação são muito nítidas, e foram acompanhadas pela intensa 

expansão urbana nesta direção ao norte. O que era para ser isolado acabou 

envolvido pela malha urbana, e o que se pretende analisar são os aspectos positivos 

e negativos de sua localização, de suas apropriações, se a cidade universitária, ou 

campus universitário da UFMG, se interage, se fricciona com a cidade comum, com 

os seus cidadãos, ou se, como nas origens das cidades universitárias, são vistos por 

estes de maneira indiferente ou um lugar inacessível. 

Afinal, Cidade Universitária é a mesma coisa que Campus Universitário? Cremos 

que Campus, ou Cidade Universitária, para ser exitoso, tem que guardar 

características urbanas de uma cidade comum com suas pulsações e inúmeros 

serviços em contrapartida de um campus do saber acadêmico, científico, inerentes 

ao território. Quais os conflitos que, se não impedem, mas dificultam muito, atrasam 

a apropriação ampla, diversificada do Campus como a diversidade de um território 

urbano, sob uma ótica e política de segurança? 

Minha hipótese é que o Campus da Pampulha, no decorrer de todas suas 

mudanças; de sua consolidação, do aumento significativo de sua ocupação pela 

maioria das unidades da UFMG estarem nele instaladas; da grande população de 

usuários, a ponto de ser maior que a maioria dos municípios do país; de estar hoje 

completamente inserido no contexto urbano concorrido, ainda é um território sem a 

devida inserção e qualidade urbana, ou seja, não se tornou uma “Cidade 

Universitária”.  

Se houve uma intenção inicial da ditadura do Estado Novo, consolidada pela 

Ditadura de 1964, em instalar as cidades universitárias longe dos centros urbanos 

de suas efervescências e mobilizações políticas e sociais, para isolá-las da 
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população em geral, não se pode dizer que teve sucesso no decorrer da história, 

pois a Universidade nunca deixou de ser um foco dessas mobilizações, 

particularmente para o fim da última ditadura no país e a sua redemocratização. No 

entanto, a interação da universidade com o público, que era participativo desde a 

fundação da UMG, quando se achava distribuída no tecido urbano central ─ na 

Escola de Direito, de Engenharia, da Arquitetura, da Faculdade de Medicina, entre 

outras ─, diminui muito com a consolidação do campus universitário na Pampulha, 

um território visivelmente subutilizado para além de seus usuários diretos, 

professores, alunos e funcionários, se caracterizando como uma redoma do saber 

acadêmico. 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos. O primeiro se concentra no 

aspecto histórico da criação e instalação da Cidade Universitária, que será dividido 

em três sessões. A primeira trata do início da ideia de uma Universidade, contida 

numa "Ilustração Mineira"6 entre os inconfidentes, que pavimentou a criação da 

UMG em 1927 e de uma Cidade Universitária, inicialmente proposta para os bairros 

de Lourdes e Santo Agostinho, no primeiro quartel do século XX, dentro do 

perímetro urbano da capital traçado pela Av. do Contorno. As segundas e terceiras 

sessões são marcadas pela instalação da Cidade Universitária na Pampulha, entre 

1937 e 1950, com o protagonismo e confronto entre dois renomados profissionais da 

Arquitetura, em suas distintas épocas, no planejamento da Cidade Universitária, 

inicialmente com Eduardo Pederneiras e posteriormente com Eduardo Guimarães 

Júnior, tanto que dão o nome aos respectivos planos. Essas etapas demarcam a 

transição do anacrônico para o modernismo, onde o prédio da Reitoria tem toda sua 

relevância emblemática. 

O segundo capítulo aborda a ocupação e consolidação do campus da Pampulha, 

como passou a ser então conhecida a Cidade Universitária. Neste capítulo se trata 

da liderança e desaparecimento de Eduardo Guimarães Júnior, chefe do Escritório 

Técnico da Reitoria da UMG, entre 1951 e 1968; o período entre 1969 e 1980, com a 

passagem do planejamento físico para uma equipe interdisciplinar de arquitetos, 

engenheiros e outros especialistas, criando especificamente para isto, o 

                                                 
6
 Alguns estudiosos mineiros defendem que a exemplo de uma Ilustração Europeia, um movimento 

de intelectuais, iluministas, existiu no bojo na Inconfidência Mineira entre seus intelectuais, uma 
lustração Mineira com influências deste Iluminismo. 
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Departamento do Planejamento Físico-DPF, órgão da Divisão de Planejamento-

DIPLAN, da Reitoria da UFMG. E, para tratar da revisão do Plano de Eduardo 

Guimarães Júnior, desenvolvido em dois momentos: o Plano Cordeiro, a construção 

de Um Modelo Espacial, Sistema (Estrutural) Básico – Estruturalismo; finalmente, 

entre 1980 e 1998, trata-se do Pós Estruturalismo e do Pós Modernismo, seus 

padrões e conflitos. 

No terceiro capítulo, abordaremos aquilo que chamamos de “Corte Epistemológico”7- 

Campus 2000, onde será abordada a revisão de toda a metodologia até então 

empregada no planejamento do campus e de suas construções, já que se trata de 

ruptura, de mudanças súbitas que ocorreram no processo da evolução do 

conhecimento científico no planejamento físico do Campus Pampulha e UFMG em 

geral. Nesse capítulo será apresentado em três tópicos o Campus 2000 e a nova 

metodologia de projeto, estruturada em uma equipe mista e processo de criação 

coletiva: docentes da Escola de Arquitetura e técnicos do Planejamento da UFMG; 

na sequência, a crítica ao Modelo para um Sistema Ambiental e adoção do Método 

Carl Popper: tentativas de soluções e descartes dos erros, edificações racionais, 

econômicas e aparência agradável; e, finalmente, o novo Plano Diretor de 2009, 

como foi concebido, suas abordagem e decisões 

O quarto e último capítulo, apresenta as conclusões, onde analisaremos os êxitos e 

fracassos dos modelos estruturais e ambientais, a apropriação, ocupação e 

utilização, destacando a diversidade de usos e de público, os pontos nevrálgicos, de 

sociabilidade, do território do Campus, o que se propõe no novo Plano Diretor e 

como este foi concebido. Nos parece inevitável uma abordagem fenomenológica e 

ideológica. O que faz um lugar ser apropriado ou "apropriável"? O que faz um lugar 

residual? O que faz e como é a interação Campus versus Urbes; Cidade 

Universitária versus Cidade Formal. O território universitário e suas instalações são 

ocupados, utilizados exitosamente? Neste item lançaremos mãos de uma 

metodologia, o Sistema de Planejamento e Administração de Tempo e Espaço-

SPATE, criado pelo arquiteto e urbanista Sebastião de Oliveira Lopes, um antigo 

membro da equipe de planejadores físico da UFMG, que afere medições científicas 

                                                 
7
 Designa ou explica as rupturas ou mudanças súbitas que acontecem ao longo do processo de 

evolução do conhecimento científico.  
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nestes quesitos, de modo que tenhamos como medir o aproveitamento e otimização 

das instalações, particularmente as acadêmicas, do Campus.  
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CAPÍTULO 1. ANTECEDENTES HISTÓRICOS: DA IUSTRAÇÃO MINEIRA À 

PAMPULHA 

 

 

1.1 A Ilustração Mineira 

 

Fernando Correia Dias (1997, p. 17), no intento de cobrir uma lacuna pois, “os 

estudos historiográficos abrangentes da educação brasileira fazem alusões muito 

sumárias e parciais sobre o aparecimento da UMG na década de [19]20”, na 

oportunidade das comemorações dos 70 anos da UFMG e do centenário de Belo 

Horizonte, publica o mais novo e, provavelmente, mais completo estudo 

historiográfico desta instituição, o livro Universidade Federal de Minas Gerais: 

projeto intelectual e político, pela editora UFMG, em 19978. Sua pesquisa remonta 

ao século XVIII para identificar desde esta época a gênese da universidade em 

Minas Gerais. 

 

As raízes da herança cultural mineira encontram-se, como é amplamente 

sabido, no século XVIII. Foi o tempo em que floresceram e se entrelaçaram 

ali as atividades literárias e artísticas em geral. A escolha básica feita nos 

colégios. A escolaridade básica feita nos colégios jesuíticos e a formação 

acadêmica feita em Coimbra, ao lado do processo concentrador de 

populações com base nas comarcas, estabelecendo um estilo de vida 

urbana, foram os fatores principais do desabrochar do espírito, inclusive no 

plano do pensamento social. Este, nos dias da Inconfidência, manifestou-se 

notadamente na afirmação do anseio autonomista. Os intelectuais 

inconfidentes, os poetas e cônego Luís Vieira da Silva, representam a 

maturação intelectual dos setecentos, processada por forças dos fatores 

acima aludidos. (DIAS, 1997, p.18). 

                                                 
8
 Este livro é fruto do Projeto UFMG: Memória & História, desenvolvido nos departamentos de 

Sociologia e História da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG. Dias nasceu 
exatamente um ano após a criação da UMG em 1925, tendo feito toda sua formação nela e mais 
tarde sendo um de seus principais doutores. Faleceu em oito de setembro de 2012, um dia após o 
aniversário de 85 anos da UFMG. 
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Dias (1997), ainda se apoia em Roque Spencer Maciel de Barros (1986)9, para 

abordar o que denomina “A Ilustração Brasileira”. Não se trata aqui de uma mera 

reprodução da Ilustração Europeia, diz ele, mas dos princípios e dos ideais do 

Iluminismo que os intelectuais brasileiros, particularmente os bacharéis da Academia 

de São Paulo, haviam introduzido via os autores populares. Seu intuito é trabalhar a 

ideia de que houve antes uma Ilustração Mineira, que relacionava o movimento 

rebelde dos inconfidentes com a visão Iluminista do mundo. 

 

(...) mesmo porque houve uma ‘ilustração mineira’: basta pensar o simples 

exame da biblioteca do cônego Luís Viera, empreendido por Eduardo 

Frieiro, mostra (cf. O diabo na livraria do Cônego, 1.ed., 1957, reedição de 

1981, coleção Reconquista do Brasil, Itatiaia-Edusp) que os inconfidentes 

estavam com frequência embebidos dos ideais ilustrados, especialmente 

emprestados da França. (BARROS, 1987, p. 5. Apud DIAS, 1997, p.19). 

 

Na ocasião do bicentenário da Inconfidência, Dias (1997, p. 19-20), reforçando esta 

tese, cita três textos que “relacionam aquele movimento rebelde com a visão 

iluminista do mundo." Sérgio Paulo Rouanet (1992) que se refere ao conteúdo das 

bibliotecas e textos dos inconfidentes apreendidos na devassa que demonstra "a 

articulação entre o discurso ilustrado e o revolucionário, (...) anticolonialismo, 

antidespotismo, anticlericismo, antiescravismo, antimilitarismo e certas atitudes 

sociais.10 Affonso Ávila (1989), que "aponta o ideário da elite pensante como reflexo 

das doutrinas e práticas políticas (respectivamente produzidas na França e nos 

Estados Unidos) no final do século XVIII".11 E Maria Odila da Silva Dias (1968), que 

propusera há tempos que os brasileiros que estudaram em centros europeus 

(Coimbra, Edimburgo, Paris e Estrasburgo), no final do século XVIII e início do 

século XIX, voltaram com uma visão pragmática do pensamento ilustrado, 

                                                 
9
Ver: BARROS, Roque Spencer Maciel de. A Ilustração Brasileira. São Paulo: EDUSP, 1986. 

10
 Ver: ROUANET, Sérgio Paulo. As Minas iluminadas, a Ilustração e a Inconfidência. In: NOVAES, 

Adauto (Org.). Tempo e história. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p. 34-35. Apud DIAS, 
1997, p. 20. 
11

 Ver: ÁVILA, Affonso. Da linguagem barroca ao discurso reto. Barroco. Belo Horizonte,1989, p.61-
79. Apud DIAS, 1997, p. 20. 
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assimilando a tendência do saber científico à vida diária, numa visão secularizada. 

Assimilaram a tendência da aplicação do saber científico à vida diária, como o 

conhecimento da mineralogia aplicada à mineração e dos da botânica, à agricultura". 

Isto coincide com a crise econômica na Metrópole, com a exaustão do ouro que a 

obriga às outras alternativas produtivas. (Dias, 1997, p. 20-21) 

Aurélio Pires12, ─ muitas vezes citado pelo autor por ser um entusiasta do ensino 

universitário, um dos fundadores da Faculdade de Medicina da UFMG, em 1911, um 

dos responsáveis com seus "apontamentos pelo surgimento da moderna pesquisa 

científica de Belo Horizonte”, especialmente na faculdade de Medicina, 

homenageado por Pedro Nava em Beira Mar (1978), que foi seu aluno ─, escreve 

em 1921 um texto: História científica de Minas Gerais: contribuição para o Dicionário 

da Independência), em que cita: 

 

(...) em 1823, na Assembleia Constituinte Brasileira, se discutiu o projeto 

que criava Universidades em nossa pátria: o Visconde de Jequitinhonha, 

Francisco Gê Acayaba de Montezuma, deputado pela Bahia, assim 

exprimiu, a respeito de tal projeto: “A haver uma só Universidade, deve ser 

em Minas Gerais: primeiro, por ser província mais populosa do Império; 

segundo, por ser a mais polida do interior; terceiro, por se achar colocada 

no meio de todas outras.” Como se vê, pois, ao alvorecer do Primeiro 

Império, o Estado de Minas já era, a justo título, considerado a província 

mais polida do Brasil. (PIRES, 1921, p. 27-29. Apud DIAS, 1997, p. 286). 

 

Dias (1997, p. 25) nos alerta que: 

 

Pode-se pensar em duas vertentes em que se divide a tradição intelectual, 

ilustrada ou não, em Minas Gerais: a humanística e a da razão pragmática. 

A primeira com o pensamento da herança clássica e o segundo de ordem 

prática de utilidade. Nesta época, década de 1920, ocorre em Belo 

Horizonte uma renovação e efervescência intelectual, com inevitável reflexo 

na definição de uma cultura regional e no mundo político, coerente com a 

juventude da cidade, com os jovens escritores modernistas influenciados 

pela Semana de Arte Moderna, de São Paulo, 1922. Então, dois projetos 

                                                 
12

 Aurélio Egídio do Santos Pires, nasceu no Serro (MG), em 1862, e faleceu em 1937. Farmacêutico, 
escritor, professor e fundador da Escola de Medicina de Minas Gerais. Ver: PIRES, Aurélio. História 
Científica de Minas Gerais (Contribuição para o Dicionário do centenário da Independência). Radium. 
Belo Horizonte, n.2, p. 27-29, maio, 1921. 
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intelectuais coletivos e de grande vulto nascem em Minas nestes anos vinte: 

o da Universidade e o da preservação do patrimônio artístico, arquitetônico, 

cultural suscitado pela redescoberta da arte barroca. "O primeiro é 

implantado pela geração mais velha, com o apoio dos modernistas; o 

segundo, sob a liderança dos intelectuais renovadores, especialmente Mário 

e Oswald de Andrade". (DIAS, 1997, p. 27). 

 

Jovens intelectuais e jovens políticos interagem e se relacionam com o poder 

instituído, se impondo como força renovadora à arcaica oligarquia da Velha 

República que escolhia seus representantes em todos os níveis de poder. Neste 

momento é fundamental a presença do Presidente Antônio Carlos13, que não era um 

representante muito fiel da oligarquia. De espírito liberal, mas refinado, com um 

projeto político mais amplo, toma a iniciativa da criação da UMG, com a 

indispensável ajuda de Mendes Pimentel14 para sua construção legal e implantação. 

Desde os primórdios da Republica, o desenvolvimento do ensino superior, em 

Minas, despertou grande entusiasmo na elite, desaguando na campanha pela 

criação da Faculdade Livre de Direto de Minas Gerais, em Ouro Preto, em 1892, 

talvez numa alusão à Inconfidência Mineira. Em 1898, foi transferida para a nova 

capital do Estado, e, em 1901, instalou-se no atual endereço. Em seguida foram 

instalados em Belo Horizonte a Escola de Odontologia e Farmácia, 1907; a 

Faculdade de Medicina e a Escola de Engenharia, ambas em 1911, além do Ginásio 

Mineiro, 1898, que veio a ser o Colégio Estadual de Central, em 1943, e hoje 

Colégio Estadual Governador Milton Campos, bem como o Instituto da Educação, 

em 1906. Juntos estes estabelecimentos de ensino formavam uma respeitável rede 

de escolas superiores na jovem capital mineira. 

 

                                                 
13

 Antônio Carlos Ribeiro de Andrada-Barbacena. Nasceu em 1870; no Rio de Janeiro (RJ), faleceu 
em 1946.Advogado, promotor público, prefeito de Belo Horizonte, 1905, senador da república em 
1907, Presidente do Estado de Minas, 1926-1930 e fundador da Universidade de Minas Gerais em 
1927 
14

Francisco Mendes Pimentel. Nasceu em 1869, no rio de Janeiro, e faleceu em 1957. Advogado, 
professor, jornalista, magistrado, político e primeiro Reitor da UMG, 1927-1930. 
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Figura 1 ─ Foto do Reitor Francisco 

Mendes Pimentel. 

Figura 2 ─ Placa em homenagem ao 

Presidente Antonio Carlos, localizada no 

saguão da Escola de Arquitetura/UFMG 

  

Fonte: Acervo Escola de Direto da UFMG. 

Foto de E.F. Soares, 2016. 

Fonte: Foto de E.F. Soares, 2016. 

 

O progresso foi a principal motivação para se criar os estabelecimentos de ensinos 

superiores em Minas, no início da República, para impulsionar o desenvolvimento do 

conhecimento, dos saberes, das condições das técnicas, sanitárias, da vida 

econômica e do nível de vida da população. (DIAS, 1997, p.35) 

Segundo Dias (1997), o início esse impulso para a criação da universidade vinha 

especialmente da iniciativa privada, embora governantes como Silviano Brandão e 

Afonso Pena tivessem interesse nesta aspiração. O primeiro claramente a favor, 

veio a falecer no exercício de seu mandato, em 1902, justamente quando a 

campanha se iniciou em Belo Horizonte e ganhara as ruas, quando ocorreu uma 

célebre passeata-comício, que se iniciou no antigo teatro Socasseuax, esquina da 

rua Bahia com avenida Afonso Pena e finalizou na casa do então vice-presidente em 

exercício, Costa Sena, quando e onde muitos respeitabilíssimos oradores 

discursaram em meio ao foguetório. Foi o momento que se sobressaiu a figura de 

Aurélio Pires, com argumentos consistentes e tendo relatado uma experiência 

sofrida, quando viveu no Rio de Janeiro e suas péssimas condições sanitárias. 
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O ar que parou... 

Que parou para escutar os passos 

de Mestre Aurélio que vem do Arquivo 

e vai descendo para casa propícia 

na rua onde as placas azuis 

trazem o nome do poeta estrangulado. 

(NAVA, 1979, p. 246) 

  

Aurélio Pires, ainda segundo Dias (1997), divide a história da universidade em Minas 

em três etapas: primeira, “Iniciativa (1789-1925)”; segunda, “Realização (1925)”; 

terceira “Criação (1927)”. O ponto de partida é a Inconfidência, como já abordado, 

perpassando pela emergente República e a capital de Minas, quando o assunto 

aparecia de maneira intermitente, nas tribunas e imprensa mas nunca consolidado, e 

até o amadurecimento da ideia, já em meados da segunda década, com a fundação 

do Conservatório Mineiro de Música, em 1925, pelo governante Melo Viana, com 

intenção de concretizar a Universidade, mas que não teve tempo de implantar.  

A terceira etapa, “Criação”, já fazia parte de um importante projeto político de 

Antônio Carlos, aproveitando a oportunidade legal percebida por Melo Viana. Ali já 

se estruturava a direção da universidade, confiada ao Reitor e ao Conselho 

Universitário, o qual presidia com voto de qualidade. Concedeu-se, no decreto, a 

autonomia didática e administrativa. 

 

"A instituição da Universidade do Rio de Janeiro não foi acompanhada de 

amplos debates e discussões; foi recebida sem muito entusiasmo, como 

costuma acontecer com criação de instituições realmente não solicitadas 

pelo meio, ou quando tais instituições não têm reflexos na ordem social 

vigente. Pode-se dizer que foi um acontecimento quase desapercebido, 

cujas influências se limitaram ao reduzido grupo de pessoas e instituições 

abrangidas pela nova organização
15

." (DIAS, 1997, p. 129) 

 

Apesar desta inconsistência, o Governo Federal, em 1925, resolveu não apenas 

mantê-la mas também ampliá-la e o mesmo decreto autorizava a criação de 

universidades nos Estados de Pernambuco, Bahia, São Paulo Rio Grande do Sul e 

                                                 
15

Ver: NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira República. São Paulo: E.P.U., 1976. Apud 
DIAS, 1997, p. 129. 
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Minas Gerais. Absolutamente oposto ao processo de criação da URJ, foi 

amplamente debatida com entusiasmo, desejada pela comunidade, recebida com 

fogos, e retomou com afinco seu processo, liderado pelo seu Presidente Antônio 

Carlos que, para implementá-la, delegou seu planejamento a Mendes Pimentel. Nas 

comemorações, em Belo Horizonte, do centenário da instituição dos cursos jurídicos 

em São Paulo e Olinda, em 11 de agosto de 1927, Pimentel, presidindo as 

solenidades saudou o Presidente Antônio Carlos e informou a todos que enviara ao 

Congresso Mineiro mensagem de criação da Universidade de Minas Gerais, "núcleo 

de alta cultura, que será um dos focos de irradiação de intelectualidade e de 

aperfeiçoamento moral do país".16. 

A tramitação do projeto nas duas casas do Legislativo, bicameral na época, Senado 

e Câmara dos Deputados foi aprovada por unanimidade com parecer entusiasta 

assinado pelos seus membros, entre eles um jovem intelectual modernista e que se 

destacaria como educador, mestre universitário, escritor, secretário e ministro da 

Educação, Abgard Renault. 

O projeto, transformado na Lei nº 956, foi sancionada em grande cerimônia no 

Palácio da Liberdade, por ocasião das comemorações do primeiro aniversário do 

governo Antônio Carlos, em 7 de setembro de 1927, conferindo à esta efeméride um 

peso triplamente qualificado: data magna da nação; data da criação da primeira 

Universidade do país, URJ; e, data em que o governo mineiro criou a UMG, com 

grande repercussão na imprensa da capital17. 

No dia 10 de setembro de 1927 o presidente nomeou o primeiro Reitor da UMG, 

sendo escolhido o prof. Francisco Mendes Pimentel, então diretor e decano da 

Faculdade de Direto, que no dia 15 do mesmo mês tomou posse numa cerimônia de 

grande entusiasmo, conforme os noticiários da época18, no Salão Nobre da 

Faculdade, que serviria de sede provisória da nova Universidade. 

                                                 
16

 Ver: PIMENTEL, F. Mendes. Jornalista e político, professor, jurista. Rio de Janeiro: Oficinas 
Gráficas do Jornal do Brasil, 1949. Coletânea de discursos, pareceres e outros escritos. Apud DIAS, 
1997, p. 116. 
17

 Diário de Minas. Redator: Carlos Drummond Andrade “A solene promulgação da lei que crêa a 
Universidade" (09/09/1927). Minas Geraes - Órgão Oficial do poder do Estado (07/09/1927). Diário da 
Manhã (08/09/1927). Correio Mineiro (08/09/1927). 
18

 Diário de Minas (15/09/1927). 
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Figura 3 ─ Escola de Direito, em 1927, 1ª sede da UMG. 

 
Fonte: MORAES, 1971, p.47. 

 

Em 25 de setembro de 1928, a Lei nº 1.046 criava o fundo especial para 

aparelhamento da UMG: construção da sede e do Hospital das Clínicas. O Decreto 

nº 8.612, de 18 de julho desapropriava, por utilidade pública, para ser destinado a 

estabelecimento de ensino, o quarteirão 45, da 6ª seção urbana de Belo Horizonte, 

nas proximidades da Faculdade de Medicina, entre os bairros dos Funcionários e 

São Lucas. 

 

 

1.2 Cidade Universitária Lourdes-Santo Agostinho ─ Plano Eduardo 

Pederneiras I 

 

Desde os primeiros dias do funcionamento da UMG, a "integração era o objetivo 

central dos dirigentes universitários, particularmente do primeiro reitor: integração 
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entre docentes e discentes, entre alunos e ex-alunos, entre as quatro escolas" 

(DIAS, 1997, p. 143). Mais ainda, pensava-se na integração espacial, que todos se 

reunissem num mesmo território. 

 

A universidade de Minas Gerais inicia seu primeiro ano letivo mal 

aparelhada materialmente, para que possa trabalhar com êxito. Ainda não 

temos sede própria. Somos ainda quase uma abstração. Falta-nos o lar 

universitário. Precisamos de edifício, onde diariamente nos encontremos, 

professores e alunos de todos nossos cursos para ata e cultivar as relações 

que nos vinculam como membros de uma família indissolúvel. (MORAES, 

1971, p. 46) 

 

Tratava-se da Cidade Universitária prometida pelo governo estadual, que para isso 

proveu um fundo especial para a criação da Cidade e do Hospital e aquisição de 

laboratórios e material para o ensino. Em concorrida solenidade foi lançada a pedra 

fundamental do Hospital das Clínicas, junto à existente Faculdade de Medicina, bem 

como se promoveu concursos de projetos arquitetônicos para a Cidade Universitária, 

cujo local destinado ao seu campus seria um amplo terreno de 500 mil metros 

quadrados situado nos atuais bairros de Lourdes e Santo Agostinho. 

Figura 4 ─ Mapa de Belo Horizonte nas primeiras décadas do século XX. 

 
Fonte: Museu Histórico Abílio Barreto-MHAB/Fundação Municipal de Cultura. 
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Figura 5 ─ Vista aérea do terreno remanescente da Cidade Universitária da UMG, alto à 

direita, próximo à Praça Raul Soares e ao Edifício JK, 1965. 

 
Fonte: Museu Histórico Abílio Barreto/Fundação Municipal de Cultura. 

 

Figura 6 – Planta da Cidade Universitária, localizada nos bairros de Lourdes e Santo 

Agostinho. Eduardo Pederneiras,1929. 

 
Fonte : DPP/ UFMG. 
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Anteriormente, como vimos, o local da cidade universitária poderia ser junto à Escola 

de Medicina, mas em edital de 25 de julho de 1928, numa clara demonstração de 

urgência governamental, foi realizado o concurso de anteprojetos arquitetônicos 

para a referida Cidade nos bairros de Lourdes e Santo Agostinho. A comissão 

julgadora foi presidida pelo Reitor da Universidade, Francisco Mendes Pimentel, e 

eram seus membros os diretores da Escola de Engenharia da UMG, da Escola de 

Belas Artes do Rio de Janeiro e do presidente do Instituto Central dos Arquitetos do 

Brasil. Foram apresentados um significativo número de trabalhos, vinte e três, dos 

quais doze foram escolhidos, quatro premiados e o primeiro lugar o 11º inscrito, de 

autoria do arquiteto carioca Angelo Bruhns, a quem foi designada a feitura do projeto 

definitivo. Digno de nota que o segundo colocado foi o arquiteto Luís Signorelli, de 

Belo Horizonte, que viria a ser considerado um dos arquitetos icônicos de Belo 

horizonte e, em 1930, o primeiro diretor da Escola de Arquitetura de Belo Horizonte, 

que pouco depois se integraria também à UMG. Foi promovida a exposição dos 

anteprojetos no Teatro Municipal,19 evento que, despertou muita curiosidade e foi 

muito visitada. 

Sobre esta exposição, um certo Antônio Crispim ─ que veio a ser o pseudônimo de 

Carlos Drummond de Andrade ─ escreveu artigo20 relatando que determinado 

anteprojeto entre os inscritos e expostos, sob o nome Eficácia, estava despertando 

grande polêmica, deboche e gargalhadas na cidade. Segundo o articulista, não em 

defesa de tal anteprojeto, mas por necessidade de desabafo, chamou-lhe atenção 

que entre os estilos "assyrios, bysantinos, greco-romanos, epicenos e assexuados 

(sic)”. Eficácia era uma coisa positivamente séria, honesta, rigorosamente lógico, 

calculado, não de acordo com princípios de estilos, mas de um raciocínio futurista 

que o remetia à máxima corbusiana: a casa é uma máquina de habitar. Naquele ano 

havia sido construída a revolucionária Villa Savoye, do mestre modernista Corbusier. 

 

 

                                                 
19

Diário de Minas. Redactor Carlos Drummond de Andrade. A futura sede da Universidade: 
impressões de uma visita à exposição de anteprojetos, no Teatro Municipal de Belo Horizonte, 
01/11/1928, p.1. 
20

 Diário de Minas. Um anteprojeto da Universidade, 04/11/1928, p.02 
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Figura 7 ─ Anteprojeto vencedor, de Angelo Bruhns, para a sede da UMG. 

  
Fonte: MORAES, 1971, p.47. 

 

Figura 8 ─ Notícia da exposição dos anteprojetos, 1928. 

 
Fonte: Jornal Diário de Minas, 01/11/1028, p.1. 
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No entanto, pouco depois, baseando-se numa cláusula do edital, "se julgar 

conveniente", o Reitor comunicou ao vencedor a nova orientação de incumbir a 

tarefa “de projetar a Cidade Universitária ao engenheiro Eduardo Pederneiras, do 

Rio de Janeiro, escolhido pelo governo do Estado, tendo em vista sua atuação em 

outras obras em Minas Gerais”.21 Tal ação gerou protestos por parte do autor, que 

acabou recebendo uma indenização, e do Instituto dos Arquitetos, em 

correspondência ao Reitor. A respeito dessa passagem destacamos duas 

informações.  

Sobre este crucial fato, do preterimento da proposta vencedora pela escolha pelo 

governo do Estado por outro profissional, há duas observações importantes a serem 

feitas. Primeiro, embora a maior parte da literatura sobre sua obra, se referira a 

Eduardo Pederneiras apenas como engenheiro, na realidade ele é um arquiteto e 

como tal adquiriu respeitável renome no início do século XX por assinar icônicas 

obras como o Hotel Glória e outros edifícios art déco, no Rio de Janeiro e, 

principalmente o complexo dos edifícios do Palace Cassino e das Thermas, em 

Poços de Caldas/MG. Evidente porque na época, como Niemeyer e vários outros 

arquitetos renomados, por terem feito também matérias nas escolas de engenharia, 

além da arquitetura na Escola de Belas Artes, assim como Eduardo Mendes 

Guimarães Júnior e os graduados na Escola de Arquitetura de Minas Gerais até 

1996, tinham também o título de Engenheiro Arquiteto e no seu caso privilegiou o 

primeiros título. No entanto o principal título que identificou a principal formação 

destes renomados profissionais era o de Arquiteto. Também é verdade que 

Pederneiras, em 1918, assinou a planta da casa de Santos Dumont, que a e 

construiu e projetou, em Petrópolis, fato fartamente documentado na mídia.22 

A segunda observação é que ele foi escolhido diretamente pelo Governador Antônio 

Carlos para planejar a Cidade Universitária da UMG, já que, na época, estava 

projetando um importante complexo turístico em Poços de Caldas, Minas Gerais, 

obras por ele programada. 

                                                 
21

 DIAS, 1997, p. 145. 
22

 A casa de veraneio de Santos Dumont, foi projetada e construída pelo próprio em 1918, mas sua 
planta é assinada por Eduardo Pederneiras, pois Santos Dumont não era arquiteto. Trata-se de um 
chalé no estilo alpino francês e com telhado em folha de flandres. Ver: < http://www.historiaem 
perspectiva.com/ 2012/11/uma-verdadeira-imersao-na-historia- Brasil Imperial -visita à Petrópolis dos 
alunos de História e Pedagogia da UNIBAN/ANHANGUERA-2012 >. 
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De 1925 a 1929 Poços de Caldas seria administrada pelo Prefeito 

Carlos Pinheiro Chagas que executaria na cidade as obras 

programadas pelo Presidente Antônio Carlos. Seriam então 

contratados especialistas em serviços urbanos de renome nacional : 

...entregando as obras de água e esgotos aos engenheiros Saturnino 

de Brito e Saturnino de Brito Filho ;a edificação das Termas, do 

Palace Hotel (já iniciado) e do Pálace Cassino ao arquiteto Eduardo 

Pederneiras e os parques e jardins foram executados pelo paisagista 

Dierberger. (MEGALE, 1990, p. 35). 

 

Figura 9. Palace Hotel, em Poços de 
Caldas/MG, projeto de Pederneiras, 1925. 

Figura 10. Thermas Antonio Carlos, em 
Poços de Caldas/MG, projeto de 
Pederneiras1927. 

   
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2010.  Fonte: Foto de E. F. Soares, 2010.  

 

A partir do Edital de 1928, até início da década de 1930, foi celebrado com Eduardo 

Pederneiras o contrato do projeto e maquete da futura Cidade Universitária, que 

chegou a ser realizado, mas que, devido à crise financeira do Estado e interna na 

Universidade, foi adiada qualquer construção. Enquanto isso Pimentel tratou de 

estruturar definitiva e legalmente a concepção da UMG, onde, além de providências 

importantes como consolidar Associação Universitária Mineira-AUM, um grêmio que 

agregava toda universidade, instituir a taxa de assistência médica, pecuniária, 

insenção de matrícula, para os estudantes carentes,23 atualmente atendida pela 

Fundação Universitária Mendes Pimentel, com intenção de construir e aprovar o 

Regulamento da Universidade que finalmente, após intensas dicussões, foi 

                                                 
23

 Este órgão era a Caixa dos Estudante Pobre Edelweiss Barcellos, que contava com o apoio da 
Universade. Aos poucos, a UMG absorve as atividades de assistência estudantil, e em 1931, cria a 
Assistência aos Universitários. Em 1936, ela tem seu estatuto aprovado pelo Conselho Universitário e 
sua denominação alterada para Assistência Universitária Mendes Pimentel-AUMP. Em 1972, o 
Conselho Universitário aprova a alteração dos estatutos da AUMP, mudando sua denominação para 
Fundação Universitária Mendes Pimentel-FUMP. Ver: RESENDE, 2002, p. 8. 
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promulgado pelo Executivo estadual sob o Decreto nº 9.589, de 27 de junho de 

1930. Na realidade era o segundo diploma legal, pois o primeiro foi o da criação, de 

07 de setembro de 2007. 

O próprio Presidente Antonio Carlos justificara, por ocasião da promulgação, em 30 

de agosto de 1930 da Lei nº 1.136, aprovando o novo regulamento, que este seria 

para corrigir falhas do anterior. De fato o novo Regulamento representou grandes 

avanços do que deveria ser a Universidade. As decisões não mais dependiam do 

Legislativo Estadual, mas tão somente do Conselho Universitário. "Mas o mais 

importante é que o regulamento atribuia à Universidade plena autonomia econômica, 

adimistrativa e didática, nos termos da legislação então vigente",24 ou seja, os atos 

que antes eram da alçada do Ministro da Justiça ou do Departamento de Ensino 

Superior, passaram para a administração superior da Universidade. Tal regulamento 

vai ao encontro da concepção de universidade dos fundadores da UMG, cujas duas 

pedras basilares seriam autonomia e patrimônio próprio, conforme mensagem do 

Presidente Antônio Carlos, enviadas ao Congresso Estadual, em 1927. "Incipta vita 

nova (Começa a vida nova)" foi o lema escolhido nos primeiros dias de fundação da 

UMG. 

Em 1924, no Rio de Janeiro, foi fundada a Associação Brasileira de Educação, a 

qual podiam filiar-se todas as pessoas interessadas nesta temática, que congregou 

os mais eminentes especialistas da área e teve um papel histórico na discussão e 

mobilização da educação em torno dos problemas e das políticas públicas relativas 

a ela, tirando tal debate do interior do Estado para a sociedade civil. A Associação 

desde o início se manteve dinâmica com atividades comparáveis às melhores 

extensões universitárias que vieram surgir nas universidades, promovendo uma 

série de palestras e cursos e realizando anualmente Conferências Nacionais de 

Educação, sempre sediadas nas capitais dos Estados. A primeira ocorreu em 

Curitiba, em 1927, e discutiu-se o Ensino Primário. Em novembro de 1928, em Belo 

Horizonte, ocorreu a II Conferência Nacional da Educação, onde o tema 

Universidade foi o destaque e debateu-se o que seria uma Universidade na 

comunidade docente. Dentre as conclusões aprovadas no plenário constava que "as 

universidades devem gozar de autonimia integral...", trecho incorporado ao Decreto 

                                                 
24

 DIAS, 1997, p. 147. 



 

 

45 

de 30 de agosto de 1930. Na realidade, antes disto, num decreto de 22 de janeiro de 

1930, o Presidente do Brasil, Washington Luís, concedeu o direto à autonomia da 

UMG, atendendo a um requerimento do Reitor Mendes Pimentel, que se baseava 

num outro decreto anterior, nº 5.516, de 28 de dezembro de 1928, que dispunha 

sobra a administração econômica e didática da universidades. 

Portanto, a UMG nasceu como uma instituição livre, amplamente autônoma, 

democrática no acesso de professores e alunos ao Conselho Universitário. 

Autonomia que durou pouco, pois depois de 30 de dezembro de 1930, já em pleno 

Estado Novo, foi suprimida pelo Governo Provisório, instalado pela Revolução de 30, 

através do Decreto Federal nº 19.547, sob alegação da reorganização do ensino 

superior, tendo como modelo a Universidade do Brasil-UB, na qual se tranformou a 

URJ, dando uma nova estrutura às universidades, padronizando-as, cassando a 

autonomia didática da UMG, tão longamente discutida. 

Um pouco antes, em 14 de novembro de 1930, com o governo revolucionário de 

Getúlio Vargas já instalado desde o primeiro dia do mês, foi publicado um Decreto, 

nº 19.404, que ficou conhecido como "Habilitação por Decreto", o que causou 

enorme controvèsia na UMG, culminando em uma tragédia, que será relatada a 

seguir. Esse Decreto dispunha sobre a promoção pela frequência de mais da 

metade das aulas, para alunos dos cursos superiores oficializados e equiparados, o 

que, na prática, livrava dos exames finais os estudantes. A argumentação central era 

que, devido aos eventos revolucionários, e sendo que grande parte dos alunos 

participaram da luta, e alegavam que, por esse motivo, não havia como, e nem se 

tinham condições desejáveis, para fazerem os exames finais, propunha-se que pela 

situação de anormalidade da conjuntura, todos fossem aprovados, então, pela média 

proposta pelo Decreto Federal. 

A campanha pelo decreto, iniciada com intensidade no Rio de janeiro, repercutiu 

imediatamente em Belo Horizonte, onde os universitários representados pela 

Associação Universitária Mineira-AUM, encaminharam ao Reitor reinvidicação que 

pela situação de anormalidade da conjuntura, todos fossem aprovados então pela 

média proposta pelo Decreto Federal. Porém, o Reitor estava entre aqueles que 

considerava tratar-se de pura e simples promoção automática, mecânica, sem 

mérito. Além do mais ele considerava uma interferência na autonomia universtária, 
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tão duramente conseguida. De qualquer maneira, como um civilista e democrata, 

mesmo sendo clara sua oposição ao Decreto, o Reitor encaminhou o tema para 

decisão do Conselho Universitário, que veio a acontecer ainda no dia 18 do mesmo 

mês. 

Após dias de discussões, divulgação ampla na imprensa de opiniões e entrevistas, 

entre elas a do Reitor, naquele dia 18, às 13 horas, com presença ruidosa nas 

galerias de 300 estudantes a pressionar por sua tese, o Conselho Universitário se 

reuniu para apreciar e votar o Decreto. A tensão e pressão eram tantas, que alguns 

representantes tiveram que renunciar aos cargos, pois estavam contra seus pares e 

foram substituídos pelos que comungavam com eles, e o Retor precisou usar várias 

vezes de sua energia respeitável para aplacar os ânimos da platéia de estudantes. 

Esse debate colocou em trincheira opostas dois grandes vultos da UMG: o Reitor, 

contra a medida, como já falamos, e o professor da Faculdade de Medicina, Aurélio 

Pires, a favor, pois não considerava que seria uma capitulação, mas uma atitude 

sensata e pedagógica, pois ele, por sua experiência no ensino, primário, normal e 

superior, nunca ficou convencido da eficiência dess es exames, chegando a achá-

los perniciosos como formade avaliação de rendimento. 

Após longos e calorosos debates entre os oradores, o Conselho votou, por 13 a 9, 

pela rejeição do Decreto, quando a assistência irrompeu em um incontrolável 

tumulto, atirando tomates, ovos e até pedras, nos membros vitoriosos, inclusive 

ferindo o Reitor e atingindo-o com ovos. Segundo consta no depoimento que o 

inocentou, vendo seu pai, o Reitor, esta sangrando na cabeça, Roberto Mendes 

Pimentel, temeroso pela sua vida diante da horda que pressionava a todos, sacou 

da arma e disparou-a ferindo mortamente o universitário de Medicina, José Ferreira 

Viana, que veio a falecer no dia seguinte, no Hospital das Clínica. Despertou-se uma 

comoção popular que, desde o dia anterior havia promovido grande quebra-quebra, 

incendiando carros institucionais, depredando ruas, o prédio e tentando incendiá-lo. 

Para Dias (1997, p. 236), o relato mais dramático e talvez o mais completo desses 

trágicos episódios, deve-se a Pedro Nava, que trabalhava como médico, ao lado, no 

Centro de Saúde, mas diante da proporção do evento foi ao local para testemunhar 

não só um estranho comportamento de um sr. Mário Morato Osório, comandante de 
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um batalhão de voluntários para a Revolução que já deveria, naquelas alturas, estar 

desmobilizado, mas "a deplorar as três grandes vítimas deste triste episódio: a 

própria Universidade, o infeliz estudante e o Reitor". Imediatamente ao episódio, 

Mendes Pimentel renunciou aos cargos de Reitor e Diretor Faculdade de Direito, 

mudou-se com a família, para nunca mais voltar, para o Rio de Janeiro, onde foi 

muito reconhecido e sua sapiência solicitada em diversos cargos superiores, até lá 

falecer em 1957, com mais de 80 anos. Com o final da autonomia, a proposta de 

federalização da Universidade, seguindo um modelo, no caso a UB, a proposta da 

Cidade Universitária no campus de Lourdes/Santo Agostinho foi definitivamente 

esquecida. 

Em 1935 iniciou-se, na reforma da URJ, a discussão para tranformá-la na 

Universidade do Brasil, padrão para todas outras criadas e a serem criadas, com 

exceção da de Ouro Preto/MG. Entre 1935 e 1938, foram discutidos qual seria o 

local ideal para o campus desta nova Universidade e renomados arquitetos foram 

chamados. Ainda em 1935, o arquiteto italiano, Marcello Piacentini, com uma 

arquitetura de evocação fascista, convidado por Gustavo Capanema, faz uma 

proposta baseada no seu projeto para a Universidade de Roma, um grande campus 

universitário na Quinta da Boa Vista, que envolveria até o Palácio Imperial, já Museu 

de Nacional. Lúcio Costa, em 1936, propõe a construção sobre a Lagoa Rodrigo de 

Freitas. No mesmo ano, o mestre francês Le Corbusier, já consultor para o icônico e 

revolucionário prédio modernista do então Ministério da Saúde e Educação, 

inaugurado em 1935, propôs um edifício viaduto inserido no centro urbano da 

cidade. No entanto nenhuma dessas ideias vingou. A partir de 1937, a área 

preferencial passa a ser a ilha em torno da ilha de Governador, que com o 

aterramento entre ela e suas fusões, passa a ser conhecida com ilha do Fundão. 

Fato é que, só em 1945, se definiu como sendo alí o local e em 1949 se iniciararam 

as construções da Cidade Universitária, projetada por grandes arquitetos 

modernistas brasileiros, entre eles Jorge Machado Moreira, que projetou o prédio da 

Reitoria e Escola de Arquitetura, projeto premiado na IV Bienalde São Paulo, em 

2007, que só veio ser efetivamente inaugurado em 1970: 

 



 

 

48 

(...) com o interesse do Governo Militar emtranferir para alia área de 

conhecimento de ciência e tecnologia e área das sáude, criação do Hospital 

Universitário, num projeto desenvolmentista da industria nacional e 

produção de energia e esvaziar as pressões de alunos exedentes nos 

vestibulares de medicina." (VILARINHOS, 2007, p. 137)  

 

Enquanto isso, após os graves incidentes em novembro de 1930 e a renuncia de 

Pimentel, a UMG tentava se reorganizar e num interregno de alguns meses sob a 

direção interina de Mário Casassanta, foi eleito o segundo reitor efetivo, Lúcio José 

do Santos (1875-1944), um ilustre engenheiro, humanista com largo círculo de 

influência, partucularmente entre os católicos, tanto em Belo Horizonte como noutros 

centros. Era ainda autor de um clássico de nossa historigrafia: A inconfidência 

Mineira", foi nomeado pelo presidente Olegário Maciel em 18 de maio de 1931 e 

ficou até 1933. (DIAS, 1997, p. 252) 

Antes, em 14 de novembro de 1930, portanto no auge da crise, por Decreto de nº 

19.402, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública sendo o primeiro titular 

Francisco Campos. Em 11 de abril de 1931, o Decreto nº 19.851 criou o Estatuto das 

Universidades Brasileiras, que entre outras questões preconizava no artigo 7º que "a 

organização administrativa e didática de qualquer universidade será instituída em 

estatutos, aprovados pelo Ministro da Educação e Saúde Pública e só podem ser 

modificados por propostas do Conselho Universitário ao mesmo Ministro devendo 

ser ouvido o Conselho Nacional de Educação." Também da mesma data, o Decreto 

19.852, reorganizou a URJ na perspectiva de sua transformação na Universidade do 

Brasil-UB". Para Minas Gerais, a reforma de Francisco Campos foi muito frustrante, 

provocando, inclusive, passeatas dos estudantes pelas ruas de Belo Horizonte, pois 

acabava com a autonomia da Universidade, centralizando rigidamente o ensino sob 

o comando do governo federal. 

 

Em síntese, a Reforma Francisco Campos, surgida no contexto de um 

regime forte que se instalava, desincentivou e paralisou o movimento de 

constituição de um sistema universitário baseado em um comunidde 

científica orgnizad de forma autônoma, que estava em processo de 
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gestação a partir dos grupos mais ativos da Academia de Ciênciase, 

particularmente, da Associação Brasileira de Educação
25

.  

 

Lúcio dos Santos sempre manifestou sua preferência pelo sistema universitário 

estadosunidense, desde quando, em fevereiro de 1930, indicado pelo Reitor Mendes 

Pimentel, representou a UMG no Congresso Inter-Americano de Reitores, Decanos 

e Educadores, em Havana, Cuba, que comemorava o bicentenário da Universidade 

de Havana e, aproveitando a viagem, estabeleceu intercâmbios com os outros 

estrabelecimentos de ensino superior das Américas.De Havana viajou para os 

Estados Unidos, viagem da qual resultou um longo e rico relatório, onde escreve um 

ensaio bem documentado, inclusive com fotos, sobre as universidades, desde sua 

origem medieval, à tradição do ensino superior nas Américas e no Brasil e à 

instituição da UMG. Visitou nos Estados Unidos doze universidades, entre elas o 

Massachussets Institut of Tecnology-MIT. 

 

Em primeiro lugar, aconselho a adoção do tipo norte-americano, por ser o 

que melhor satisfas as condições e necessidades do país.... Pelo motivos já 

expedidos, não nos convém o tipo clássico, do qual, aliás estamos mais 

afastados do que do tipo americano, e nem nos devemos limitar ao ensino 

meramente técnico e profissional. (SANTOS, 1930, p. 145) 

 

Nas realidade, num traço típico de "mineiridade", ele tenta uma conciliação dos dois 

tipos de ensinos. Desde o início, Lúcio Santos procurou resolver os problemas da 

Universidade: finaceiros, rescindiu o contrato com o engenheiro Eduardo 

Pederneiras, para a construção da Cidade Universitária e providenciou nova sede 

para a Reitoria e Biblioteca Central. Propôe ainda melhoria e ampliação dos 

equipamentos como os que observara nos EUA, "exelente paradigma"; a criação de 

cursos de extensão ou "cursos populares"; a centralização de orçamento e 

planejamento das universidades e, como não poderia deixar de ser, a construção da 

cidade universitária. As sugestões de Santos não puderam ser implantadas, 
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principalmente pela legislação limitante, centralizadora de Francisco Campos que 

inibira a universidade mineira. 

 

 

1. 3 Cidade Universitária Pampulha 

 

 

1.3.1 Plano Eduardo Pederneiras II 

 

A Revolução de 30, com seu modelo centralizador, sepultou não só a autonomia da 

UMG mas, principalmente, sua Cidade Universitária em Lourdes/Santo Agostinho, já 

suspensa com a crise econômica mundial de 1929. Indenizado o autor do projeto, o 

assunto caiu em absoluto esquecimento, aguardando as definições da 

transfomrações da URJ, em Universidade do Brasil, cujo Estatuto seria o padrão 

deste modelo com inevitáveis repercussões sobre o território universitário. Só em 

1935, ensejado pela presença do arquiteto franco-suiço, Le Corbusier, é que se 

começou a discutir a localização e o modelo do campus da Universidade do Brasil, 

no Rio de Janeiro, que também se arrastou por longos anos para sua construção e 

ocupação. 

No caso da UMG, de certa maneira, os principais cursos, Medicina, Direito e 

Engenharia, o seu tripé, se achavam bem instalados nos seus belos prédios 

neoclássicos, em posições bastante estratégicas na malha urbana original, no 

entorno do principal eixo da capital, Av. Afonso Pena. O primeiro, ao leste, 

infelizmente em parte subtraída do Parque Municipal; o segundo mais ao centro, no 

início da Av. João Pinheiro, vetor direto para a praça da Liberdade, em torno da qual 

foi instalado o poder estadual em seus imponentes palácios, e o terceiro no entorno 

dessa principal praça da cidade, ao norte, no ponto mais nevrálgico da cidade, ao 

lado da Praça Ruy Barbosa, contígua à praça da Estação Central, lugar de 
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chegadas e partidas, o epicentro dos maiores acontecimentos socias/políticos/ 

culturais, como os comícios políticos, onde se destacam o de Luís Carlos Prestes na 

campanha presidencial de 1945,26 pós Ditadura do Estado Novo, que, segundo 

jornal da época, reuniu setenta mil pessoas, e o de Lula na campanha presidencial 

de 1989, também presenciado por dezenas de milhares de pessoas ou os festivais 

de teatro de rua e os recentes e concorridíssimos blocos de carnavais que alí 

desaguam. 

Todos esses eventos, encimados por um dos mais populares monumentos da 

cidade, “Monumento à Civilização Mineira”, representado por uma figura atlética, de 

bronze, de Giulio Starecer, bem ao gosto clássico da época, 1930, em que foi 

instalada, ocorriam junto ao prédio da Estação Central, construído em 1922, 

conforme data em seu frontispício. Sem demérito para essa obra, mas para 

contextualizá-la com o mundo, nesta exata época Le Corbusier construiu na França 

sua obra que seria o paradígma da arquitetura moderna, Ville Savoy, ao contrário 

desse prédio, limpa de adornos, janelas ao longo, pilotis, estrutura independente e 

terraço jardim. 

Figura 11 ─ Vista aérea da Praça da Estação. À direita, Escola de Engenharia, 1960. 

 
Fonte: MHAB/Fundação Municipal da Cultura. 
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Figura 12 ─ Vista aérea da Praça da Estação. Na esquina, a Escola Engenharia. 

 
Fonte: Google heart. Acessado em abril de 2016. 

 

Figura 13 ─ Inserções dos cursos fundadores da UMG sobre imagem de Belo Horizointe, no 
Google heart.  

 
Fonte: Google heart. Acessado em abril de 2016. 
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Figjura 14 ─ Ville Savoy, de Corbusier, em 
1925. 

Figura 15 ─ Vista da Praça Estação, cerca 
de 1915. Ao fundo, à direita, Escola de 
Engenharia. 

        
Fonte: http://carnets.parisdescartes.fr/blog/ 
view/89544/architecte-le-corbusier. Acesso em 
abril de 2016. 

Fonte: MHAB/Fundação Municipal de Cultura. 

 

 

Figura 16 ─ Notícia sobre comício de Luis Carlos Prestes na Praça da Estação/BH, 1945. 

 
Fonte: Jornal Estado de Minas, 16/10/1945. 
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Figura 17 ─ Praça da Estação no Carnaval de 2013. 

 
Fonte: www.otempo.com.br/ carnaval 2013. 

 

A reitoria seguia instalada provisoriamente, de favor, contraditório ao discurso de 

autonomia e independência da Universidade, na Escola de Direito, e mais tarde no 

prédio da Sociedade Mineira de Agricultura, na rua Guajajaras, centro.Enquanto isso 

novos estabelecimentos de ensino superior iam sendo criados na cidade, com 

destaque, em 1930, da Escola de Arquitetura, a primeira do país criada com este fim 

precípuo, pois as outros mesmos cursos fizeram parte ou das escolas de Belas 

Artes, como no Rio de Janeiro, ou das escolas politécnicas, como em São Paulo. Ao 

contrário das anteriores unidades acadêmicas da UMG, a Escola de Arquitetura teve 

suas primeiras instalações precárias, inicialmente numa pequena construção no 

Parque Municipal e depois em prédio próprio, num mercadinho, no mesmo local 

onde hoje se encontra seu icônico prédio modernista. Em 1932 foi criada a Escola 

de Veterinária; 1933 a Escola de Enfermagem; 1939 a Faculdade de Filosofia e, 

1941 a faculdade de Ciências Econômicas. 

Nesse período, o projeto da Cidade Universitária teve idas e vindas, chegando a se 

pensar sua localização em torno da Faculdade de Medicina, em mais área 

desmembrada do parque Municipal. A partir de 1940, nomeado pelo Intervertor do 

Estado, Benedito Valadalares como prefeito da capital, Jucelino Kubitschek que 

havia participado em 1927, recém formado, da criação da Associação Mineira de 

Universitários, e já vislumbrando o potencial turístico e de crescimento da região da 
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Pampulha, pensou para ali o local ideal para a cidade universitária: amplo e barato 

terreno. Em 18 de junho de 1942, sob o Decreto nº 2.058, Valadalares desapropria 

parte da Fazenfa Dalva, naquela região, para esse propósito. Naquela mesma época 

eram inaugurados o Cassino e a Casa do Baile, parte do complexo arquitetônico 

turístico da Pampulha, que definitivamente revolucionou a arquitetura moderna 

nacional e internacional. Em 1944, a Escola de Arquitetura é incorporada à UMG e 

inicia seu projeto, de autoria do arquiteto, integralmente dentro da lavra modernista, 

Sheakspeare Gomes, formado na Escola em 1937, com a colaboração do recém 

formado e jovem, arquiteto, Eduardo Mendes Guimarães Júnior. 

No entanto, com as idas e vindas da discussão sobre o local da Cidade 

Universitária, em 1945, o Estado propõe instalá-la na Gameleira, idéia que não vai 

muito para frente, pois em 1946, no dia 11 de junho, início de reitorado de Manoel 

Pires Carvalho de Alburqueque, o Decreto nº 1.759 autoriza serviços de 

terraplanagem e infraestrutura da Cidade Universitária. Imediatamente, em 1947 o 

Decreto nº 2.086, de 13 de março, do Governo Estadual, doa à UMG o terreno da 

Fazenda Dalva e, em 9 de dezembro, com pompa e circunstância a maquete da 

Cidade Universitária em estilo neoclásico projetado pelo arquiteto Eduardo 

Pederneias, que novamente fora chamado, é apresentada para o Conselho 

Universitário, imprensa e a população na Cia. de Força e Luz da capital, no centro 

da cidade.  

Figura 18 ─ Pederneiras, penúltimo à esquerda, apresenta a maquete da Cidade 
Universitária às autoridades. Reitor Albuquerque, o primeiro à direita, em 1947. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 
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Figura 19 ─ Maquete da Cidade Universitária Pampulha, projeto de Eduardo Pederneiras, 

em 1947. 

 
Fonte:DPP/UFMG. 

 

Figura 20 ─ Planta da Cidade Universitária Pampulha, projeto de Eduardo Pederneiras, em 

1947. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 
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Figura 21 ─ Fachadas dos edifícios no Campus Pampulha, projeto de  Eduardo Pederneiras, 

em 1947. 

 
Fonte: DPP/ UFMG. 
 

Precisamente em 1947, é apresentado o projeto modernista da Escola de 

Arquitetura, de Sheakspeare Gomes, sendo este fato o motivo do Instituto dos 

Arquitetos do Brasil-IAB, sob a reconhecida liderança do jovem arquiteto Eduardo 

Mendes Guimarães Júnior, contando com qualificados nomes como Sylvio de 

Vasconcellos, Cuno Lucy, Rafael Hardy Filho, o próprio Sheakspeare Gomes, 

iniciou-se uma ferrenha campanha contra o anacrônico Plano Pederneiras, 

notóriamente extemporâneo, de feições neoclassicas, no seu urbanismo e na sua 

arquitetura, como consta no “Manifesto” que longe de ser um documento panfletário, 

é um volumoso e detalhado estudo produzido pelos excepcionais arquitetos. 
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Figura 22 ─ Escola de Arquitetura da UFMG, inaugurada em 1954. 

 
Fonte: Revista Arquitetura e Engenharia-A&E. 1954, p. 01. 

 

Em 1949, sob a reitoria de Otávio Coelho Magalhães, a Lei nº 971, de 12 de 

dezembro, federaliza as universidades estaduais e, no mesmo ano, é criada a 

Faculdade de Filosofia-FAFICH, que passou a funcionar no Colégio Marconi. Em 

1950, inicia-se a contrução do atual complexo de prédio da Faculdade de Medicina e 

do Hospital das Clínicas. 

Em 1951, o volumoso e detalhado documento, o Manifesto do IAB, resultado da 

campanha contra o Plano Pederneiras é lançado, o que motivou o parecer de uma 

banca externa, onde contava o renomado arquiteto Vital Brasil, precussor do 

modernismo brasileiro, que concordou com tal documento. Em 1952, é incorporado 

à UMG o galpão do Instituto de Pesquisas Radiotivas-IPR, adquirido o Ginásio 

Municipal Carangolense, uma construção do ínício da cidade, que veio a ser 

conhecida como Coleginho, no bairro Santo Antônio, zona sul, e terreno adjacentes, 

para a futura sede da FAFICH. 
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1.3.2 Plano Eduardo Guimarães Júnior, 1956 

 

Mais uma vez cancelado o projeto de Pederneiras, em 1956, tendo como reitor 

Lincoln Prates, é criado o Escritório Técnico-ET da Cidade Universitária, coordenado 

por Eduardo Guimarães Júnior, que no mesmo ano projetou o prédio da Reitoria, 

com a colaboração do arquitetos Gaspar Garreto e Ítalo Piezuti, e os galpões dos 

almoxarifados e escritórios das obras da Cidade. Mais tarde descobriu-se que uma 

construção nas mediações e abaixo da Faculdade de Educação, o antigo Colégio 

Universitário e que funciona desde muito como um anexo da Faculdade, hoje 

restaurado para um grupo de pesquisa é o primeiro prédio da Cidade Universitária, 

construído para ser a sede deste ET. Em 1957, é concluido o plano da Cidade 

Universitária, que chamaremos de “Plano Eduardo Guimarães Júnior”, e do projeto 

da FAFICH no bairro Santo Antônio, numa evidente contradição do esforço de se 

construir um campus universitário.  

Esse plano urbanístico da Cidade é nitidamente de orientação modernista, com 

avenidas largas e lineares cruzando-se no território e ruas perpendiculares formando 

as quadras das instalações de ensino, pesquisa, moradia, serviços, esportivas e 

lazer. Em 1958, o arquiteo Eduardo Guimarães Júnior inicia o projeto do Estádio 

Mineirão. Em 1959, inicia-se a construção da Unidade Residencial I, da Cidade 

Universitária, também projeto de Guimarães Júnior. Este prédio acabou sendo a 

instalação, mais tarde, da Prefeitura da UFMG, da Biblioteconomia, da Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional e da Geologia. Atualmente esse edifício é inteiramente 

ocupado pela Fundação do Desenvolvimento da Pesquisa, FUNDEP/UFMG. 
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Figura 23 ─ Planta do “Plano Eduardo Guimarães Júnior” para a Cidade Universitária e 

sistema viário. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 

 

Figura 24 ─ Eduardo Mendes Guimarães Júnior apresenta o Plano Diretor da Cidade 

Universitária Pampulha, 1957. De óculos e perfil o Reitor Bonzon. 

 
Fonte:DPP/UFMG. 
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Figura 25 ─ Prédio da Unidade Residencial I, hoje FUNDEP, construído em 1959. 

 
Fonte: DPP/FUFMG 
 

O Plano Eduardo Guimarães Júnior, concomitante ao plano vencedor de Brasília 

trazem muita similaridade, por serem da lavra moderna corbusiana, com sua 

valorização da circulação de autos nas suas vias retilíneas velozes que cortam o 

território universitário, até mesmo um viaduto que passaria sob o pórtico do pilotis do 

prédio da Reitoria que domina o território num promontório, como o prédio do 

Cassino, hoje Museu de Arte, na lagoa da Pampulha, além das divisões claras de 

usos e funções em núcleos assemelhados às super quadras entre amplos 

gramados, conectados por artérias locais à estas vias. 

O ano de 1960 se inicia com a inauguração na cidade da FAFICH e da Faculdade de 

Farmáciano, no bairro Cidade Jardim e, no Campus, com o Instituto de 

Eletromecânica, da Escola de Engenharia. Em 1961, ocorre um fato muito 

importante para a ocupação da Cidade Universitária, a incorporação à UMG da 

Escola de Veterinária.  
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CAPÍTULO 2. CONSOLIDAÇÃO DA CIDADE UNIVERSITÁRIA: PAMPULHA ─ 

MODERNISMO 

 

 

2.1 A Reitoria e os primeiros prédios modulares 

 

Na análise da implantação do Campus Pampulha, destacamos o prédio da Reitoria, 

pois é a primeira construção de vulto e o principal marco da ocupação deste. Marco 

da arquitetura moderna, projetado ainda na primeira metade dos anos de 1950, foi 

inaugurado em 1962, sob administração do Reitor Orlando Magalhães de Carvalho e 

a presença do presidente João Goulart, com apenas três pavimentos já construídos. 

O saguão foi aberto com uma exposição de obras de celebrados artistas27 que 

retratavam 350 anos de pintura no Brasil. De autoria dos arquitetos Eduardo Mendes 

Guimarães Júnior e Gaspar Garreto, trata-se de inegável ícone da arquitetura 

moderna mineira e brasileira, com vários de seus postulados: altos pilotis; estrutura 

clara em formas geométricas puras; aspecto plástico sem adornos; fachadas 

envidraçadas; integração de jardins, paisagismo e obras de artes ao prédio; e, uso 

de cobogós,28 especialmente desenhados por Guimarães Júnior, que será um 

elemento alinhavador de todas obras do Campus até o ano 2000. 

O edifício encontra-se estrategicamente implantado em um grande largo ao final da 

principal avenida do campus, hoje nomeada Prof. Mendes Pimentel, sobre platô 

elevado em relação a esta avenida e domina todo o panorama, com sua imponente 

altura de sete pavimentos. O edifício modernista, ao se destacar por ser uma 

edificação vertical, implantada estrategicamente, resgata a dimensão simbólica 

                                                 
27

 Ver: https://www.ufmg.br/noticiasnº17122003. Acesso em março de 2016. 
28

 Elementos de vedação vazados que permitem a entrada de luz e ventilação, de inúmeros modelos, 
tamanhos e formas, muito usado na arquitetura modernista brasileira. Segundo o arquiteto Vitor 
Delaqua (http://www.archdaily.com.br/br/author/victor-delaqua) entre outros estudiosos, é um 
elemento constritivo tipicamente brasileiro, inventado em Recife nos anos 1920 e difundido no Brasil 
pelo arquiteto Lucio Costa. 
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demonstrando, na sua imponência perante as demais construções, que é a sede da 

instituição. É cercado por jardins, um grande espelho d'água e extensos gramados, 

onde desde sempre ocorrem atividades públicas. Seus robustos pilotis externos, em 

“V”, com pé-direito triplo, produzem um majestoso pórtico enquadrando e integrando 

o prédio à paisagem circundante refletida nas paredes de vidros do prédio. 

Figura 26 ─ Estrutura do prédio da Reitoria, em 1956. 

 
Fonte: Acervo DPP/UFMG. 
 

Figura 27 ─ Cobogó padrão UFMG, criado em 1956.  

 
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2016. 
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Figura 28 ─ Vista da Reitoria, na década de 1970. Ao fundo o estádio "Mineirão" projetado 

também por Eduardo Mendes Guimarães Júnior e Gaspar Garreto, em 1958. 

 
Fig. Acervo Fonte: DPP/UFMG 

 

Figura 29 ─ Vista aérea do prédio da Reitoria/UFMG, cerca 2000. 
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F
onte: Acervo CEDECOM/UFMG. 

Figura 30 ─ . Lago do prédio da Reitoria.  

 
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2016. 

 

No seu lado direto, na larga escadaria que une os dois arborizados 

estacionamentos, ocorrem as principais assembleias do corpo técnico e 
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administrativo da Universidade, o que levou tal categoria a batizar o local com o 

nome de Praça Tiãozinho, homenagem a Sebastião Feliciano Ferreira, um 

funcionário morto durante uma manifestação na grande greve das universidades 

federais, em 1984.  

Figura 31 ─ Placa da Praça "Tiãozinho", na escadaria da Reitoria. 

 
Fonte: Foto de E.F. Soares, 2016.  

Figura 32 ─ Assembleia na escadaria da Reitoria, 2015. 

 
Fonte: Acervo SINDIFES. 

 

Esteticamente, a proposta do edifício pretendia equacionar a representação de uma 

edificação que fosse um forte marco monumental e, ao mesmo tempo, uma escala 

que não inibisse as pessoas que por ali transitavam e exerciam suas funções. 

Guimarães descreve sua criação como: 
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Dois grandes blocos – o primeiro horizontal e compreendendo o grande hall 

de entrada, salões de exposições, pequeno auditório e serviços diversos, e 

o segundo desenvolvido verticalmente, destinado a conter serviços 

administrativos propriamente. (GUIMARÃES JÚNIOR, 1957, p.9.)  

 

Desta forma, a escala humana seria percebida através do bloco horizontal que teria 

o papel de definir a entrada e o contato do grande público. Seu funcionamento é 

notoriamente marcado pelas hierarquias de acessos, espaços coletivos e privados, e 

fachadas que induzem seu uso pela comunidade, nas mais diversas situações e 

eventos dos mais diversos portes. Todos esses espaços do térreo são conectados 

entre si pôr um pátio interno, quadrado, bem dentro da sintaxe de nossa arquitetura 

colonial, recuperada pela arquitetura modernista. 

 

Figura 33 ─ Pátio da Reitoria, com o cobogó padrão UFMG. 

Fonte: Foto de E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 34 ─ Planta térreo e pilotis da Reitoria da UFMG, de 1956.  
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Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 
 
 
Figura 35 ─ Escultura “Ao Aleijadinho", de Sylvio de Vasconcellos, criada em 1967. 

 
Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 

Sua entrada nobre é conectada à avenida por um lago artificial e um imenso 

gramado ligeiramente inclinado para acomodações do público por ocasião dos 

eventos que ocorrem no platô calçado, mais abaixo, onde se encontra a uma 
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marcante escultura, "Monumento ao Aleijadinho", criada pelo renomado arquiteto 

Sylvio de Vasconcellos.29 

No grande saguão de entrada, de pé-direito duplo, encontram-se a portaria principal, 

o salão de exposições, o mezanino, a entrada para o Auditório – com capacidade 

para 350 pessoas –, e um grande painel da pintora modernista mineira Yara 

Tupynambá, "A Inconfidência Mineira”. São nesses nobres espaços que ocorrem as 

mais importantes atividades públicas/acadêmicas/políticas/culturais/sociabilidade 

institucionais.  

 

 

Figura 36 ─ Saguão da Reitoria, destaque para o painel de Yara Tupynambá, de 1967.  

   
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2016. 

 

Ao longo dos anos, a edificação passou por diversas interferências que alteraram 

significativamente o seu uso e perfil originais. Na década de 1970 houve instalação em 

seus pilotis de agências bancárias e atualmente setores administrativos da UFMG. Na 

década de 1980 foi instalada escada de incêndio por exigência do Corpo de Bombeiros e 

brises diferentes dos originalmente projetados. Na década de 1990 eliminaram-se 

restaurante e cantina para a instalação de setores administrativos e houve alteração da 

volumetria do bloco horizontal pela instalação de laje impermeabilizada. Estas 

modificações se mostraram um equívoco, não apenas por mutilar uma imagem, mas 

                                                 
29

 Sylvio de Vasconcellos (1916-1979), foi arquiteto e historiador mineiro, considerado um dos 
mestres e precursores da arquitetura modernista brasileira. Renomado e premiado estudioso da 
arquitetura colonial mineira, foi chefe da Coordenadoria Regional do Inttituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, em Minas Gerais, entre 1939 e 1969, e Diretor da Escola de Arquitetura da UFMG, 
entre 1963 e 1964, quando foi afastado pelo Governo Militar. A partir de 1970, se exilou em 
Washington, EUA, onde veio a falecer. 
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também o pleno e desejado funcionamento do prédio, no caso com a exclusão do 

restaurante/cantina. 

Figura 37 ─ Pilotis da Reitoria.  Figura 38 ─ Escada de incêndio da 

Reitoria.  

   
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2006.  Fonte: Foto de E. F. Soares, 2006.  

 

Conforme já exposto, a edificação se insere no coração do Campus com maior 

densidade predial e populacional, numa posição de destaque e de total integração 

com o meio ambiente construído e natural. Com relação à malha urbana da cidade, 

na Zona Norte onde se situa, se nos primórdios da implantação do Campus era 

isolado da cidade, hoje se encontra inteiramente envolvido por ela.  

O valor e a importância de tal obra são comprovados pelo tombamento municipal em 

2003 com inscrição nos três livros do Tombo: livro do Tombo Histórico; livro do 

Tombo das Belas Artes e livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 

Com esse tombamento, o prédio da Reitoria passa a ter o mesmo status de outras 

edificações da Pampulha, como o Mineirão e a Igrejinha São Francisco, por 

exemplo. Em meados dos anos 1990, por ocasião dos 75 anos de seu nascimento, 

tentamos, como técnico do planejamento da universidade, fazer uma homenagem 

ao arquiteto Eduardo Mendes Guimarães Júnior e aos antigos desenhistas do 

Escritório Técnico, Teixeira e Sétimo, exímios profissionais que o acompanharam, 

num grande evento, no entanto a Reitoria não se entusiasmou. 

Figura 39 ─ Cartaz criado para Evento em homenagem a Eduardo Mendes Guimarães 
Júnior, que não aconteceu, em 1995. 
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Fonte: Acervo do autor. 

 

Em 1965, com a federalização das universidades federais do país, a Universidade 

de Minas Gerais passa a ser denominada Universidade Federal de Minas Gerais-

UFMG. Nesse mesmo ano são inaugurados o Mineirão e o Colégio Universitário, 

atual Faculdade de Educação-FaE. Em 1966 inaugura-se o Pavilhão Central de 

Aulas-PCA do ICEXe o prédio do Departamento de Química. Nestes últimos prédios, 

Guimarães Júnior inicia a experiência de construção mais racional, modulada, semi 

pré-moldada, que se repete no ano seguinte, em 1967, no Restaurante Setorial I, no 

prédio do grupo de Tório do Instituto de Pesquiosas Radioativa. Agora, já no 

reitorado de Gerson de Brito Mello Bonzon, que substitui Aloísio Pimenta, exonerado 

pelo Governo Militar durante o período de intervenção militar na Universidade. Em 

1968, é publicado o Plano Paisagístico do Campus Pampulha, de Waldemar 

Cordeiro e falece Eduardo Mendes Guimarães Júnior. É o fim de uma era de autoria 

quase única dos projetos para a Cidade Universitária, que já começa a ser tratada 

como campus Pampulha, cujo planejamento passa a ser feito por uma equipe de 

arquitetos e pensadores. No entanto, nessa transição é contratado o arquiteto 

Márcio Pinto de Barros, na época formado a pouco tempo, que já inicia sua 

prticipação projetando os prédios para o Instituto de Pesquisa radioativa-IPR, dando 

continuidade à uma concepção mais racionalista, modulada, sendo o primeiro a 

utilizar o sistema construtivo em grelhas moduladas, reticuladas, quadradas.  
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2.2. Transição: Arquiteto Marcio Pinto de Barros e criação do Departamento de 

Planejamento Físico-DPF, 1968 

 

Com o falecimento de Guimarães Júnior, se encerra a fase dos projetos autorais e o 

processo de projetos passa a ser coletivo, pelo menos ao nível de conceituação. 

Essa fase se inicia logo no alvorecer dos anos de 1970, com a vigência declarada da 

Ditadura Milita através do AI-5.  

Como foi dito, o arquiteto Márcio Pinto de Barros, é contratado pelo próprio Eduardo 

Guimarães para auxiliá-lo na fase aguda de sua enfermidade, que o levou à morte 

em 1968. É a partir daí que começa a surgir uma rica experiência com vários 

sistemas estruturais construtivos, que vigorou até recentemente nos prédios do 

campus Pampulha. O primeiro prédio projetado por Márcio Pinto foi o do Rádio 

Isótopos, no antigo Instituto de Pesquisas Radioativas-IPR, hoje Centro Nacional de 

Energia Nuclear-CNEN, antes da Ditadura de 1964 subtraí-lo da UFMG e entregá-lo 

ao Ministério das Ciências e Tecnologias, visto que, o domínio da energia nuclear 

envolvia questões de segurança nacional. Esse projeto, que segundo o arquiteto 

Barros, chegou a ser examinado e aprovado por Guimarães, deveu seu sucesso à 

sua simplicidade e clareza de solução, ainda sob a ótica modernista, com um 

vernáculo pátio interno rodeado por uma estrutura de concreto, paredes de tijolos 

aparentes e uma ondulada cobertura em forma de abóbadas pré-moldadas. Essas 

características produziram um prédio com agradável ambiente e qualidade plástica. 

A partir daí, Márcio Barros é incorporado à equipe de do Departamento de 

Planejamento Físico-DPF, que estava se constituindo em substituição ao Escritório 

Técnico, e projeta o prédio da Escola de Belas Artes-EBA, inaugurado em 1972, cujo 

modelo estrutural tipo estrado de concreto foi usado posteriormente nos prédios do 

Centro Pedagógico; Instituto de Ciências Biológicas-ICB e Escola de Veterinária. 

Figura 40 ─ Fachada prédio Rádio Isótopos-IPR, 1968. 
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Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 

Figura 41 ─ Pátio do prédio Rádio Isótopos, atual Centro Nacional de Energia Nuclear-CNEN. 

 
Fonte: Foto de E.F. Soares, 2016. 

Figura 42 ─ Fachada do prédio Rádio Isótopos/CNEM.  

Fonte: Foto de E.F. Soares, 2016. 
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Figura 43 ─ Escola de Belas Artes, inaugurado em 1972. 

 
Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 

Logo após o projeto da EBA, influenciado pelo prédio do Banco de Desenvolvimento 

de Minas Gerais-BDMG, um dos ícones da moderna arquitetura mineira e de cuja 

equipe que o projetou fez parte, o arquiteto Márcio Pinto, já na ótica “estruturalista”, 

elaborou o projeto para o prédio do Laboratório de Testes de Componentes-LTC, 

ainda no antigo instituto de Pesquisas Radioativas-IPR, que é uma estrutura de 

concreto aparente modulada em grelha de 124cm por 124cm, com vedação em 

tijolos aparentes, divisórias em painéis duplo de amianto com enchimento de fibra de 

vidro, montantes em chapa dobrada, que perduram até hoje com ótimo 

desempenho, e com um pátio interno, onde se encontra uma escada de concreto 

aparente que conecta os quatro pavimentos do prédio, coberto por uma pérgula com 

a mesma malha estrutural de concreto aparente que forma toda a cobertura, 

resultando em um espaço elogiado tanto por sua estética quanto sua ambiência. 

Barros ainda projetou os prédios das oficinas e o de Serviços de Aparelhamento 

Radioativo. 

Figura 44 ─ Pátio interno do prédio IPR/CDTN, inaugurado em 1972.  
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Fonte: Foto E. F. Soares 2016. 

 

Figura 45 ─ Prédio das Oficinas de Manutenções, inaugurado em 1973.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

Figura 46 ─ Em primeiro plano prédio de tratamento Material Radioativo, projeto de Barros, 

de 1970. À direita prédio do Grupo Tório, adiante o Departamento de Química, e ao fundo o 

Pavilhão Central de Aulas. À direita o Colégio Técnico-COLTEC. Mais ao fundo, no alto, o 

restaurante Setorial I e o Colégio Universitário, todos de Guimarães Júnior e Garreto, 

construídos entre 1965 e 1967. 
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Fonte: Acervo M.P. de Barros, 1971. 
 

Mesmo se desligando da equipe, em 1975, para juntar-se à iniciativa privada, Márcio 

Barros deixou concluído o sistema estrutural que constituiu e influenciou os prédios 

do Departamento de Física; Escola de Educação Física; Instituto de Geociências, 

Faculdade de Letras; Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas; Escola de 

Ciência da Informação e o novo Instituto de Ciências Exatas. 

Após a morte de Guimarães Júnior se inicia o procedimento do planejamento da 

Cidade Universitária, agora Campus Universitário Pampulha, por uma equipe de 

profissionais da área, estruturada na Departamento de Planejamento Físico-DPF, 

coordenado pelo arquiteto Alípio Castelo Branco, vinculado diretamente à Reitoria 

através do Divisão de Planejamento da UFMG, dirigido por Hélio Pontes que veio 

substituir o sistema de projetação vigente, no qual o arquiteto coordenador do 

Escritório Técnico-ET, Guimarães Júnior, era praticamente o único responsável e 

autor de todo o planejamento. Desta equipe passam a fazer parte os arquitetos 

Alípio Castelo Branco, José Abílio Pereira, Marcio Pinto de Barros, Willian Ramos 

Abdala, Silas Raposo, mais tarde acrescida pelos arquitetos Maria Lucia MALARD, 

José Soares da Silva Marques, Sebastião de Oliveira Lopes, Suzana Maria Fonseca, 

Dilton Luiz de Araújo, Maurício Andrés, com assessoria de Luciano Damazio de 
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Gusmão, pedagogos e psicólogos e os engenheiros Roberto Pontes, Júlio de Las 

Casas, Iris Chaufun, Pedro Paulo Pinto, José Pessoa Magalhães, Mário Marcio 

machado da Silva, Nadim Houssan Lauar, que, embora fossem do quadro da 

Prefeitura/UFMG, colaboraram dentro da multidisciplinaridade que caracterizou a 

equipe. 

 

 

2.3 Plano Waldemar Cordeiro, 1969 

 

Essa nova etapa do planejamento do Campus Pampulha é oficialmente inaugurada 

com a aprovação pelo Conselho Universitário, em 1969, do “Plano Paisagístico do 

Campus da UFMG”, conhecido como “Plano Cordeiro”, nome do seu coordenador, o 

paisagista paulista Waldemar Cordeiro, que em parceria com a equipe de arquitetos 

da Reitoria – UFMG o produziu. Digno de nota é que Cordeiro era um renomado 

intelectual, artista plástico, designer, ilustrador paisagista, urbanista, jornalista e 

crítico de arte que convivia com os artistas concretistas da época como Lygia Clark, 

Amílcar de Castro, Frans Weissmann, o jovem Hélio Oiticica, como atesta Ferreira 

Gullar em artigo no caderno Ilustrada da Folha de São Paulo, em 13 de maio de 

2016. 

Em 1968, durante o reitorado de Gerson de Britto Mello Boson, o Decreto Lei nº 

62.317, de 28 de fevereiro, aprovou o Plano de Restruturação da Universidade, 

departamentalizando-a. Sob esta nova legislação, foram criados os Institutos para o 

ensino básico, o da Cências Extas-ICEX, da Ciências Biológicas-ICB, do 

GeoCiências-IGC e da Ciências Agrárias, este último em Montes Claros. Ainda 

naquele ano foi criada a Escola de Enfermagem, na área hospitalar, concluídas as 

obras do Restaurante Setorial I, do primeiro prédio do Instituto de Pesquisas 

Radiotavas-IPR e, particularmente é lançado publicação Campus da Universidade 

Federal de Minas Gerais: Plano Paisagístico Geral do Campus Pampulha, do 

arquiteto paisagista paulista Waldemar Cordeiro. 
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Na realidade, mais do que um simples plano de paisagens, ele funcionou até 

recentemente como um plano diretor urbanístico e influenciou até hoje o Plano 

Diretor do Campus, pois orienta tanto o paisagismo como o zoneamento e até o 

sistema estrutural dos prédios. Como é explicitado em sua introdução, o Plano 

defende sob uma ótica humanista: 

 

[...] um papel cada vez mais importante da paisagem, quando compreendida 

não mais como panorama cenográfico naturalístico, mas em termos de uso 

intensivo de massa e canal de comunicação de valores. (CORDEIRO, 1968, 

p. 05)  

 

Neste ponto, cabe anotar nossa discordância ao que diz Maria Lúcia Malard em seu 

Memorial, repetido no livro em que organiza juntamente com Carlos Alberto Maciel, 

Território da Universidades,30 e na proposta oficial do Plano Diretor Campus 2000 

em suas justificativas: "Embora articulasse um discurso vanguardistas, o plano, em 

sua expressão física, era formalista, não levando em conta sequer a topografia do 

terreno". Ao contrário, acreditamos que o Plano Cordeiro é um plano rigorosamente 

pensado, numa proposta que privilegia os trânsitos dos pedestres dando-lhe uma 

dimensão e condição territorial que os favorece, em detrimento dos veículos, o que é 

expresso no desenho e traçado das ruas. 

 

Propõe-se então um desenho urbano com um arruamento obedecendo a 

um traçado de 45 graus, adaptando-se assim à topografia e quebrando o 

fluxo linear e veloz dos carros, de modo que se restabeleça a unidade do 

Campus e o predomínio do pedestre, sem, contudo, descuidar da circulação 

e estabelecimento de veículos. (CORDEIRO, 1968, p.09). 

 

                                                 
30

 MACIEL, MALARD, 2012, p. 131. 
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Figura 47 ─ Maquete Plano Waldemar 

Cordeiro, 1968. 

Figura 48 ─ Plano Waldemar Cordeiro. 

Arruamento, 1968. 

  
Fonte: DPP/UFMG. Fonte: DPP/ UFMG. 

 

Figura 49 ─ Plano Waldemar Cordeiro, traçados peatonais, 1968. 

 
Fonte: DPP/ UFMG. 
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2.4- Um Modelo de Sistema Ambiental. Sistema Básico, Estruturalismo 

 

Mesmo em pleno regime de ditadura militar, esse novo modelo de projetação se 

inclinou para além de soluções técnicas construtivas, propondo um conceito de 

Campus Universitário em consonância com o plano recém aprovado, mais aberto à 

cidade, favorecendo os traçados peatonais, convidando, propiciando assim maiores 

contatos, interagindo mais com a comunidade urbana, que cada vez mais o envolvia 

em sua malha, em coerência com um dos pilares da Universidade Pública, que é a 

atividade de Extensão.  

Por isso chamaremos essa etapa de “Estruturalista-Humanista”, pois segue 

orientações da arquitetura moderna e ao mesmo tempo tem uma certa analogia com 

a ótica do estruturalismo, não só com as questões funcionais, mas também com as 

questões ambientais. Ou seja, ao mesmo tempo em que se ocupa com a 

racionalidade das construções e urbanização, concebe espaços que favoreçam os 

contatos humanos e o rompimento do isolamento imposto pela ditadura. É nessa 

fase que é criado um grande sistema estrutural construtivo, o “Sistema Básico”, 

muito influenciado pelas teorias estruturalistas do arquiteto americano Cristopher 

Alexander e pelo sistema estrutural modulado da Universidade Livre de Berlim, 

Alemanha. Este sistema estrutural é fruto, então, de um rigoroso estudo espacial, 

estrutural e territorial para o ideal uso do Campus, que está contido em duas 

publicações internas, complementares, da UFMG: O Território Universitário, o “Livro 

Ocre” e Um Sistema Básico, o “Livro Preto”, de autoria da equipe coordenada por 

Luciano Gusmão. 

Na realidade este sistema vai ao encontro do Plano Waldemar Cordeiro, sendo 

aprovado pelo Conselho Universitário, em 20 de fevereiro de 1969, já na gestão do 

Reitor Marcello de Vasconcellos Coelho. Tem em sua premissa básica uma solução 

numa grande estrutura edificada, contínua, uma arquitetura sistematizada, projetada 

sobre uma malha modular contínua, através da qual possam ser satisfatoriamente 

resolvidos os problemas de articulação, flexibilidade e crescimento. Paralelamente, a 

equipe do Setor Físico do Conselho de Planejamento e Desenvolvimento da 

Reitoria, logo depois transformada em Departamento de Planejamento Físico-DPF, 
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prosseguia as primeiras tentativas de Eduardo Guimarães com a utilização de 

sistemas construtivos, modulados, pré-moldados e industrializados. 

Figura 50 ─ Capas dos livros "Preto" e livro "Ocre", de 1970. 

                          
Fonte: acervo DPP/UFMG. 

 

Neste ano, 1969, tem-se o início das obras do Hospital Veterinário, desenvolvido 

pelo arquiteto Silas Raposo; do Instituto de Ciências Biológicas-ICB, desenvolvido 

respectivamente pelos arquitetos Alípio Castelo Branco e Maria Lúcia Malard, já 

resultados do trabalho da equipe sob a ótica de um sistema estrutural modular, cujo 

módulo 1, 24m por 1, 24m era o padrão das chapas de aço, madeira, das divisórias 

no mercado, pré-moldado, em estrado31 com vigas paralelas. Este sistema ainda 

serviu de base para as construções da Escola de Belas Artes-EBA, do arquiteto 

Márcio Pinto de Barros e da Escola Fundamental, atual Centro Pedagógico, do 

arquiteto Willian Ramos Abdala. 

 

 

 

                                                 
31

 Analogia à estrutura de madeira de uma cama. 
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Figura 51 ─ Implantação da Escola 

Veterinária, em 1968.  

Figura 52 ─ Sistema em estrado. 1968. 

   
Fonte: DPP/UFMG. Fonte: DPP/UFMG. 

 

Figura 53 ─ Vista do Centro Pedagógico, tendo em segundo plano a Reitoria e ao fundo o 

Mineirão, 1970. 

 
Fonte: Cartão postal Edicard, acervo do autor. 

 

No planejamento do ICB, a grande massa de informações e dados levantados nos 

moldes tradicionais de entrevistas, planilhas, leiautes das diversas atividades e as 

interações entre elas para suas configurações espaciais, se mostraram ineficientes 

para esta estrutura complexa. Além disso, esta família de módulo estrutural se 

mostrou muito limitada do ponto de vista construtivo, pois era pouco racional e 

contraditório com uma construção racionalista, modular, repetitiva pois os pilares em 
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cruz, as vigas mestras e o estrado de vigas em "T" eram moldadas in loco o que 

provocava um excessivo gasto de madeira com as formas. 

Figura 54 ─ Vista pelo terraço Reitoria da estrutura ICB, em 1971. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 

 

Neste sentido, a experiência de Barros, com a grelha estrutural no IPR iniciou uma 

profunda reflexão sobre o sistema estrutural ideal para as instalações da 

Universidade, que irá resultar na fundamental publicação: O Território Universitário ─ 

proposta de modelo para um sistema ambiental, o livro "Preto", como ficou 

conhecido na equipe. Este trabalho foi apresentado ao XIII Congresso Pan-

americano de Arquitetura, em San Juan-Puerto Rico, em setembro de 1970. Este 

Modelo Espacial é contextualizado no item 2- Ideologia da Reforma: 

 

Enquanto predominavam as estruturas tradicionais da sociedade brasileira, 

o sistema universitário, baseado nas clássicas faculdades profissionais, 

atendia facilmente às suas necessidades elementares em matéria de 

cultura, e formação profissional. Com o processo de industrialização e de 

desenvolvimento econômico que se intensificou na década dos 50, e as 

transformações sociais dele decorrentes, logo se tornou patente o 

anacronismo de nossa universidade. (O TERRITÓRIO..., 1970, s.p.) 



 

 

84 

A questão era transformar uma federação de faculdades profissionais numa universidade, 

funcionando integrada e estruturalmente orgânica, destinada, ao mesmo tempo, à 

investigação científica, à formação e à difusão da cultura... 

 

A resposta teórica a estes problemas, do ponto de vista da organização 

universitária, tem sido a mesma em toda parte: diferenciação de funções, 

escalonamento de níveis de estudos, mecanismos e órgãos de integração, 

flexibilidade e diversificação dos cursos. Neste caso a primeira resposta 

concreta dada, em profundidade, ao problema foi a criação da Universidade 

de Brasília, por Darcy Ribeiro. (O TERRITÓRIO..., 1970, s.p.) 

 

De imediato este modelo vê o território universitário como um "processo de 

comunicação" com outras necessidades de cultura, já que a crise do ensino pode 

ser a crise da cultura. Neste sentido vê a "Cultura Ação", como um processo de 

"dessacralização da atividade universitária", aproximando-a da cultura do quotidiano, 

não só cultura arte, mas "cultura-trabalho, cultura-lazer, cultura política" de modo a, 

prover, diria eu, o território universitário de qualidades urbanas ─ urbanidade ─, "se 

tecendo de relações entre as coisas e de não coisas." Enfim, vida urbana que reúna 

a diversidade de indivíduos, de grupos, de modos de vidas diversos, um "lugar da 

simultaneidade", que reinvente o lúdico, uma vida urbana múltipla. Neste sentido 

qual a identidade universitária desejável? Um estilo de vida ou um lugar? (O 

TERRITÓRIO..., 1970) 

Afirma o estudo que a UFMG, na época, teria condições para acionar esse 

processo, pela sua situação urbana, culturalmente estratégica num centro de 

polarização da cidade com atrativos especiais como áreas livres e equipamentos de 

lazer, cultura e esportes. E mais, para atender fisicamente este processo, o território 

universitário como um território urbano (Cidade Universitária) tinha que ser um 

sistema aberto, aberto a novas formas de ocupação, de organização, de 

apropriação, de comunicação, embora preservando a sua identidade, comunicando 

à cidade um estilo de vida. E qual seria este sistema este modelo espacial? 

Segundo os estudos da publicação em questão, esta seria uma estrutura ambiental 

modelo do Sistema Básico em que se substituiria o mero organograma e seu 

inflexível programa de necessidades, num diagrama, num "meta - programa, a 

transposição, para uma linguagem simbólica das exigências da vida universitária sob 
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um enfoque multifacetado da sociologia, psicologia, economia, administração, 

pedagogia e da própria arquitetura". (O TERRITÓRIO...,1970, s.p.). A representação 

deste "Meta Programa" é um Meta Projeto, um diagrama espacial sistêmico, que 

pretendia tornar claro os problemas de articulação, flexibilidade e crescimento da 

estrutura universitária oferecendo um leque de alternativas projetuais, após analise 

funcional e das atividades universitárias, sob o enfoque arquitetônico e da psicologia 

social. Tal Meta Projeto é um modelo de sínteses arquitetônicas, a representação de 

estruturas simbólicas de um Meta Programa da vida universitária, como um Sistema 

Ambiental, um diagrama espacial com seus eixos de articulações, flexibilidades para 

o crescimento da estrutura universitária num leque de alternativas. A seu ver, 

apenas a práxis poderia efetuar a síntese, isto é, promover a reunião daquilo que se 

achava disperso, dissociado: e no caso da práxis universitária, um conjunto de suas 

atividades produtoras e criadoras, sob a forma da simultaneidade e dos encontros. 

Figura 55 ─ Esqueleto estrutural do Sistema Básico, 1980. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 

 

Este Sistema Ambiental é baseado em “Unidade de Operação”, atividades mínimas 

de programa cuja decomposição é impossível e “Unidades Funcionais”, 

combinações da unidade anterior, quando estas constituem uma unidade estrutural 

e funcionalmente mais complexa. A estrutura espacial da unidade é construída 

através de relações de proximidade física entre seus componentes, que, ao conectar 

as atividades de ensino, pesquisa, administração e serviços, passa a ser “Unidade 

Funcional Integrada”. Essas unidades funcionais integradas de ensino e pesquisa se 
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articulam para constituir unidades de nível superior, os “Complexos Funcionais”, que 

dentro do espírito da Reforma Universitária de 1968 correspondem aos 

Departamentos que seriam as principais estruturas das universidades federais. 

Estruturalmente este Meta-projeto se traduz numa malha modular, contínua, que 

permite os crescimentos horizontal e vertical, na perspectiva de uma megaestrutura 

que proporcione e permita inter e transdisciplinaridade, através da interação entre os 

departamentos e cursos, encurtando distâncias e diferenças entre eles. As palavras 

chaves desta estrutura seriam: planta livre e estrutura mínima. Em sua visão, quanto 

maior for o vão livre, mais flexibilidades de usos, de etapas num crescimento 

contínuo, em aberto. 

Figura 56 ─ Sistema Básico, saguão dos auditórios da FALE. Foto E. F. Soares, 2016. 

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
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Figura 57 ─ Esquema do Sistema Modular, de 1970. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 

 

A espinha dorsal do projeto são as áreas de sociabilidade, que articulam, por eixos 

principais e secundários, todos os demais espaços de trabalho, ensino, pesquisa e 

administração e serviço, valorizando, como numa rua, os locais de encontro aberto 

às atividades espontâneas. Como uma rua, teríamos um lugar contínuo que 

atravessa espaços diferenciados, intercalados, cobertos, ao ar livre, jardins, 

conectando diversos lugares, grupos e acontecimentos: cantinas, lojas, livrarias, 

cooperativas, área de jogos, para exposições, assembleias, salas de seminários e 

diretórios acadêmicos. 

Na realidade, embora surgida de necessidades, conjuntura e conceitos próprios, 

essa solução de estrutura independente e vão livre não é novidadeira. Não se 

recorre aqui às primeiras soluções de estrutura independente e vão livre da 

arquitetura moderna no início do século XX, como as clássicas estruturas de Maison 

Domino, de 1914; de Corbusier e Jeanne restou o Pavilhão da Expo Barcelona 
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1929; de Mies Van der Rohe pois, a rigor, a primeira solução já era utilizada na 

arquitetura colonial mineira, a "gaiola", como chamou atenção para ela Sylvio de 

Vasconcellos, e a segunda era uma estrutura fechada, mas desde meados do 

século XX, o arquiteto do Azerbaijão, Georges Candilis, e os arquitetos 

estadunidense Alexis Josic e Shadrach Woods já faziam uma abordagem de um 

sistema estrutural, rigorosamente modular, contínuo. 

Figura 58 ─ Sistema Básico, interior 

FALE, vista do segundo pavimento.  

Figura 59 ─ Sistema Básico, interior 

FALE. Detalhe iluminação pelos cobogós. 

     
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 60 ─ Vista aérea do Sistema Básico-FALE, FAFICH e ECI, em 2000. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG. 
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Em 1960, como resposta das autoridades pedagógicas, administrativas e de 

arquitetos aos tradicionais e seculares conceitos construtivos e pedagógicos 

baseados nas universidades inglesas, Oxford e Cambrige, com seus pátios 

quadrados e a presença de alojamentos de alunos e professores, cujas tipologias 

influenciaram todos campi do mundo que ficaram conhecidas como "Oxbrige", foram 

apresentadas nas soluções de várias universidades inglesas e canadenses as 

primeiras versões de megaestruturas, que eram edifícios lineares contraponto às 

unidades isoladas que, além de continuar a conter os tradicionais alojamentos para 

estudantes e professores, absorviam os diversos setores da universidade, com 

diversos equipamentos para facilitar a vida dos moradores e usuário, preocupação 

com a flexibilidade de usos e expansão, separação do tráfego entre automóveis e 

pedestres, lugares para encontros e atividades informais. 

Em 1963, absolutamente inserido na ordem do dia, na contemporaneidade, 

idealizado pelos educadores brasileiros, Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro e projetado 

por Oscar Niemeyer, na Universidade de Brasília-UNB, foi criado o Instituto Central 

de Ciência, obedecia à tipologia de megaestrutura linear 

Em 1968, portanto contemporâneo ao Plano Cordeiro na UFMG e suas discussões e 

solução em um grid, que estruturava o território universitário Georges Candilis, 

Alexis Josic e Shadrach Woods davam prosseguimento às suas soluções em malha 

modular, uma megaestrutura, no projeto da Universidade Livre de Berlim. Observado 

também na Universidade de Marbourg, em síntese, o mesmo tipo de estrutura 

mínima, que permitisse a maior adaptabilidade e flexibilidade, articulação dos 

domínios públicos e privados, estruturas abertas e indeterminadas, construídas em 

etapas, incorporando princípios urbanos no projeto com uns eixos estruturadores 

(ruas) interligando vários lugares, pátios internos de diferentes proporções e 

hierarquias, vários eventos, usos e grupos, verdadeiros vetores em aberto. Nesta 

época essas megaestruturas, moduladas, contínuas, resultado da multiplicação dos 

módulos, eram as respostas arquitetônicas para as questões urbanas: uma grande 

estrutura envolvendo todas as funções de uma cidade, ou parte dela, capaz de 

receber novos arranjos ou mesmo novos elementos arquitetônicos. 
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Figura 61 ─ Estrutura Modular Linear da Universidade de Brasília, de 1963. 

 
Fonte: Prefeitura/UnB. 

 

Figura 62 ─ Planta e maquete da Universidade Livre de Berlim, 1968. 

 
Fonte: <www.wikipedia.de>. Acesso em 10/07/2016. 
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Figura 63 ─ Vista aérea Universidade Livre de Berlim, 1968. 

 
Fonte: <http://www.fosterandpartners.com/Projects/0980/Default.aspx>. Acesso em 10/07/2016. 

 

Figura 64 ─ Vista aérea Universidade Livre de Berlim, 1968. 

 
Fonte: http://www.fosterandpartners.com/Projects/0980/Default.aspx. Acesso em: 10/07/2016. 

 

Definidos o Sistema Ambiental e o Sistema Básico e das Exatas iniciaram-se as 

experiências com a tipologia modular, que se desenvolveria no "grid" proposto pelo 
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Plano Pederneiras, ao longo de toda avenida Mendes Pimentel. Do outro lado da 

Reitoria, avançaria como um vetor até ao Departamento de Física e ao Instituto de 

Ciências Biológicas, este como que fazendo um gancho nesta grande estrutura, 

contornado o que hoje é a Praça de Serviços e a Biblioteca Central. 

Figura 65 ─ Vista aérea do Campus UFMG. À direita a EBA e à esquerda em primeiro plano, 

Creche Alaíde Lisboa. O Sistema Básico à esquerda em segundo plano e ao fundo: Reitoria, 

BU, ICB e Praça de Serviços, em 1995. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG. 

 

Como já foi visto, o primeiro tipo de estrutura modular, desenvolvido concomitante 

com "a proposta de modelo para um sistema ambiental", o Sistema Básico e 

aplicado até mesmo antes da sua publicação, foi de 124 cm por 124 cm, em 

"estrados", com vigas mestras em pilares em cruze vigas "T"s ao longo do vão livre e 

foi aplicado, na ordem, no Hospital Veterinário, na Escola de Belas Artes, no Centro 

Pedagógico e no Instituto de Ciências Biológicas. Como também foi visto, esta 

tipologia se mostrou muito pesada, muito artesanal. Além disso, esta medida da 

modulação, no momento de diferenciar circulações principal e secundárias, 

verdadeiros corredores-ruas, os eixos do sistema, deixavam estas ou muito largas, 

com dois módulos, ou muito estreitas, com um só. Assim, concluiu-se que os 
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módulos então deveriam ser mínimos de modo que um satisfizesse esta mínima 

medida e sua multiplicação não excedesse o mínimo necessário. 

Para os futuros prédios do Departamento de Física e da Educação Física, já no 

reitorado de Eduardo Osório Cisalpino, iniciado em 1974, junto com a publicação: 

Proposta para um Sistema Ambiental e Proposta de Coordenação Modular e 

Sistema Construtivo para um Modelo Universitário, foi pensado o caderno Ocre, 

baseado na experiência de Barros no IPR, uma grelha modular quadrada. Por isso, 

o limite mínimo do módulo passou a ser o de uma porta de sala de aula comum ou 

de um mínimo corredor para gabinetes, ou seja, 90cm x 90cm, reproduzido numa 

milha, no caso do Departamento de Física, por uma estrutura modular alternada, 

90cm x 180cm, formando alvéolos de 180cm x 180cm. Entretanto continuavam 

nessa tipologia as mesmas dificuldades anteriores do processo artesanal, difícil e 

dispendioso para concretagem das estruturas e dos arremates com paredes e 

tubulações. No caso da Educação Física eliminaram-se a modulação alternada, o 

alvéolo e fixou-se na grelha modular de 90cm x 90cm mas, embora com menores 

complicações, continuou o problema de execução artesanal e dispendiosa das 

formas para a concretagem. 

Figura 66 ─ Estrutura em grelha do Departamento de Física, 1974. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 
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Retomando à prancheta, ao debate, assessorado por dois engenheiros do Estado, 

Júlio de Las Casas e Roberto Fontes, foi estudada qual a estrutura que melhor 

atenderia ao Sistema Básico. Após várias alternativas apresentadas, foi consolidada 

a grelha homogênea em laje nervurada com o módulo 90cm x 90 cm, com as formas 

de fibra de vidro reutilizáveis. Esta estrutura é construída então para atender a área 

das humanas. 

Figura 67 ─ Vista da estrutura modular, 90 cm por 90 cm do Sistema Básico, em 1980. 

 
Fonte: DPP/ UFMG. 
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Cabe aqui uma fundamental observação deste autor, que participou da equipe de 

planejamento físico do Campus Pampulha, desde 1980 até 2005, a princípio como 

estagiário, depois como desenhista projetista e logo após com arquiteto, que não 

conheceu registros, além de orais, destas definições das medidas dos módulos 

embora sobre os primeiros fossem evidentes devido às medidas industriais dos 

painéis de esquadrias, divisórias, madeiras, vidros e outras medidas padrão da 

construção e que o último, baseado numa porta de sala de aula, obedecesse a uma 

lógica aparente. A única publicação a respeito de que tomou-se conhecimento foi 

Territórios da Universidade: permanências e transformações (2012), de Maciel e 

Malard. A questão é que, em 1991, foi lançado no Brasil uma empresa de lajes 

nervuradas, ATEX, com formas em gamelas reutilizáveis com exatamente as mesma 

modulação do Sistema Básico, 90cm x 90 cm e seus submúltiplos, 90cm x 45cm, 

45cm x 45 cm. Ou seja, vinte anos após é lançado no país e hoje fartamente usada 

na construção civil em todo tipo de prédio e função, um mesmo sistema estrutural 

com as mesmas dimensões até então empregado na UFMG, hoje com variações, 

para vencer grandes vãos e produzir grandes áreas livres, flexíveis. 

Figura 68 ─ Esquema de lajes nervuradas Atex. 

 
Fonte: <www.lajesatex.com.br>. Acesso em 10/07/2015. 
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Figura 69 ─ Vista de lajes nervuradas ATEX. 

   
Fonte: <www.lajesatex.com.br>. Acesso em 10/07/2015.  

 

Este sistema estrutural de laje nervurada modulada é oferecido pela empresa Lajes 

Atex, segundo a qual, nos seus folhetos de divulgação em nenhum momento 

informa de onde vem as medidas 90cm x 90cm. Tampouco em estudos sobre 

sistemas estruturais para universidades, como os artigos do arquiteto e professor da 

UFMG, Carlos Alberto Batista Maciel, "O Sistema Básico da UFMG e seus 

precedentes" (DOCOMOMO, 2011, s.p.) ou do arquitetos e professor da UFJF, 

Klaus Chaves Alberto (2013), Interfaces Britalistas: as megaestruturas universitárias, 

que aborda os sistemas construtivos que inspiraram o Sistema Básico da UFMG, 

citando, particularmente a Universidade Livre de Berlim, uma megaestrutura 

modular, em grelha e em aberto, ou mesmo do livro Territórios da Universidade 

(2012). No entanto, o arquiteto José Abílio Belo Pereira, que participou de todo 

processo, afirma que o motivo foi o mesmo que motivou a modulação anterior: 

padrões modulares de elementos industriais de acabamentos como divisórias, 

portas, calhas, etc. 

Outra questão crucial que nos chamou a atenção quando tomamos contato com este 

sistema estrutural foi sua proximidade conceitual, embora não filiado, com a escola 

do Estruturalismo, uma perspectiva filosófica que se utilizou para análise científica 

da linguística, das etnias, da psicologia. Como é sabido, este método, utilizado por 

Lévi-Strauss, Wilhelm Wundt, Saussure, Norberg-Schulss, desde meados do século 

XX, analisa sistemas em grande escala, como o Sistema Básico e, como tal, 

analisando as relações, as interrelações e as funções dos elementos que constituem 

tais sistemas que são inúmeros, decompondo-os. Lévi-Strauss demonstrou que 
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grupos familiares tribais eram geralmente encontrados em pares que se opunham e 

se necessitavam ao mesmo tempo e que "estruturas são propriedades definidas 

cujas combinações e transformações permitem passar de um sistema ao outro e 

compreender sua relações" (TERRITÓRIOS..., 2012, p. 139). Willen Wundtno, no 

campo da psicologia, tenta compreender os fenômenos mentais pela decomposição 

dos estados de consciência produzidos pelos estímulos ambientais, do espaço; 

Suassure, considerado o pioneiros da abordagem estruturalista no campo da 

linguística, estudando a linguagem com atenção na infraestrutura da língua naquilo 

que é comum a todos falantes: o que é a palavra? Conceito e som? Significado e 

significante? (novamente os pares), desenvolveu a teoria de semiologia, campo de 

estudo que analisa sistemas, códigos, convenções de todos tipos. 

Podemos dizer, então, que Estruturalismo é um método de análise para construir 

modelos explicativos da realidade chamadas de Estruturas, ou seja, sistemas 

abstratos em que seus elementos são interdependentes. Não existem fatos isolados, 

mas partes de um todo maior que não podem ser entendidos isoladamente, mas 

apenas em relação aos seus pares antagônicos, como afirma Strauss, que os 

antônimos estão na base da estrutura socio-cultural, emparelhados. Não é outro 

motivo que levou o livro "Systems generating systems", de Cristopher Alexandre, ser 

a principal influência na análise do projeto, com seu conceito de sistema gerador, 

"uma combinatória de unidades que possibilitava diversa estruturas", tentando 

construir no desenho a "metáfora de um meta projeto". 

Assim como no Estado Novo, que nos anos de 1940 impulsionou a criação de uma 

Universidade Brasileira e suas Cidades Universitárias, em Recife, Salvador, Porto 

Alegre, Belo Horizonte e, principalmente, Rio de Janeiro, na vigência da Ditadura 

Militar de 1964, no que se veio a chamar "milagre brasileiro", a partir de 1970 foi 

colocada em prática a política de implantação de campi por todo país, num convênio 

do Ministério da Educação e Cultura-MEC, com o Banco Interamericano do 

Desenvolvimento-BID, para isto sendo criado o Departamento de Assuntos 

Universitário-DAU, encarregado de prestar assistência às universidades para 

elaboração de seus planos e projetos. Havia muitos recursos, muitos dólares a 

serem gastos na política da boa vizinhança, no apoio aos governos militares da 

América Latina para o isolamento de governos populares, à esquerda e, 

evidentemente, no processo de endividamento e dependência desses governos. 
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Nesse período, no Campus da Pampulha, ocorreram várias inaugurações de 

unidades acadêmicas: em 1972, transferência da Faculdade de Educação para o 

antigo Colégio Universitário; inauguração da Escola de Belas Artes; do Laboratório 

de Alta Tensão, carinhosamente apelidado de "Caixa Forte do Tio Patinhas", em 

tipologia própria, e do Hospital de Veterinária, além do Observatório Astronômico, na 

Serra da Piedade. Em 1974 foi inaugurada a Escola de Veterinária; e, em 1975, o 

Departamento de Física. 

Em março de 1975 aconteceu, em Brasília o I Seminário Nacional sobre 

Planejamento de Campi Universitário, organizado pelo Departamento de Assuntos 

Universitários do Ministério da Educação e Cultura-DAU/MEC, através do conhecido 

Programa de Expansão e Melhoramento do Ensino Superior-PREMESU/MEC. A 

importância deste Seminário pode ser medida com sua abertura pelo então Ministro 

da Educação e Cultura no Governo Geisel, Ney Braga. Participaram as 

universidades federais de todos Estados e teve a participação da Univesidad do 

Chile pelo seu Diretor de Construciones Universitárias, arquiteto Ricardo Alegría 

Carranza; da Universidad de Peru; da Universidade de Stuttgart, com participação 

especial do Centro Regional de Construciones Escolares para América Latina e 

Região y la região do Caribe-CONESCAL. Todas essas últimas estrangeiras e a 

Universidade de São Paulo apresentam trabalhos sobre o tema, desde dados sobre 

metragens, distâncias, áreas, pé direto, a níveis de relações, interrelações, sistemas 

estruturais. 

A UFMG foi representada pelos arquitetos da equipe de planejamento, José Abílio 

Belo Pereira, Sebastião de Oliveira Lopes e Silas Raposo. No entanto, a instituição, 

reconhecidamente avançada nesta questão, não apresentou sequer as primeiras 

análises da construção e funcionamento dos trechos do Sistema Básico já 

executados e habitados. O mais estranho é que quem apresentou as experiências 

do planejamento físico dos campi universitários brasileiros, foi o Fundo de 

Construção da Universidade de São Paulo-FUNDUSP, com seu projeto do Campus 

da Universidade de São Carlos/USP e, até da Universidade Federal de Sergipe, 

visivelmente influenciados pelo Sistema Básico da UFMG, com sua proposta de 

grelha cuja modulação em 90 cm x 90 cm e múltiplos ─ "7,20 m x 7,20 m; 10,80 m x 

10,80 m"; preocupações com interações espaciais, flexibilidade, meta-projeto 
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"fornecido por computador, respeitados os valores de interações da matriz" sem 

preocupação a priori com o partido que seria o resultado físico, espacial destas 

interações, deste meta-projeto, entre outros. Segundo o arquiteto Sebastião Lopes, 

que mais tarde, entre 1977 e 1979, foi o chefe da Divisão de Planejamento e entre 

1979 e 1983, da equipe do PREMESU/MEC, solicitado então pelo Ministro Eduardo 

Portela, na época a UFMG não se interessou em participar sem maiores 

explicações. ] 

Em 1976, foi inaugurado o novo prédio da Prefeitura do Campus, atualmente 

Administração II/FUNDEP, que até então funcionava num dos galpões de obras 

remanescentes do início do campus, no inacabado e primeiro prédio previsto para a 

Moradia Universitária no Campus desde o Plano Eduardo Guimarães, infelizmente 

abortada. Neste prédio de Guimarães Júnior – terminado e adaptado pelo arquiteto 

Sebastião Lopes, que nesta época trabalhava no Setor de Obras da 

Prefeitura/UFMG, a convite do Prefeito Iris Shaufun –, foi adotado um interessante 

sistema de "brises-soleis"ou quebra sóis, numa trama contínua que se tornou as 

longas fachadas laterais. Na fachada frontal para a avenida Abraão Caran, ao lado, 

em empena cega do característico prédio longilíneo sobre pilotis, na fachada foi 

instalado um grande mural tridimensioonal da renomada artista plástica Yara 

Tupynambá, a primeira professora da Escola de Belas Artes, que já havia feito o 

admirado painel em pintura, Minas Gerais, no saguão nobre da Reitoria, que 

funcionava também no mesmo galpão de obras. É, talvez, a primeira tentativa de 

incluir no orçamento dos grandes prédios do Campus, uma destacada obra de arte, 

preferencialmente de professor da universidade. Uma curiosidade é que a artista, 

aproveitando o subsolo desativado do prédio e da escassez de espaço, na Escola 

de Belas Artes, instalou alí seu atelier de ensino deixando um rico acervo de murais 

dela e seus alunos, que foram preservados. 

Logo após, em 1977, a Divisão de Planejamento Físico-DPF, ainda ligada à Reitoria, 

foi instalada também no mesmo prédio, para um trabalho em conjunto com a 

Prefeitura, passando a ser designado como Departamento de Planejamento Físico e 

Obras-DPFO, chefiado pelo arquiteto Sebastião Lopes, que coordenou os estudos 

de uma nova variação da grelha modulada, soltando os pilares desta laje nervurada, 

sendo os que eram de quina às estrutura ficavam em diagonal à ela. Esta nova 
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variação estrutural foi aplicada na nova versão prédio da Biblioteca Universitária 

Central, localizada entre o Sistema Básico, ICB e Reitoria. 

Figura 70 ─ Antiga Prefeitura e hoje FUNDEP/UFMG.  

 
Fonte: Foto de E. F.Soares, 2016. 

 

Figura 71 ─ Variação de pilares na malha. Biblioteca Universitária, inaugurada em 1976. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG.
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2.5 Pós Estruturalismo, Pós Modernidade: padrões e processo indeterminado 

 

Em 1978, toma posse o Reitor Celso de Vasconcellos Pinheiro, primeiro arquiteto a 

se tornar reitor da UFMG. Este ano é inaugurado no Campus Pampulha o 

Restaurante Setorial II, em tipologia estrutural particular, embora da linha que se 

aproxima do brutalismo dos concretos aparentes de todo Sistema Básico. Em 1979, 

conforme nos informa Territórios da Universidade (2012, p. 151) o reitor estabelece 

como prioridade consolidar a implantação do Campus Papulha e do Sistema Básico 

a partir da construção das instalações mais imediatas da Faculdade de Letras-FALE 

e da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas-FAFICH. 

É então construído um grande esqueleto estrutural do Sistema Básico, nos seus 

quatros pisos e lançada as fundações das áreas da arquitetura e engenharias. 

Nessa época, a equipe de arquitetos havia sido bastante renovada, com a saída de 

Castello Branco, Barros, Abdalha, Araújo, Balparda, Andrés e a incorporação dos 

arquitetos Ricardo Orlandi França, Gaston Prudêncio Oporto, Cristina Brandt Forlan 

e Edmundo Werna Magalhães. Este três últimos ficaram a cargo de detalharem os 

prédios da FALE e FAFICH, que devido às "limitações financeiras e alterações nos 

programas de necessidades fizeram que um novo arranjo modular fosse estudado", 

na realidade um novo anteprojeto mas preservando a estrutura ambiental e as 

tipologias funcionais do conjunto. 

Figura 72 ─ Sistema Básico, interior da Faculdade de Letras. 
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Fonte: DPP/UFMG. 

Figura 73 ─ Sistema Básico, interior Faculdade de Letras: profundidade, luz e sombras. 

 
Fonte: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

Figura 74 ─ Sistema Básico, interior com jardins escadas e transparências da FALE.  

 
Fonte: Foto de E. F.Soares, 2016. 



 

 

103 

 

Figura 75 ─ Esqueleto do Sistema Básico da FALE, de 1980. 

 
Fonte: DPP/UFMG. 

 

Praticamente já faziam dez anos desde O Plano Cordeiro e a publicação do Modelo 

Ambiental e as primeiras aplicações das estruturas modulares; portanto já existiam 

acumuladas um bom volume de críticas, positivas e negativas. O Pós-estruturalismo 

já se fazia presente, uma tendência à radicalização e superação do estruturalismo, 

que teve como referências mais conhecidas no campo filosófico, Jacques Derrida e 

Gilles Deleuze.  

Na realidade, o prefixo pós não é considerado como uma oposição ao 

estruturalismo, mas o resultado de um processo dialético deste; as síntese das 

oposições da parelha de Strauss, por exemplo, levadas às últimas consequências 

até dissolvê-las em outras linhas, com o próprio pós-modernismo e 

desconstrutivismo. Basicamente o pós-estruturalismo contribui com componentes 

que são as questões do contexto social e subjetivo, numa abordagem mais aberta e 

através de variados métodos. Ao contrário dos estruturalistas, eles não vêem o 

significante e o significado inseparáveis, duas faces da mesma moeda, sem 

prioridades de valores; os pós-estruturalistas os vêem como coisas separáveis. Os 

pensadores pós-estruturalistas, que nunca gostaram deste rótulo, inclusive nunca 

fizeram um manifesto sobre isto, consideravam tratar-se de reações diferentes ao 

estruturalismo, inclusive ao modernismo, o que aqui nos interessa, pela recusa ao 
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cartesianismo, aos axiomas, á validade lógica, objetiva, mas atenção às análises de 

formas bólicas que constituem a subjetividade. Portanto são anti dogmáticos e anti 

positivistas que rejeitam verdades absolutas sobre o mundo pois dependem do 

contexto histórico de cada um. Na verdade rejeitam conceitos que se pretendem ser 

verdades absolutas e não conceitos que incluem verdades absolutas. 

O momento do pós-estruturalismo pode ser ligado ao do pós-modernismo, entendido 

este como movimento cultural, na medida em que este último trata de uma ruptura 

com as grandes metanarrativas, já que o pós estruturalismo não se utiliza de 

metateoria que retrata o social como coisa; pré conceituações de esquemas que 

tentam explicar tudo e não explicam nada. Portanto, se trata aqui da diferença entre 

estruturalismo x pós-estruturalismo e modernismo x pós-modernismo. 

Figura 76 ─ Ville Radieuse, Corbusier, 1924. 

 
Fonte: http://archtectureclub.blogspot.com.br/2010/11/ville-radieuse.html 

 

Nesta mesma época, em 1977, no panorama internacional da arquitetura, Charles 

Jenks arquiteto, paisagista, designer americano, decreta o fim do Modernismo no 

seu clássico livro The Language of Post-Modern Arquitecture,32 em 5 de julho de 

1972, às 15:32, quando foi dinamitado, o edifício Pritt-Igoe em St. Louis/EUA, um 

grande prédio de habitação popular bem nos moldes modernistas corbusianos, da 

Carta de Atenas, da "La Ville Radieuse", da Cidade Funcional, formada por 

                                                 
32

 Ver: A Linguagem da Arquitetura Pós-moderna. Ed. GG, Barcelona, 1884. 
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arranhas-céus dentro de um parque, solo livre e com a circulação de carros e 

pedestres, separada. 

Figura 77 ─ Conjunto "Pruitt Igoe", St. Louis/EUA, 1972. 

 
Fonte : portalarquitetonico.com.br/pruitt-igoe. Acesso em 10/07/2016. 

 

Um pouco antes, em 1966, Roberto Venturi, o renomado arquiteto ítalo americano 

que, em 1991, ganhou o prêmio Pritzker de Arquitetura, lança seu livro, que também 

se tornou um clássico, Complexity and Contradiction in Arquitecture,33 considerado 

por muitos analistas como o primeiro tratado de arquitetura que enfrenta a ortodoxia 

da arquitetura moderna. Basta dizer, que sua frase “less is a bore" (menos é 

aborrecido), é um achado para se contrapor ao paradigma modernista "less is more", 

(menos é mais), se tornou também tão forte quanto esta. Tom Wolf, um jornalista 

americano, também faz coro contra o "modernismo", já em 1990, no final da feira 

pós modernista, com seu jocoso livro, From Bauhaus to our House, com linguagem 

irônica, coloquial, debochada, ataca desde a Bauhaus até Le Corbusier, no que ele 

chama de falta de criatividade, repetição de plásticas em edifícios diferentes 

(escolas, armazéns, hospitais) e, principalmente o lema onde a casa é uma máquina 

de morar e aí nem a Maison Savoy escapa, vista como objeto símbolo do 

autoritarismo dos arquitetos modernistas com suas ideias e projetos intocáveis. 

                                                 
33

Ver: Complexidade e Contradição na Arquitetura-The Museum of Modern Art Press. N.Y/USA, 1966. 
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Irônico, debochado, brincalhão é o contraponto do "pós-modernismo" contra a 

seriedade mal humorada, entediante, aborrecida do "modernismo" na Arquitetura e 

no Urbanismo. Contra isto Venturi se insurge, para ele, a Arquitetura é complexa, 

contraditória, por incluir os elemento tradicionais vitruvianos – comodidade, solidez e 

beleza. Na arquitetura a solução dessa tensão se opõe à mera visão tecnológica e 

homogeneizadora que separa elementos das funções da tradição. "Menos é 

aborrecido”, não é apenas uma frase de efeito, mas um disparo contra um 

paradigma arquitetônico de Mies Van Der Rohe, arquiteto alemão considerado um 

dos grandes nomes da arquitetuta modernista. Do "International Style", cuja obra 

prima pelo rigoroso racionalismo, austeridade, modulação, ângulos retros, materiais 

industriais como o aço e vidro, tudo se ajustando em rigorosos detalhes e 

acbamentos. "God is the details" (Deus está nos destalhes), é uma outra frase sua 

lapidar. Pode-se dizer que der Rohe é um herdeiro do arquiteto austríaco Otho 

Wagner, que no final do sec XIX participou do Movimento Secessão Vienense, 

defendendo o realismo da arquitetura e contra a dependência das formas históricas, 

o “historicismo”, incorporando a utilização de novos materiais, o aço, o alumínio, o 

concreto armado, mais despojamento de ornamentos nas fachadas, ao projetar as 

estações de metrô, os edifícios habitacionais junto com comerciais, na Ringstrasse, 

na capital da Austria, numa época de crescente renovação, desenvolvendo na sua 

ideia de um novo estilo, “Nutz Stil”, com o lema “Artes solo domina necessita”, em 

livre tradução, ”belo tem que ser útil. 

Portanto, enquanto Rohe procurava sempre uma abordagem racionalista, utilitária, 

no processo do projeto arquitetônico, uma profunda depuração da forma conforme o 

preceito “minimalista”, Venturi apostava, influenciado pela Pop Art, no aspecto 

lúdico, no deleite ao invés da pretensa realidade, no vernáculo arquitetural, nas 

tradições ecléticas e clássicas. Defende a riqueza de significados e reduz a 

arquitetura a um “fenômeno do perceptivo”, a um jogo de formas que transmitem 

mensagens e ideias. Como Archigram e o Independent group34 valoriza a paisagem 

do cotidiano vulgar, o menosprezado conjunto urbanístico com sua história, o caos 

urbano com cores vivas da estética dos letreiros, das lanchonestes, dos postos de 

combustíveis, o humor pós-moderno. 

                                                 
34

 Grupo de artistas ingleses que, entre 1950 e 1960, utilizava nova linguagem de arte gráfica que 
atingisse as massas. 
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No seu livro A Linguagem da Arquitetura Pós-Moderna, Jenks prega a "cidade 

colagem" e a "revitalização urbana"substitui a "renovação urbana", assim como o 

planejamento do crescimento das cidades em pequenas doses e não com um plano 

diretor, total, científico, racional. Neste sentido, é um crítico ao legado do 

"Iluminismo" cientificista no qual os planejadores "modernistas" de cidades tendem a 

enxergar a metrópole como totalidade e projetar uma forma fechada, enquanto os 

"pós modernistas" costumam ver o processo urbano como caótico, anárquico, 

incontrolável, inteiramente em aberto que aceita o efêmero, o fragmentado, o 

descontínuo e o caótico. 

Na prática, ele se associa a Jane Jacobs, uma jornalista que escreveu em 1961 um 

clássico livro, Morte e Vida das Grandes Cidades,35 crítico exatamente a esse 

funcionlismo urbano ortodoxo. Se bem que critica também a Cidade jardim, de 1898, 

do urbanista Ebenezer Howard, pelo motivo central que irá nortear todo o livro: a 

ausência de diversidade e a “grande praga da monotonia que assola os espaços 

monumetais, monofuncionais, padronizados”, sem vida, residuais, a “anti cidade”. 

Para combater esta monotonia, sugere as diversidades: de uso (moradia, lazer e 

trabalho); econômica; de população; de raça; de tipologia de edificações. Esta 

diversidade de usos, pessoas, turnos e trânsito de usuários é o fator de segurança 

do bairro, da rua, do distrito mais eficaz que o policiamento puro e simples. A vida 

pública informal impusiona a formal e a sociabilidade. É esta rede de relações que 

garante uma autogestão democrática da cidade, o sucesso da comunidade, um 

capital social insubstituivel. Nesta relação é sempre fundamental a presença de 

“figuras públicas autonomeadas” ou os “proprietário naturaris da rua”, geralmente 

donos de padarias, mercearia, barbearia ou salões de beleza, pequenos comércios, 

já conhecidos, “que a comunidade recorre para recados, guardar chaves, receber 

encomendas, etc.” Neste sentido, Jacobs elege como espaço fundamental para esta 

diversidade a rua e a calçada, pois é a partir destes contatos que podem florecer a 

vida pública exuberante e segura. 

 

 

                                                 
35

 Ver: JACOBS, Jane. A Morte e Vida das Grandes Cidades, 1960. 
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Figura 78 ─ A calçada, a rua, a diversidade, segundo Jacobs, 1960. 

 
Fonte: www.lavienville.blogspot.com. Acesso em 10/07/2016. 

 

Figura 79 ─ Caminhos peatonais no Campus.  

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016. 

 

Como os anteriores autores da pós modernidade, ela é absolutamente contra as 

cirurgias drásticas no tecido urbano, nas comunidades com remoções da populção e 

demolição de lugares, evidente desde que não sejam de risco, já estabelecidos na 

trama pelo tempo. A palavra de ordem passa a ser “revitalização”, no lugar de 
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“demolição”, paulatina, criteriosa em processos que envolvam os moradores dessa 

rede social. Finalmente podemos, baseados em Jacobs, elencar alguns pontos 

básicos para um lugar, um espaço, um teritório vivo, diverso e apropriado: 1- usos 

principais combinados com diversos usos; 2- percursos peatonais confotáveis e não 

muito longos; 3- diversidade de arquitetura, tipo, idade etc.; 4- concentração e 

densidade mínima de usuários para a diversidade. 

No tema específico campus universitário, na segunda metade dos anos de 1970, o 

arquiteto Cristopher Alexande, uma das principais fontes intelectuais do Sistema 

básico da UFMG, dava uma guinada na sua ortodoxa, racional e modernista 

metodologia de projetos e "fazia experimentos de planejamento com a participação 

da comunidade universitária, a Universidade de Oregon", EUA, e desta experiência 

publicou, em 1977, o livro A pattern language (Uma linguagem padrão). 

Figura 80 ─ Linguagem Padrão, conversadeiras e pergolados. Alexander, 1979.  

    
Fonte: www.printest.com/crhistopher alexander. Acesso em 20/07/16. 

 

Segundo o autor, "estes padrões nunca podem desenhar-se ou construir-se de um 

só golpe, mas mediante um, paciente crescimento, peça por peça, programado de 

tal modo que cada ato individual contribua sempre a criar e gerar estes padrões 

globais maiores que, lenta e firmemente, criaram ao longo dos anos uma 

comunidade dotada desses padrões globais".36 Ainda segundo ele, o caráter 

homogêneo e indiferenciado das cidades modernas poderia matar toda variedade de 

                                                 
36

 Ver: ALEXANDER, Christopher. A pattern language. Ed. GG, Barcelona, 1980, pág. 31. 
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estilos de vida e deter o desenvolvimento do caráter individual. Na realidade, sob 

esta ótica, precisamos antes de mais nada viver num lugar distinto, uma unidade 

espacial identificada, não necessáriamente melhor ou pior que outras unidades. 

Aqui, na essência, o processo de planejamento, a região é constituida por uma 

hierarquia de grupos sociais e políticos, desde pequenos grupos locais aos maiores. 

Nesse sentido, podemos elencar alguns principais padrões, que vão ao encontro do 

desenvolvimento de um território urbano, incluído o universitário. 

A Universidade como Praça e Mercado, pois as Cidades Universitárias, 

monofuncionais, enclausuradas, como uma bolha do saber, com acesso restritivo ou 

dificultado matam a interação e sociabilidade interna e com a cidade que a contém. 

Livrarias, todo ou quase todo tipo de serviços: correios, barbearia, lavanderia, rede 

bancária, cinemas, bares, restaurantes, áreras esportivas, feiras, mercado de 

alimentos, mercado da cultura, mercado do saber, lojas, etc., que funcionem 

também à noite em locais bem iluminados, pois exatamente a escuridão e lugares 

isolados e em desusos é que são inseguros, perigosos. 

Figura 81 ─ Vista aérea da Praça de 

Serviços, Campus Pampulha, 1992. 

Figura 82 ─ Evento na Praça de Serviços 

2000. Foto E.F.Soares. 

     
Fonte: Foto E.F.Soares. 

 

Fonte: CEDECOM/UFMG. 
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Figura 83 ─ Proposta para Praça de Serviço da UFMG coberta, 1992. 

 
Fonte: acervo do autor. 

 

Moradia Universitária para ajudar a densidade populacional no território e sua 

permanente ocupação. Passeios, ruas peatonais, pista de bicicletas, complexo de 

edifícios ao largo das ruas e avenida, pequenas praças públicas, lugares elevados 

para contemplação e janelas que descortinam a vista para serem os olhos invisíveis 

e vigilantes (preconizados por Jacobs), bancos nas calçadas, assentos espalhados, 

horto, bosques, pomares, cores, ornamentos, volume de telhados, pérgolas no 

caminho, volumes de escadas, lugar secreto, espaço externo positivo, pátios com 

vida. 

Figuras 84 ─ Pátios com vida. EBA e EFFTO.  

    
Fonte: Fotos E.F. Soares, 2016. 
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Figura 85 ─ Volume de escada e detalhes arquitetônicos e paisagísticos enriquecedores. 

Sistema Básico, ECI.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 86 ─ Lugares "secretos". Sistema Básico, ECI.  

   
Fonte: Fotos E. F.Soares, 2016. 
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Figura 87 ─ Detalhes enriquecedores. Projeto RASG. Interior Serviços Gerais.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

A partir dos anos de 1980, o país passa por uma intensa transição, da ditadura para 

a democracia, que evidentemente refletiu sobre a UFMG e sua comunidade, assim 

como em toda sociedade. A equipe de planejamento, DPF, agrega aos seu quadro 

os arquitetos Ana Maria Marques da Silva, Alenka Cencic, Eduardo Fajardo Soares, 

Demitrius Leonel da Mata e Valéria Soares de Melo Franco, chefiada por Maria 

Lúcia Malard e novamente orientada por Luciano Damazio de Gusmão. Com 

consultorias do professor da FAFICH, José Anchieta, inicia sua experiência no 

planjamento participativo, que passou a ser denominado de PARTPLAN, que 

consistia numa releitura do Plano Diretor e do Sistema Básico/Tecnologia, com a 

efetiva participação dos usuários durante a concepção dos respectivos projetos de 

planejamento físico. Mas como capturar de manerira consistente, majoritária, os 

anseios, os desejos dos usuários, coletiva e individualmente? Como transformar 

estes anseios, desejos em ambientes que correspondam de maneira mais ampla às 

necessidades espaciais dos seus usuário? Para tentar responder estas e outras 

indagações e uma série de análise do território universitário, Edmundo de Werna 

Magalhães numa publicação interna, Notas Sobre o Planejamento do Território 
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Universitário (DPF/1986),37 sintetiza, em parte, todo o processo de abordagem da 

equipe. Estava claro que os processos "frios" de consulta aos usuários, tradicionais 

questionários, formulários e entrevistas formais, deixavam a desejar pois a 

"personalidade" dos indivíduos, grupos e coletividade não ficava clara. Portanto era 

preciso encontrar uma maneira de conhecer melhor os usuários e que lhes 

permitisse ter uma ideia clara na fase do projeto de como seriam os futuros espaços 

ali concebidos. Enfim uma aproximação entre planejadores e esta comunidade, 

"projetar com" e não simplesmente "projetar para". O planejamento participativo 

deve ser transparente e a comunidade constantemente informada de tudo que se 

passa e autorizada a se manifestar. Além de várias publicações internas, esta 

experiência redundou numa publicação na Revista Módulo,38 por ocasião do 

Congresso Brasileiro de Arquitetura Vilanova Artigas, em Belo Horizonte. Para isto, a 

equipe se debruçou numa série de estudos e debates sobre universidade, tendo a 

experiência de Oregon como norteadora, e também um levantamento físico do 

campus: área verde natural e plantada, equipamentos urbanos, caminhos projetados 

e naturais com a intenção de verificar como a comunidade se paropriava do território 

universitário. Logo em seguida, foi realizada uma "leitura" ou análise de diversos 

prédios da Universidade para um cruzamento de dados e uma pretendida síntese 

dos problemas relativos ao seu espaço físico. Os pilotos destes trabalhos foram o 

remanejamento do prédio da FAFICH ainda no centro urbano e a revitalização da 

áres dos serviços gerais do campus, que refletiu no projeto das instalações do 

Instituto de Geociências, Sistema Tecnológico, FALE, FAFICH e, até bem mais mais 

tarde, no da ECI, na época Escola de Biblioteconomia, todas no Sistema Básico e da 

EBA, ainda da primeira família sistema estrutural, em estrado. Na prática, o 

PARTPLAN "nasce de uma tentativa de descentralizar o planejamento físico, e se 

apoia numa prática participativa que tentaria minimizar os erros futuros e consolidar 

não apenas uma ideia mas uma prática de Universidade democrática".39 Só quem 

vivencia o cotidiano da realidade ambiental pode falar das distorções do modelo 

ambiental, "até o nível que se constrói a espacialidade das diferentes comunidades 

do Campus", ao nível das tensões, dos conflitos, dos hábitos e mecanismos através 
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 MAGALHÃES, Edmundo Werna. Notas Sobre o Planejamento do Território Universitário. Belo 
Horizonte: DPF/UFMG, 1986.  
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 Revista Módulo, Edição Especial. Belo Horizonte, out./nov. 1985, p. 6-10. 
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 Revista Módulo, 1985, p. 6. 
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dos quais se tece a trama das relações entre os atores-espectadores da situação 

universitária" (Gusmão, 1983). A hipótese é de que ninguém participa sem decidir e 

nem decide sem conhecer os elementos da experiência vivida, a "utopia 

experimental" de Lefrebve ; Du Rural a L'Urbain (UFMG, 1970). Nos debates feito à 

época referia-se às análise dos espaços, nos prédios já construídos. 

O Processo: Criado por Gusmão, o método, ou não método como preferia o autor, 

para a investigação, as "leituras" dos espaços universitários foi batizado de 

"indeterminação objetiva", uma melhor maneira de conhecer os usuário para o 

planejamento físico desses diferentes espaços, dos menores, como departamentos, 

aos maiores como o campus. Esta metodologia de investigação era de "inspiração 

fenomonológica onde o objeto arquitetônico era constituído de diferentes visadas, de 

diferentes intencionalidades... onde o sujeito era dissolvido em múltiplos, na 

convergência e na pluralidade de olhares em direção a um único objeto: o espaço 

vivido".40 Na prática o método começa com as leituras das apropriações dos 

espaços existentes pelos seus usuários, na intenção de analisar todos os aspectos 

da relação destes usuários com estes espaços, confrontar com a intencionalidade do 

planejamento e verificar seus acertos e desacertos. Tal método consistia numa 

abordagem à comunidade desses espaços ou do campus não previamente e 

ortodoxamente estruturada mas espontaneamente, aleatoriamente a cada usuário 

ou grupo de usuários, através de seus depoimentos sobre as questões relativas ao 

espaço e, assim, nesse "não método", sucessivamente, de entrevista em entrevista 

vai se traçando um panorama cada vez mais consistente dos "conflitos espaciais" 

nas suas sínteses. O método oscila, portanto entre o praticismo e a teorização na 

identificação dos conflitos arquitetônicos nestas espacializações. Os "depoimentos 

de campo" obtidos nas leituras eram conjuntamente analisados com observações 

feitas pelos arquitetos e cruzados com os dos formais, institucionais. As sínteses dos 

conflitos, problemas foram denominados "Ps", numa analogia aos "Ps" de "patterns", 

padrões que seriam utilizados na linguagem de projetação e devolvidos aos usuários 

de maneira coletiva, em debates, assembleias, reuniões ampliadas, após 

amplamente divulgadas, o que lhes conferiria pertinência e legitimidade. Na sua 

radicalidade, este processo preconizava que o arquiteto praticamente se 

transferisse, num escritório visível para a comunidade, para o prédio analisado de 
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modo que este fosse também seu usuário e enxergasse in loco os "Ps". A revisão do 

Plano Diretor do Campus Pampulha, na época na ordem do dia, seria usada como o 

detonador deste planejamento participativo-PARTPLAN. Esperava-se que o 

engajamento da comunidade nesse trabalho desse visibilidade ao processo. 

Como registra Magalhães (1986, p. 23), no processo de discussão e síntese do 

Plano Diretor, vieram à tona "diversas questões, conflitantes e/ou emergentes, 

ligadas ao desenvolvimento físico do território e as possíveis alternativas para o 

mesmo”. Essas questões não se esgotam, mas podemos elencar algumas: a 

primeira delas era a Densidade. Em 1984, a professora da Universidade de 

Berkeley, Califórnia, Artemis Annimou, em visita ao Campus Pampulha, comentou 

sobre sua baixa densidade comparado-a a dos campi americanos, mais densos e 

com os seus edifícios mais próximos. Na época, comparou a população de Berkeley 

30.000 alunos, distribuída numa área em torno de 500.000 m² com à então 

população do Campus, praticamente um terço daquela distribuída numa área mais 

de seis vezes maior. Naquela universidade americana, a concentração e densidade 

da disposição dos prédios facilitavam o percurso peatonal entre os prédios num 

percurso máximo de quinze minutos, favorecendo o intercâmbio e comunicação 

entre os usuários. Em que pese a proposta do Sistema Básico e Tecnologia, 

integrando todos os departamentos, na área central do Campus, atender esta lógica, 

contida na premissa levantada por Jacobs ou Padrão de Alexander, ou, mais ainda, 

em Gathering, de Norberg-Schuz, Cristian, em Genius Loci (Londres, 1980), esta 

concentração/centralidade que confere densidade é minimizada com o alinhamento 

desse complexo de prédio, muito longe da avenida principal, dos transeuntes, o que 

é  agravado com a barreira do estacionamentos entre a avenida e ao longo do 

prédio. 
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Figura 88 ─ Alinhamento do Sistema Básico e FACE em relação à avenida em 2015. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG. 

 

Figura 89 ─ Longa distância da entrada FALE à avenida principal. Foto E.F.Soiares, 2016. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016. 

 

Outra questão importante será a Territorialidade, "a forma de uma comunidade no 

espaço", que confirma o contido na "Identidade universitária:estilo de vida ou lugar?" 

(O TERRITÓRIO..., 1970, s.p.) no qual toda comunidade tem sua forma no espaço, 
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possui seus limites mais ou menos nítido, identificável, onde o espaço individual e/ou 

do grupo se integração espaço da comunidade, "uma ordem de partes cada uma 

delas heterogênea e complexa". Se reconhece aí o fenômeno da diversidade da vida 

entre as grandes concentrações que correspondem à diversidade de lugares e 

situações. A constituição de um território bem definido fortalece a identidade e 

estruturação do grupo num sistema que não se pretende homogêneo, mas ao 

contrário, plural, diversificado na sua expressão física, territorial contribuindo com os 

bons desempenhos das atividades. Integração interdepartamental, não significa 

negar organização própria territorial de um departamento. Também em Jacobs e 

Alexander este fator é fundamental para uma comunidade viva, integrada.  

A questão "Edifício Monolítico x Complexo de Edifícios” reflete muito bem este 

conflito pois segundo Alexander (1981, p. 423), "um edifício é a manifestação vísível, 

física de um grupo social...um edifício humano se revelará sempre como não um 

monolito, mas sim como complexo destas instituições menores, físicamente 

manifestas". A proposta do Sistema Básico/Tecnológico, sem fortes elementos 

diferenciadores ao longo do edifício corria o risco de se tornar esse "edifício 

monolítico". Neste sentido, propõem-se a criação de departamentos cuja estrutura 

física permita a expressão territorial do grupo sem contudo isolá-los dos demais 

grupos. "A imagem final não deve ser de um edifício enorme mas de um conjunto de 

pequenos edifícios”, reforçada pelo tratamento diferenciado das partes do edifício, 

"constituindo partes humanas identificáveis" interligados por uma rede de polos de 

encontro ou espaços polarizadores de vários níveis-cantinas, lojas, livraria, 

auditórios, estares, exposições, corredores, ruas, cafés, passarelas, jardins, 

recantos, salas de reuniões para toda comunidade, etc. Um dos primeiros 

experimentos, nessa nova metodologia foi sua utilização na Recuperação da Área 

dos Serviços Gerais-RASG, área onde ficavam os galpões de obras dos primórdios 

do Campus Pampulha e, mais tarde, transformadas em prédio dos serviços gerais, 

Administração, Almoxarifado, Equipamentos Especiais, Grupo Teatro Giramundo ─ 

que começou e funcionava num dos prédios ─, Horto, Imprensa Universitária, 

Marcenaria, Oficina Mecânica, Manutenção, Posto de Combustível e Transportes, e 

a sede da Associação dos Servidores da UFMG-ASSUFEMG, que, em 1974, no 

bojo de uma política assistencial do Governo Militar, em substituição ao sindicato, na 
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época proibido a servidores públicos, se instalou com sua administração e 

consultórios odontológicos e médicos num destes galpõesdo início do Campus. Esta 

área, por lógica estratégica, situava-se à direita da principal entrada do Campus, 

numa ampla baixada. O ponto de partida foi a solicitação da Imprensa Universitária 

para reformas do seu prédio nesta área, e do seu entorno, que convergiu com o 

projeto mais amplo, que foi o plano diretor do território universitário. Como todos os 

demais prédios, a imprensa situava-se num remanescente do canteiro de obras do 

início da instalação da Cidade Universitária, degradada, sem infraestrutura, 

calçamento, muito empoeirada nas épocas de seca e enlameada nas épocas 

chuvosas, trazendo não só desconforto para uma população fixa, trabalhadores, ou 

eventuais usuários, como problemas de manutenção das máquinas, no caso as 

prensas pela constante poeira em suspensão. 

Figura 90 ─ Documento da Imprensa UFMG referente a pedido de providências, de 1983, e 

capa do Projeto RASG, 1984. 

        
Fonte: Acervo do autor. 
 

De imediato, o arquiteto Eduardo Fajardo Soares e o consultor Luciano Damázio de 

Gusmão, aplicaram o método da "indeterminação objetiva", abordando 
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aleatoriamente os usuários ou "habitantes" da área, onde foi identificada uma 

improvisada cantina no centro desta área, de frente à associação onde toda 

comunidade se encontrava para lanches, bater um papo ou tomar uma cerveja no 

final do expediente. Após colher os depoimentos aleatórios e observações no 

cotidiano do lugar, foram feitas assembleias por locais de trabalho nas quais foram 

apresentadas as síntese das palavras expressas e os fatos físicos referidos e 

recolhidos "identificados e listados mais problemas psico-sociais e possíveis 

correlatos físicos que resultaram em relatórios, projetos e na publicação interna,41 

cujos"Ps" de "problemas" e "padrões" foram elencados: 

P1- Condições micro ambientais x condições de trabalho. O calor da deficiente 

ventilação dos prédios, suas instalações precárias e improvisadas apesar de tantos 

anos em uso, a poeira a lama provocada nas ruas não pavimentadas, de terra, 

esburacada e inundações pela falta de captação das águas pluviais, a vegetação 

mal cuidada provocava tensão, desânimo, desgaste e comprometimentos na 

produtividade e qualidade no trabalho. Contaminação atmosférica, ruído, 

insalubridade, problemas de estacionamento fazem parte da linguagem de poder 

contidos em Alexander. 

Figura 91 ─ Lama e poeira na área de serviços gerais, 1985.  

       
Fonte: Fotos E. F. Soares, 1985. 

 

P2- Introversão na comunidade (“queremos sair, mas para onde?”): O entorno 

inóspito induziu as atividades formais e informais a serem realizadas nos limites do 

espaço das unidades, a dispersão e neutralidade social, reduzindo o relacionamento 
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:"Projeto Rasg- 1984-1994", BALABRAN, Vital; GUSMÃO, Luciano Damazio e SOARES, Eduardo 
Fajardo, DPF/UFMG, 1994 
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inter-grupal.
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Figura 92 ─ Entorno inóspito da área serviços gerais, em 1985.  

  
Fonte: Fotos E. F. Soares, 1985. 

 

P3- Vizinhança identificável: O Padrão 14 de Alexander em Linguagem de padrões, 

coloca a necessidade das pessoas em pertencer a uma unidade espacial 

identificável, como algo distinto de todas outras, um lugar com caráter. No caso em 

questão, vários em um lugar abandonado, monótono, ou seja, um lugar sem caráter. 

Isso pedia, antes de mais nada, uma centralidade comunitária que unificasse o 

corpo do local, um umbigo. O lugar, ou "logar" pra usar um termo de Norberg Schulz, 

ou de Alexander, com toda esta conotação, que de imediato se apresentou e foi 

confirmado nas entrevistas como tal era a ASSUFEMG e a cantina em frente, 

inclusive geograficamente situados no centro da área, e por estas questões habitado 

pelo "genius loci", de Norberg Schulz. 

 

Diferentes lugares têm diferentes identidades. Tal diferença é 

suficientemente forte para identificar-se propriedades básicas das imagens 

exteriores da maioria das pessoas presentes, fazendo-as sentir que 

pertencem ao mesmo Lugar. Seguindo esta ideia poderemos afirmar que 

desde os tempos mais remotos o Lugar dá sentido ao assentamento da vida 

humana. Este fornece o suporte para a nossa expressão e encontro com a 

terra e permanência debaixo do céu. A própria noção de existência de um 

indivíduo implica a existência de um lugar pois não se existe 

abstractamente. Porém o “como estamos no lugar” será a questão mais 

pertinente e que está associada à identidade do Lugar, ao seu carácter, ou 

seja, ao seu Genius Loci. É fundamental a compreensão que os lugares são 

possuidores de um Espírito, de uma Identidade e que isso os torna únicos e 

onde o indivíduo também é único. (PAIVA, 2009, p. 01.) 
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O problema é que o "espírito" não tinha como se manifestar (uma piada surgida na 

época pelos pesquisadores), apesar da imensa vocação de sociabilidade do local, 

pela aridez, desolação, precariedade e a estacionamento caótico da área, tornando 

como medida inseparável, um projeto urbanístico, de infraestrutura e paisagísmo 

deste "logar". Nesse projeto, além da pavimentação das ruas e drenagem pluvial, 

inerentes, deveria considerar os demais aspectos de embelezamento e limpeza. 

Figura 93. Antes (direita) e depois (esquerda) das ações saneadoras do projeto RASG.  
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Fonte: Fotos de E. F. Soares, 1994. 

P4- Centro Comunitário- Uma praça pública: a dimensão comunitária faz parte dos 

padrões contidos tanto em Alexander, como em Jacobs ou em Norberg Schulz. Se 

as pessoas convencionalmente, passam oito horas no seu trabalho, oito em casa, 

incluindo aí o tempo com deslocamento, não há porque seu lugar de trabalho não ter 

um caráter comunitário que estimule uma vivência rica em contatos, com lazer, com 

diversão em lugares agradáveis, bonitos, equipados. O trabalho nao tinha que ser 

condenado a acontecer num lugar entendiante, "sem conciência cultural", só com 

estímulos irritantes, "na realidade, um ambiente que retira, que exaure a energia das 

pessoas”.42 Portanto, que a região se constitua em território comunitário, fortemente 

identificável, com suas festas, lugar próprio para descansar, almoçar e beber junto, 

conversar, reunir, deliberar, enfim, sociabilizar. Ou seja, consolidar uma lugar 

público, praça, para convergirem os caminhos. Nesse caso, ficou evidente que a 

vocação era entre a ASSUFEMG e a cantina e um pequeno parque infantil e bancos 

de espera dos associados e seus filhos para os consultórios da Associação. 

Figura 94 ─ Levantamento e proposta para o Projeto RASG, 1985. 
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Fonte: Acervo do autor. 

 

5P- Calçadão: Eixo de pedestre calçada, interligando os acessos e prédios e 

conduzindo o passeante ao núcleo de atividades, à praça comunitária, já 

identificada, que poderia ser um calçadão onde possa ocorrer, encontros para 

almoçar, interagir, assistir apresentações, etc. 

Figura 95 ─ Área existente e proposta calçadão/praça cultural ASSUFEMG, em 1985.  

   
Fonte: Foto e desenho E.F.Soares, 1985. 

 

Figura 96 ─ Evento Rosas de Abril. Calçadão da cantina Pelegos, em 1986. 
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Fonte: Acervo ASSUFEMG. 
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Figura 97 ─ Evento social no calçadão da cantina Pelego, em 1989. 

 
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 

 

Figura 98 ─ Evento cultural e social no calçadão/praça.1990. Em pé, ao centro, Chicão, que 

deu nome ao Espaço Cultural, após seu falecimento em 1994. 

     
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 

 

Figura 99 ─ Baile no Espaço Cultural "Chicão" e a cantina Pelego's. 
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Fonte: acervo ASSUFEMG. 

 
Figura 100 ─ ASSUFEMG, Espaço Cultural Chicão, e cantina Pelego's.  

 
Acervo: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

P6- Esporte e lazer: "Numerosas evidências indicam que saúde física depende de 

uma atividade física diária... A oportunidade de vida física junto ao local de trabalho 

contribui com um componente psico-emocional para equilibrio das pessoas: são 

sensações totalmente diferentes, que nenhum trabalho pode substituir" (GUSMÃO, 

SOARES, 1994). O tempo disponível para frequentar o Centro Esportivo 

Universitário, fora do Campus, nos intervalos do trabalho ou após é exíguo. 

Figura 101 ─ Vista aérea do Centro Esportivo Universitário-CEU, em 1971. 
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Fonte: Acervo EEFTO/UFMG. 

Os campos de futebol da Faculdade de Educação ou as instalações espotivas da 

Escola de Educação Física, localizados no extremos do território universitário além 

do mesmo dificultador de tempo e deslocamento, exigem burocracia para utilizá-los. 

"A disseminação de lugares para prática esportiva e lazer visíveis e convitativas aos 

transeuntes deveria ser regra, não execão." (Gusmão, SOARES, 1984, s. p.). 

Figura 102 ─ Campo futebol da ASSUFEMG. Dois momentos: 1985 e 2016.  

  
Fonte: Fotos E. F. Soares. 

 

Cristianne Werneck, professora da Escola de Educação Física da UFMG, em seu 

livro Lazer, Trabalho e Educação (2000), nos chama atenção que "lazer não é 

apenas o inverso da obrigação, do não trabalho, a desocupação dedicada à 

diversão.” Informa-nos que, nas últimas décadas do seculo XX, a temática lazer 

ocupou um espaço cada vez maior no cenário social provocando grandes debates e 

estudos interdiciplinares pela necessidade de conhecer mais profundamente os 

diferentes aspectos que o envolvem. Sabe-se que o lazer está presente na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Constituição Federal do Brasil e na 

Organização Internacional do Trabalho, como um direto social a ser integrado no 

conjunto das políticas públicas do Município, do Estado, da Federação, incluindo das 

Universidades. Discorre a origem do lazer que na antiguidade o lazer não era 

apenas vinculado ao trabalho, mas também à educação, pois para gozá-lo tinha que 

ser ter sólida formação. Era um privilégio de uma pequena parcela de homens livres, 

para os gregos era o ócio ante as tarefas servis, para desfrutar a reflexão, 

contemplação e a sabedoria. Mesmo assim era intensa a participação de todos em 

jogos, festas, eventos culturais e comemorações sociais. Eles promoviam uma 

"síntese entre cultura e educação”. 
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Nos tempos áureos de Roma nasceu a etimologia da palavra lazer, do latim licere, 

que significava as práticas culturais, festivas, alegres, comemorativas lícitas. Na 

Roma cristã lazer passa a ter um novo e fundamental elemento na sua concepção: 

Deus. Agora somos todos iguais e um novo significado de lazer e trabalho passou a 

existir: "a educação para o povo com ênfase catequética, dogmática, e educação 

para o clérigo, com base humanista e filosófico-teológica".43 Na difusão do 

catolicismo, na Idade Média, no Feudalismo, o povo foi dividido em cavaleiros, a 

serviço das armas, e camponeses, vassalo, objeto de exploração, domesticação e 

trabalho servis. Ambos submetidos ao senhor feudal. A questão do pecado longa e 

paulatinamente embutido nesta ética cristã, isola as mulheres, "pecadoras por 

natureza" à falta de instrução, salvo se tiverem vocação para os conventos, e 

condena o lazer das festas, danças, jogos, espetáculos, como um perigo à 

purificação da alma. Conforme Werneck, Santo Agostinho, em sua obra Confissões 

salienta que "ao invés de se entregar ao prazer dessas coisasa mundanas, deveria 

se dedicar a atos mais nobres, tais como aprendizado das letras e a elevação de 

sua alma a Deus". 

No vestivo da dimensão religiosa, o trabalho passou a ser penoso sacrifício a 

punição divina do pecado original, e o não-trabalho para a busca da paz e 

purificação da alma. "O riso era o primeiro passo ao pecado, à alegria, ao prazer... 

ele deveria ser banido da vida de todo bom cristão, mantendo-se a noção de 

trabalho como sacrifício". Por isso, tanto o trabalho quanto o lazer deveriam ser 

controlados para se evitar os "indolentes prazeres da vida mundana". 

O protestantismo, por sua vez, também se encatrregou de reforçar a concepção de 

lazer como um vício e o trabalho e a educação como instrumentos de purificação e 

salvação. Qualquer descanso seria uma chance para pecar. "Calvino, em Genebra, 

fazia fiscalizar, com rigor inusitado, a moral pública e particular, proibindo as mais 

simples e comuns manifestações de prazer e alegria de viver. Nesse caso, o lazer só 

poderia se suspeito" (WERNECK, 2000, p. 19). Nesse sentido, o trabalho foi sendo 

cada vez mais revestido da ética capitalista comercial na modernidade 

renascentista, que preparou o homem burguês pelo elitismo; aristocracismo e 

individualismo liberal e, mais tarde, industrial, do cientificismo, do positivismo, do 
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iluminismo, mas sempre com o mesmo ideal de "sacrificar tudo em nome do 

trabalho".44 Enquanto isso os trabalhadores assalariados, inclusive crianças, não 

tinham tempo para o lazer, pois trabalhavam até dezesseis horas diárias. 

A Revolução Industrial ocorreu,  em meados do século XVIII sob a égide da técnica 

e da ciência. Na mesma época ocorreu a Revolução Francesa, que trouxe consigo 

uma nova ordem política e social, que inflama a luta das camadas populares pelo 

acesso à educação. Uma educação laica, gratuita e oferecida a todos pelo Estado. 

Na busca da libertação dos despotismos do clero e da monarquia o Iluminismo 

acentua a luta pela liberdade individual, Liberté e a busca pelo refúgio na natureza, o 

"bom selvagem". De novo este estilo de vida só poderia ser usufruido por quem não 

tinha necessidades materiais garantida pela mais valia da mão-de-obra assalariada, 

que via no trabalho não uma coisa edificante, libertadora, mas "um esforço 

cansativo, rotineiro que tinha a sobrevivência como objetivo". Neste sentido, em 

oposição ao labor grego, o "trabalho alienado", o operariado vislumbrava o lazer 

romano como um dos poucos momentos de descanso, prazer, diversão, diria nesta 

ordem. Inicialmente os operários encontravam este prazer nos encontros após a 

jornada de trabalho nos pubs e cafés, que, evidentemente, passaram a ser lugares 

mal vistos, perigosos, para a burguesia, "um pretexto para reunir os moperários 

interessados em promover a mobilização política". De fato, os operários não tinham 

nenhum canal para suas reinvidicações, sendo obrigados a calarem-se até mesmo 

na hora de seu tempo do "não trabalho", a ponto de 1883, na França, criar-se uma 

lei que proibia discussões políticas entre operários de mesmos níveis, ao ponto de 

pubs, cafés e bares serem vigiados. As "associações" políticas surgiram camufladas 

nestes lugares, independente do alcoolismo real para fugir da dura realidade e o 

alcoolismo social, "simulado", que ajudou as organizações dos trabalhadores. 

 

Quando o café se tornou o local de conversação entre pares no trabalho, 

ameaçava a ordem social: quando o café se tornou um local onde o 

alcoolismo destruia o discurso, mantinha a ordem social. A condenação dos 

pubs das classes baixas pela sociedade respeitável presisa ser vista com 

olhos desconfiados. Ao mesmo tempo em que essas condenações eram 

dúvidas sinceras, muitos exemplos de fechamento de cafés e pubs 

ocorreram não quando a beberagem tumultuosa ficava fora de controle, 
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mas, antes, quando se tornava evidente que as pessoas no interior dos 

cafés estavam sóbrias, zangadas e conversando.
45

 

 

Neste contexto, na França o militante socialista Paul Lafargue, genro de Marx, 

publica o panfleto O Direito à Preguiça, um clássico (Trabalhem, trabalhem, 

proletários, para aumentar a riqueza social e suas misérias individuais, trabalhem, 

trabalhem para que ficando mais pobres, tenham mais razões para trabalhar e 

tornarem-se miseráveis. Essa é a lei inexorável do capitalismo) e desencadeou no 

movimento operariado reinvindicações sociais pelo lazer, pelo descanso como 

bandeiras de luta.como direto na moderna sociedade urbana industrial.  

Na pós-modernidade, entendida pós Segunda Guerra Mundial, início da era da TV, 

descoberta da penicilina, da reconstrução da Europa, da sociedade pós industrial 

pós jornadas exaustivas de trabalho e bairros operários imundos, sucede uma nova 

Idade da Máquina da alta tecnologia, da eletrônica, da química sintética, da 

sociedade da produção em massa, da passagens da produção de bens para a de 

serviços que ao lado da informação, da educação e saúde, influencia a difusão do 

lazer, hoje um movimento global. É a indústria do lazer, do entretenimento, das 

estratégicas de markting para seu consumo, impondo os padrões da cultura 

dominante às outras "sem levar em conta a identidade e a diferença caracteríticas 

dos pequenos grupos", criando este impasse da uniformidade cultural que o 

fenômenos da globalização produz, inclusive o lazer. 

Por isto, vem crescendo articulação e resitência em defesa da diversidade cultural, 

do cotidiano, do habitual, do familiar entendendo as culturas populares não como as 

culturas inferiores, mas com sua autonomia simbólica, um terreno de práticas 

culturais interligadas: arte, arquitetura, lazer, religião, organização política, trabalho e 

lazer. Nos dias atuais "vem se avolumando a preocupação com o lazer como um dos 

fatores principais para a busca da qualidade de vida, uma das áreas promissoras do 

próximo milênio". 

Em breve, segundo De Masi, sociólogo italiano, não será mais possível distinguir 

estudo e trabalho de tempo livre e ócio, de lazer, por isto, o lazer como direito social 
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não pode ser apenas institucional, pois ele tem que ser "qualificado, redimensionado 

e resignificado pelos sujeitos que o vivenciam", pois o lazer representa sempre uma 

chance de produção cultural por meio da vivência lúdica de diferentes conteúdos". 

Com todas estas premissas de meados dos anos de 1980, e confirmados aqui 

nesses enfoques da autora já no alvorecer terceiro milênio, foram solicitadas que, 

além de servir para alimentação além de lanches, almoços e jantares, a cantina e 

calçadão fossem adequados para as manifestações culturais, de encontro, de 

festas; que um campo de futebol existente atrás dos prédios, usados rotineiramente, 

inclusive como escolinha de futebol para meninos carentes das redondezas e filhos 

dos servidores, fosse consolidado, reformado e atendido por vestiários; salão de 

jogos, e ;um palco para apresentações, etc. 

Figura 103 ─ Eventos culturais promovidos pela ASSUFEMG, no Campus Pampulha, 

s.d.  
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 

 

Na realidade, os locais de lazer em geral, com esporte, equipamentos de ginástica e 

lúdicos, como gangorra, por exemplo, sempre foram raros. Em contrapartida, esse 

desejo reprimido por lugares ao rápido alcance para praticar esportes espalha-se por 

todo Campus, haja visto que em frente ao antigo Pavilhão Central de Aulas, do 

ICEX, num vistoso gramado, sempre foram disputadas “peladas” entre os 

universitários neste improvisado "campinho" sem jamais ter trazido qualquer 

incidente. Na Escola de Veterinária, no pátio central gramado os alunos jogavam 

volei, mas a direção acabou com isto, plantando árvores no local e abortando uma 
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saudável sociabilidade e lazer, sob a estreita alegação que eram ruidosas na hora 

de aulas, ao invés de disciplinar e proibir a prática apenas nessas horas. 

P6- Lugar Sagrado - Este Padrão, contido em Alexander sob o nº 24, no qual "a 

gente não pode manter nossas e suas conexões com o passado se o mundo físico 

em que se vive não tem algo para sustentar essas raízes espirituais", nasceu de 

uma solicitação da comunidade por uma capela, um lugar pra rezar que Gusmão 

interpresta como necessidade de um “lugar sagrado”, especialmente "assentado e 

embelezado para encarnar, em seu segredo, o valor que as pessoas conferem ao 

território;o umbigo por onde se conectam com o passado e futuro, com a terra, com 

o cósmico, com o espiritual".  

Por ser a Universidade laica, especulou-se junto à comunidade em conjunto procurar 

este local mais ecumênico, simbólico, a princípio sugerido numa pequena matinha 

secundária que se regenerava ao lado da área, mas pela insistência de ser uma 

capela católica, criou-se um impasse e o local caiu no esquecimento. Mais tarde, 

meados dos anos 1990, no centro de uma área no descampado do gramado entre a 

Reitoria e esta Área dos Serviços Gerais, cortada por caminho de intenso trafego 

peatonal que os conectava, foi realizado um ritual religioso de indígenas por ocasião 

do I Encontro Etnomusicológico da Escola de Música, já instalada nas imediações. 

Também ali passou a ocorrer cultos ecumênicos e de formatura da Escola de 

Medicina, mas o fato consagrador da vocação da área ser este "Lugar Religioso" foi 

no início dos anos 2000, quando a Universidade ter ganho restos de entalhes, altar, 

piso e sino de uma capela colonial demolida e remontada no antigo prédio da 

Construtora Mendes Júnior, que ao ser vendida, foi oferecida para a UFMG, desde 

que esta se incubisse  de seu desmonte, e sua remontagem no Campus da 

Pampulha, o que sem maiores cuidados e açodadamente foi prontamente aceito e 

posto em ação, que não se concretizou pois a comunidade da localidade original da 

capela, ao indentificar seus restos numa reportagem se mobilizou e os exigiu de 

volta. 

Faz-se necessário observar que acontece no Campus inúmeros cultos e 

manifestações relgiosas como pode ser observado em reportagens no Boletim 
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UFMG46 ou em quadros de avisos das unidades acadêmicas. Pode-se dizer que não 

é fato isolado da UFMG, pois em reportagem, o jornal da UNB47 informa o mesmo 

fenômeno naquele campus.  

Figura 104 ─ “Quando religião e razão se confundem.” Boletim UFMG.  

 
Fonte: Boletim UFMG, nº1.242, 28/01/1999, p. 08. 
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 Boletim UFMG, nº1.242/1999, p 08. 
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 unbnotícias, nº 61/2004, p. 01  
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Figura 105 ─ Mural de aviso, ICEX.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 106 ─ Ritual religioso indígena no gramado da Escola de Música. 

 
Fonte: www.emu.ufmg.br. Acesso em 10/07/2016. 

 

Por este "espírito do lugar" o local recaiu  sem maiores dificuldades, nesta área, no 

gramado entre a Reitoria e Escola de Música; mas a ideia de se remontar um 

pastiche de uma capela católica colonial que teve repercussão na imprensa da 

cidade, foi muito criticada pelos estudiosos da área do patrimônio, e enterrada de 

vez, quando se descobriu que os tais elementos da capela eram originários de uma 

demolição irregular da área rural do Estado e tiveram que ser devolvidos para a 

Igreja. No entanto o maior mérito desta empreitada foi que o arquiteto Eduardo 

Fajardo Soares, responsavel pela apresentação da implantação da capela, se 

preocupou em incluir junto a ela uma grande praça ecumênica. 

Figura 107 ─ Vista virtual da Praça Ecumênica e da capela, 1999. 
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Acervo: DPP/UFMG, 1999. 

P8- Acesso à Água - Uma das solicitações repetidas foi um acesso à água, por uma 

bica, um ponto d'água, onde os transeuntes e usuarios da áreapudessem 

serefrescar e bebê-la em dias muito quentes ou lavar as mãos, o rosto. 

P9- Espaço Exterior Positivo/Caráter dos Edifícios: O aspecto feio, sujo, inacabado, 

precário, de "meros barracões" foi um dos mais mencionados como desoladores da 

região. Epaços residuais entre e nos edifícios incomodava muito também, sendo 

reclamada por todos por uma intervenção arquitetônica, paisagística que desse ao 

lugar um caráter mais digno. 

P10- Esculturas, Ornamentos e Cores: "Em todo lugar que houver uma certa 

extensão vazia, indefinida, implantar um objeto em torno do qual se possa gravitar 

ou se apoiar, um ponto de apoio para a organização do espaço circundadante" 

(GUSMÃO, 1984, p. 12). Evidente que a obra de arte, a começar pela escultura no 

espaço aberto, no paisagismo, ou murais em paredessem maiores valores 

arquitetônicos, podem e devem cumprir este papel. 

Figura 108 ─ Cores e esculturas nos prédios do Campus.  
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Fonte: Fotos E. F.Soares, 1994 e, 2016. 

 

Algum ornamento identificável, um detalhe e cores nos prédios foram mencionados. 

Era uma oportunidade para aplicar o que Venturi defendia, uma arquitetura e 

espaços com vários significados. É notório que, com honrosas e excelentes 

exeções, existem poucas obras de artes, esculturas, murais espalhados pelo 

Campus e nos locais em potencial, como os rotores, em vez de um objeto 

escultórico se colocam postes ou mesmo árvores. 

P11- Arborização - A sua necessidade na área quente, exposta ao sol, foi 

inconteste. Além desta necessidade para o valor paisagístico e refúgio mais isolado 

foi reinvidicada atenção com um pequeno bosque no local formado por uma mata 

secundária para que este pudesse ser limpo e ser um local de encontro, de pic-nic 

entre suas árvores colocados mesas e bancos de pedra. Na arborização das ruas, 

foi fundamental Vital Balabran, um experiente engenheiro hidráulico sanitário da 

Prefeitura da UFMG, para o projeto da pavimentação das ruas. Enquanto todos 

outros temiam suas durabilidade, por só tratar de uma área de possíveis inundações 

de fluxo e refluxos rápidos de água que poderiam afetar a integridade da 

pavimentação, este trouxe uma solução simples, cuidadosa com materiais da região, 

pó de minério na sub base bem compactada, produzindo um dos mais sólidos e 

compactos calçamento do campus Sugeriu ainda que se usassem, as mais 

adequadas árvores para ruas: o oiti por ser autóctone e ter pouca caducidade em 

suas folhas, mesclada com árvores coloridas, ipês e frutíferas. 

Figura 109 ─  Arborização na área de serviços gerais, Projeto RASG. Antes (1985) e depois 
(2016). Fotos E. F. Soares. 
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Fonte: Fotos E. F. Soares. 

 

P12- Comer Juntos - "Nenhum grupo humano se mantem unido se não comer em 

comum". Em vez de utilizarem as abafadas copas locais ou os restaurantes no 

Campus, que exigiam um razoável tempo de deslocamento, além de proverem os 

locais com copa e sala de estar mais adequadas, foi reclamado muito um 

restaurante na região para os que não gostavam ou não podiam trazer alimentação 

de casa que fosse mais que uma simples cantina para lanches ligeiros. Óbvio que a 

indicação recaiu sobre a improvisada e precária cantina existente mas que já servia 

pequenas quantidades de refeições e era um embrionário local de encontro, de bate 

papo, de um carteado, dominó, nos intevalos do almoço, mesmo para quem 

almoçava nos seus prédio, ou tocar um violão, bebericando após o trabalho. Isto 

aconteceu exatamente num momento de efervecência política no final da Ditadura 

1964, quando os servidores se organizavam em torno da ASSUFEMG e da cantina 

que logo virou um boteco, frequentado pela militância política sindical e foi batizada 

com o sugestivo e debocahado nome "Pelego’s Bar".  

Figura 110 ─ Matéria sobre a Cantina Pelego's e foto atual, de 2016. Foto de E .F.Soares. 
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Fonte: Jornal ASSUFENG, 1985, p.8.  

 

Neste contexto trabalho foi integralmente encampado pela Associaçãoe pela 

comunidadeefoi apresentado solenemente em 1986, ao Reitor Cid Veloso, o 

primeiro Reitor a ser eleito pós Ditadura Militar, por via direta e paritária entre os 

segmentos da Universidade, logo após empossado, no auditório da Reitoria, assitido 

pela comunidade universitária.Por issoelefoi apelidado de "arquitetura sindical", dado 

seu cunho de reinvidicação trabalhista que adquiriu. Além das reformas para 

melhoria de todos prédios, para os servidores, estava também incluindo para o 

Grupo Giramundo de Teatro de Bonecos, fundado pelo artista e professor da EBA, 

Álvaro Apocalypse, que funcionou desde o começo num dos prédios da região.  

13P- Cinema/Teatro do Bairro - O auditório da EBA que fica no mesmo nível da área 

e perto dos galpões foi sugerido ser o cinema/teatrro do "bairro" com apresentação 

do acervo de filmes da Escola, os grupos de teatros de bonecos, etc. 

Na época, alguns artistas e professores da recém inaugurada Escola de Belas Artes, 

quando esta em 1972 foi tranferida para seu prédio atual, utilizavam partes dos 

remanascente prédios, como Àlvaro Apocalypse, Jarbas Juarez, Inimá de Paula. 

Estes professores, liderados por Apocalypse, estimilados pelo rico potencial da área, 

produziram um documento em 1987, encaminhado à Associação e à Reitoria, 

contendo uma proposta para instalar na área um "Campus da Arte" que, tendo a 

EBA como núcleo, consistia a utilização de alguns prédios da área para oficinas, 

como a já existente de teatro de bonecos. Inicialmente a Imprensa Universitáriana 
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tinha a perspectiva de se tranferir para prédio novo, ao lado da Escola. Essas 

oficinas e a Escola, promoveriam cursos extensionistas para a comunidade 

universitária e externa. Interessante este aspecto de uma pequena cidade em 

potencial, da área que evocava o conceito que Gustavo Giovannoni, em 1913, 

desenvolveu "de arquitetura menor, um conjunto urbano antigo que constitui em si 

um monumento, tanto por sua estrutura topográfica como por seu aspecto 

paisagístico, pelo cráter de suas vias assim como pelo conjunto de seus edifícios 

maiores e menores, merecedores das mesmas leis de proteção" (CHOAY, 2006, p. 

143). Chama a atenção que neste conjunto histórico do início do Campus Pampulha, 

além dos galpões projetados por Eduardo Mendes Guimarãs Júnior, de máquinas e 

veículos desta época, como o trator de compactação ressignificado em em 

exposição em frente à Escola de Belas Artes, ou um dos primeiros carros do Instituto 

Eschweg da Geociêcias, em Diamantina/MG, uma velha perua "aero-willians" ou, 

então o primeiro carro Biblioteca da antiga Escola de Biblioteconomia pra atender a 

população em seus bairros, uma velha Kombi, existe num prédio o que era uma 

cadeia, confirmado no desenho arquitetônico como denominação de "cela", 

inicialmente para surpreendidos ladrões de materiais de construção, pela vigilância, 

segundo relatos orais destes vigilantes que trabalhavam nesta época remota do 

Campus, na ocasião do Golpe Militar foi usada momentâneamentecomo cadeia para 

presos políticos por ser um local realativamente ermo e perto do aeroporto da 

Pampulha. 
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Figura 111 ─ Detalhes do Dossiê RASG, 1994. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 112 ─ Planta com cela prisional no Campus. Projeto de Guimarães Júnior, 1964. 



 

 

143 

 
Fonte: DPP/UFMG.  

 
Figura 113 ─ Remanescente da cela no prédio do antigo Serviços Gerais.  

 
Fonte: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

Enquanto se mobilizava para efetivar as reinvindicações a comunidade e os 

servidores liderados pela ASSUFENG, em 1986, no ano do Cometa Harley que 

frustou na todos com sua pífia aparição, lançou o mais massivo e amplo 
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eventobcultural de toda UFMG, "Rosas de Abril-Cometa Arte" que durante todo mês 

teve vários acontecimentos como feiras de artesanatos e exposições de produções 

artísticas da comunidade universitária e eventos culturais no prédio e auditório da 

Reitoria, apresentações artísticas, jogos de salão ou de futebol, corrida rustica, na 

área e no calçadão, bar já provisoriamente constituidos, que era fechado com uma 

grande quermesse e apresentação de artista de renome nacional, aberto a todos, no 

talude gramado em frente à Reitoria, originalmente feito para isto, mas que teve tal 

evento como pioneiro na apropriação do referido gramado 

Figura 114 ─ Evento "Rosas de Abril", com montagem de feira e barracas no entorno do 
gramado da Reitoria, 1986. 

 
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 

Figura 115 ─ Grupo Galpão apresentando-se no "Rosas de Abril", no gramado da Reitoria, 

1993. 

Fig. 
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 
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Por ali passaram artista locais renomados como Markus Ribas, Lô Borges e 

nacionais, como Sá e Guarabira, Paulinho da Viola, Alceu Valença e outros, grupos 

como Galpão, Giramundo. Nas aberturas vários artistas servidores ganhadores do 

festival de música também se apresentavam. Nessas apresentações magnas, que 

levavam milhares de pessoas ao gramadão da Reitoria, representantes dos três 

segmentos da Universidade, docentes, dicentes e servidores com seus respectivos 

familiares, amigos, filhos, namorados e namoradas e também da população dos 

bairros vizinhos e populares. Na rua que ficava na parte alta do talude e em toda sua 

extensão eram montadas barraquinhas de bebidas, caldos, tira gostos, cafés, doces, 

e enfeitadas com bandeirolas. Na parte baixa, no platô calçado onde fica, mais à 

lateral, a mais icônica escultura do Campus, Homenagem a Aleijadinho, de autoria 

do não menos icônico arquiteto, professor, escritor, estudioso da arquitetura e 

urbanização colonial mineira, Sylvio de Vasconcellos, se instalava o palco. Toda a 

imagem e clima eram belos, harmoniosos e pacíficos. Nunca houve o menor 

desentendimento nestes massivos eventos. O grande evento causou um grande e 

positivo impacto no seio da universidade, confirmando a capacidade dos servidores 

de promoverem cultura, lazer e espetáculos com grande desempenho. Só anos mais 

tarde, a administração da Reitoria passou a utilizar este propício espaço para 

grandes eventos culturais, políticos, sociais. 

Ainda no início dos anos de 1980, como primeiro resultado das primeiras leituras 

críticas do Sistema Básico, foi projetado por Maria Lucia Malard e Claudia 

Rodrigues, e inaugurado em 1983, o prédio do Instituto de Geociênciências que 

antes funcionava no prédio do Departamento de Química e que incorpora os "Ps", 

como, atentando para a crítica de Artemis Anninou sobre densidade e 

distanciamento, com proximidade do prédio à rua, acesso destacado em pórtico, 

pátio articulador, Diretório Acadêmico e cantina no seu entorno ou nas proximidades 

a ele, recantos e jardins internos . 

Figura 116 ─ Entrada porticada do IGC.  
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Fonte: Foto E.F.Soares, 2016.
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Figura117 ─ Pátio Interno do IGC.  

 
Fonte: Foto E .F. Soares, 2016. 

 

Em 1990, final da gestão Cid Veloso, aconteceram duas importantíssimas 

inaugurações de prédios acadêmicos no Campus Pampulha: o da Faculdade de 

Filosofia e Ciências Humanas-FAFICH, projetoado por Cristina Brant Furlan, 

Edmundo Werna Magalhães e Gaston Oporto Prudêncio, que se tranferia do seu 

lendário prédio na rua Carangola, Santo Antônio, na zona sul da cidade, e da antiga 

Escola de Biblioteconomia, hoje Escola de Ciência da Informação, projetado por 

Eduardo Fajardo Soares, Sebastião de Oliveira Lopes e Ricardo Orlandi França, 

todos da equipe do DPFO. Nesse prédio o Sistema Básico se aplicou de maneira 

mais radical às questões e novas abordagens preconizadas no PARTPLAN. De 

imediato, procurou-se locar o prédio, mais próximo da rua. Em seguida, a 

hierarquização do acesso principal, através de porticados de pé direto triplo por onde 

se vislumbra os patios internos dos prédios. No caso da ECI antecedido por um adro 

frontal, escalonado, servido por uma escada-rampa. 
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Figura 118 ─ Pórtico de entrada da FAFICH.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 119 ─ Arena sob pórtico da FAFICH, vista da ECI.  
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Fo
nte: Foto E. F. Soares, 2016. 



 

 

150 

 

Figura 120 ─ Corredor rua e saguão/cantina na FAFICH.  

 
Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 121 ─ Grafite e livraria nos corredores ruas na FAFICH.  

 
Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

 

A distinção deste território dos demais do sistema, foi valorizada por elementos 

arquitetônicos ressaltados nos "Ps": ou elementos de "Segunda Ordem": bancos nas 

calçadas, assentos espalhados, cores, ornamentos, pisos diferenciados ou de 

calçada portuguesa, recantos no caminho, volumes de escadas, sacadas, rampas, 

elementos vazados, pátios com vida, vegetação, etc.48 

Vizinha à FAFICH, dentro do Sistema Básico, mais próximo à avenida, como 

recomendou a arquiteta americana Artemis, em território claramente distinto, 

também na perspectiva do PARTPLAN, encontra-se a antiga Escola de 

Biblioteconomia, atual Escola de Ciência de Informação-ECI. 

                                                 
48

WERNA, 1986, p. 35. 
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Figura 122 ─ Pórtico de entrada da ECI.  

 

Figura 123 ─ Pótico de entrada, próximo à 

rua e tratamento de piso na ECI. 

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2000. Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 124 ─ Detalhes do pátio e elementos diferenciadores na ECI.  
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Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

Figura 125 ─ Elementos de segunda ordem na ECI, em 2016.  

 
Fonte: Fotos E. F. Soares. 

 

Figura 126 ─ Elementos diferenciadores na ECI, em 1990. 
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Fonte: Foto E. F. Soares. 

 

Em 1990, Vanessa Guimarães, a primeira Reitora da UFMG, numa eleição indireta e 

não paritária no Conselho Universitário, num verdadeiro retrocesso democrático na 

sua gestão, iniciou a implantação do PROJETO RASG. Após grande pressão dos 

funcionários, o projeto da ampliação e reforma da Escola de Belas Artes, da Praça 

de Serviços, apelidada de Vanessão, todos inaugurados no final de sua gestão, em 

1994, e todos ainda sob a metodologia do PARTPLAN. 
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Figura 127 ─ Vista aérea Praça de Serviços, ICB, ICEX, Escola de Física e antigo Pavilhão 

central de Aulas e seu gramado em frente onde se jogava bola, em 2000. 

 
Fonte: Acervo Cedecom /UFMG. 
 

A Escola de Belas Artes-EBA, do arquiteto Márcio Pinto de Barros, inaugurada em 

1992, num atípico temporal acompanhado por grandes granizos que caiu sobre o 

Campus, foi quase totalmente inundada num mundo de torrenciais goteiras, por 

infiltrações de águas pluviais pelo precário telhado e frestas da estrutura abaixo. Por 

sorte, a maioria esmagadora das obras de artes escaparam, mas a Biblioteca teve 

muitas perdas, embora grande partes das obras raras ou especiais tenham sido 

recuperadas pela própria Universidade, na então Biblioteconomia ou mesmo no 

Centro de Conservações e Restaurações-CECOR da EBA, um módulo ou bloco 

anexo mais novo que não sofrera inundação pois sua cobertura era laje 

impermeabilizada, mas atiçou o seu desejo de urgente reformas e ampliações. Pois 

já se faziam vinte anos de sua inauguração e continuava exatamente do mesmo 

jeito, enquanto o Campus, por sua vez, já havia crescido muito e não era mais 

aquele lugar em que ela reinava quase isolada, toda aberta ao poucos transeuntes e 

visitantes. Agora, o trânsito indiscriminado de pessoas pelo seu térreo, pelo seu 

pátio para cortar voltas para irem para área de serviços gerais e ASSUFEMG, que 

ficavam logo abaixo, à deixava vulnerável, sem privacidade, obrigando a 



 

 

155 

comunidade a se refugiar nos seus blocos, e pouco se aventuravam para tomar um 

sol ou conversar no pátio aberto ou na cantina, aliás muito fechada. O Diretório 

Acadêmico tentava dar uma coesão de vivência e sociabilidade, mas seu próprio 

acesso, absolutamente aberto, permitia que seus usuários chegassem e se fossem 

sem mesmo entrar no centro da Escola, no seu pátio. Além do mais, o crescimento 

da Escola, a ampliação dos conceitos e área das Belas Artes, a inclusão de novas 

tecnologias nas artes gráficas, cinemáticas, cênicas, etc., com o consequente 

aumento de demanda, já exigiam uma ampliação para seus espaços represados.Foi 

então encarregado o arquiteto Eduardo Fajardo Soares, de um projeto de ampliação 

e reformas para o prédio em questão. 

Após os levantamentos de praxe no contexto do PARTIPLAN, reuniões e 

levantamentos convencionais com a comunidade, decisões básicas foram tomadas: 

1- Territorialidade. Como foi visto, para a comunidade se espacializar era preciso 

haver identidade territorial, com suas devidas fronteiras para que ela pudesse se 

expressar sem interferências indesejáveis. (MAGALHÃES, 1986, p. 35) 

Figura 128─ Escola de Belas Artes original, projeto de Barros, em 1972. Acesso difuso. 
 

. 
Fonte: DPP/UFMG. 
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Figura 129 ─ EBA, em 1992. Pórtico do acesso principal, torre de serviço e cores. 

 
Fonte: <www.eba.ufmg.br>. Acesso em 10/07/2016. 

 

2- Privacidade e Privação. A necessidade de níveis de privacidade é mais do que 

desejável. A medida imedita para permitir privacidade seria disciplinar os fluxos que 

se faziam em todas direções, em dois eixos: um frontal, principal, e outro lateral, 

secundário, que permitiriam o acesso, passagem por todo prédio, mas mais filtrado, 

condensado em portais identificáveis. Ao mesmo tempo, conferia ao pátio central 

uma polaridade principal e se formariam pátios laterais de polaridades secundárias, 

mais seletivas. A princípio foi cogitado por alguns que se gradeassem todo os 

perímetros dos blocos modulares que formavam o prédio, só deixando portas 

estratégicas. Esta medida foi rechaçada pelo óbvio caráter prisional que daria ao 

edifício. (Módulo, 1895; p. 8) 

Figura 130 ─ EBA, em 1971. Pátio aberto. 
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Fonte: Acervo: DPP/ UFMG. 

Figura 131 ─. EBA ampliada, em 1994, e o patio coberto, "O Piscinão".  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

3- Elementos de "Segunda Ordem". Nas descobertas ou percepções de novos 

padrões, tendo como elemento de "primeira ordem”, a estrutura modular de todos 

sistema que dava uma notória unidade ao conjunto entendeu-se que outros 

elementos arquitetônicos, como panos de parede, vazados ou janelas, sacadas, 

muros, telhados, pontes, etc., poderiam e deveriam ser elementos que no conjunto 

identificava a individualidade do edifício, a necessidade de ser distinto, como 

observa Alexander. Portanto o fechamento que disciplinasse o acesso, protegesse, 

poderia ser esta ordem, um muro deslocado do perímetro do prédio para que este 

"respirasse" de alívio da sensação de aprisionamento e para consolidar mais ainda 

esta sensação, deveria ser transparente e para isto um icônico elemento 

arquitetural, brasileiro, o cobogó, no caso mais icônico ainda por ser uma marca do 

Campus, criado por Eduardo Mendes Guimarães Júnior, para o prédio da Reitoria e 

fartamente, até então, utilizado em praticamente todas obras de seu território, para 

valorizar esta ordem, procurou-se valorizar o elemento escultórico dos muros, 

inclusive respeitando e contornando espaços já consagrados de uso.
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Figura 132 ─ EBA ampliada em 1992. Destaques: a) torre de serviços; b) muros de cobogós 

da UFMG no pátio secundário. 

      
Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

 

Há que se ressaltar, que embora esta proposta tenha tido acolhida majoritária na 

comunidade, lideranças estudantis tentaram impedir a construção do muro com o 

discurso que "cerceava e isolava a Escola". Outros novos elementos de segunda 

ordem foram as sacadas que ao mesmo tempo que conectaram os andares 

superiores com o exterior, fizeram pontos de observação do pátio, agora coberto 

para para proteger seu uso constante mesmo com chuva ou sol inclemente. Sobre 

este pátio, diga-se que ele é carinhosamente apelidado pelos seus frequentadores 

como "Piscinão". O elevador panorâmico, reinvidicado para acessibilidade desde o 

auditório até o último pavimento, foi outro importante elemento de ordem secundária, 

inclusive no túnel que se formou no sub solo para conectá-lo com o auditório. Foi 

contratada a arquiteta, artista plástica e ex aluna da Escola, Liana Vale, para aplicar 

seus admirados grafites e incentivar seu uso pelos grafiteiros, estudantes e 

professores a criar uma "Sistina" da grafitagem. Também a nova torre de sanitário, 

as cores, as cornijas e o telhado piramidal que cobria o quadrado perfeito do pátio e 

dos blocos em telha de cerâmica, muito reclamado por ser mais fresca, e mais 

"tradicional", configuraram fortemente esses "elementos de segunda ordem". O uso 

combinado e pioneiro no Campus de telhas transparentes de policabornato 

permitiria, com o devido conforto ambiental, o uso constante do pátio central. 

Por sua vez, a Praça de Serviços, de Antonio Brasil, Ana da Silva Marques e Valéria 

Mello Frando, sobre uma proposta de assentamento, um partido arquitetônico, de 

Eduardo Fajardo Soares, todos da equipe da DPFO-UFMG, procurava atender uma 
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inerente demanda represada da comunidade univertitária e encarnava o "P" – 

Espaço Coletivo, do PARTPLAN, para:  

 

recuperar a qualidade urbana (urbanidade) do espaço universitário. A 

multiplicidade dos encontros, que não segrega, mas reune indivíduos e 

grupos, modos de vida diferentes, espaço urbano como lugar da 

simultaneidade, tempo do imprevisto, não um tempo sem lugar, mas um 

tempo que transparece no lugar. (O TERRITÓRIO..., 1970, s.p.),  

 

Ou o padrão de Alexander, "Universidade como Praça Mercado.” Evidente que o 

genius loci desse lugar, no sentido mesmo da conexão, era no final do "vetor" da 

Avenida Reitor Mendes Pimentel, a principal, ladeado pelo Sistema Básico da 

Reitoria e Biblioteca Central e protegido na retaguarda pelo Instituto de Ciências 

Biológicas-ICB. A localização e a topografia, um partido arquitetônico receptivo, em 

forma de ferradura que acolhesse o vetor do grande fluxo e o diluisse entre os 

serviços, bancos, lojas, restaurante, ou o acomodasse para assistir eventos para 

grandes públicos: calouradas, espetáculos cênicos, feiras, exposições, campanhas 

de vacinação, etc., ou permitisse sua continuidade para os espaços posteriores. A 

divergência ficou na cobertura permanente da praça, em lona, tendo como 

alternativa deixá-lo descoberto, sendo vencedoreste último por alegação de custos. 

Digna de nota foi a inclusão de um grande vitral artístico, no restaurante, feito pelo 

arquiteto e artista David Allen Peterson. 

Os reitorados seguintes, 1994/1998, prof. Tomaz Aroldo da Mata Santos e 

1998/2002, Francisco Cesar de Sá Barreto, aconteceram em conjuntura política 

─econômia muito desfavorável com o governo federal neo liberal de Fernando 

Henrique Cardoso, que tentou asfixiar economicamente as universidades federais na 

tentativa de privatizá-las. Por isto, o investimento em espaços físicos, equipamentos 

e manutenção chegaram a níveis mínimos de sobrevivência. No reitorado de Tomaz 

Santos, o destaque foi a inauguração do novo prédio do Instituto das Ciências 

Exata-ICEX, contíguo ao Departamento de Física, o último a ser construído dentro 

da estrutura e filosofia do Sistema Básico/Tecnologia. O segundo destaque na sua 

gestão foi patrocinar e decidir que a "Moradia Universitária", equipamento tradicional 

em qualquer campus universitário, reinvindicado pela comunidade, não ficasse 
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dentro do Campus, mas afastado desse, se apoiando em argumentações 

preconceituosas, sem maiores dados, que reputava à esta moradia como potencial 

de problemas. 

Figura 133 ─ Pórtico de entrada do ICEX.  

Fonte
: Foto de E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 134 ─ Pátio articulador no Departamento de Física/ICEX. 

 
Fonte: Foto de E. F. Soares, 2016. 
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Figura 135 ─ Vista da Moradia Universitária UFMG, bairro Ouro Preto/BH. 

. 
Fonte: Acervo CEDECOM/UFMG. 

 

No campo político, Tomáz Santos foi muito contestado por ter votado e apoiado a 

alteração da Lei de Diretrizes e Base das Universidades Federais, que tramitava há 

mais de década no Congresso e, lamentavelmente patrocinado por Darcy Ribeiro, 

no fim de vida e sob protestos veementes do pelo renomado intelectual e professor 

Florestan Fernandes, na qual, entre outros retrocessos, acabava-se com a nascente 

experiência de eleições paritárias para os dirigentes das universidades, dando peso 

de dois terços aos docentes em detrimento dos outros dois segmentos da 

comunidade. 

No reitorado seguinte, em 1998, de Sá Barreto, dois acontecimentos tiveram 

significados importantes. O primeiro, mais singelo, mas de grande força para os 

servidores foi a inauguração do vestiário e administração do Horto, projetos incluido 

no RASG, antes com instalações extremamente precárias.
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Figura 136 ─ Publicação de poema vencedor do Coração de Estudante III/FAFICH 

. 
Fonte: Jornal Aternativa. FAFICH, set. 2000. 

 

O significado da extensão destas obras pode ser medido na manifestação dos 

jardineiros e todos trabalhadores do Horto que tais instalações fossem solenemente 

inauguradas pelo Reitor Sá Barreto e deram-lhes os nomes de Jerônimo Firmino 

Martins, um aposentado e sábio jardineiro49. Para o Vestiário e para o prédio da 

administração que contava com estar, copa, cozinha e almoxaridado, nomeou-se 

Camilo Assis Fonseca Filho, engenheiro agrônomo, já então nonagentário mas 

ainda atuante, de extrema importância para a criação, desde seu início profissional 

na UFMG das áreas verdes do Campus e o Horto Florestral da Universidade, no 

bairro de Santa Inês, onde se encontra entre ricos acervos arqueológicos o presépio 

do Pipiripau e onde ele plantou centenas de ávores de todo Brasil e exóticas, todas 

identificadas. Foi dele primeiro o gramado do Mineirão.

                                                 
49

 Ver: Boletim UFMG. 28 de março de 2000, p. 06 
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Figura 137 ─ “Banner" do projeto Horto do Campus, 2000. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Sob aspecto do patrimônio histórico, foi objeto de reforma a primeira construção da 

Cidade Universitária, o Escritório Técnico dos projetos e obras, registrado em várias 

fotos da época, localizado entre o prédio da Faculdade de Educação, antigo Colégio 

Universitário, também o primeiro prédio didático pedagógico da Cidade, e a Av 

Antônio Carlos, com conexão direta à ela e tudo indica que o projeto da singela 
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construição, aspecto de uma boa casa da região, foi de Eduardo Mendes Guimarães 

Júnior, embora não se tenha encontrado nenhum registro de autoria pois, assim 

como o prédio da FAE, e todos outros pioneiros da Cidade Universitária, ele foi autor 

de todos. 

Figura 138 ─ Capa do Boletim/UFMG nº 22 e registro original do prédio, cerca 1946. 

    
Acervo: Boletim/UFMG 22.03.2000 e DPP/UFMG 

 

Para encerrar esse ciclo do planejamento físico do Campus Pampulha foram 

construídas em tipologias estruturais absolutamente diferentes do Sistema Básico e 

entre si, a Faculdade de Odontologia, toda em estrutura metálica e a Escola de 

Música, já adotando a estrura de concreto convencional, mas ambos preservando 

certas tipologias ambientais, como pátio coberto translúcido, recantos ajardinados, 

etc., sendo que esta última valorizava ainda o pórtico do do acesso principal.
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Figura 139 ─ Acessos da Escola de Música e da Faculdade de Odontologia.  

 
Fonte: Fotos E.F.Soares, 2016. 

 

Figura 140 ─ Pátios cobertos Escola de Música e Faculdade Odontologia.  

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Além dos prédios acadêmicos, no final do milênio foram construidos prédios atípicos 

no campus da Pampulha: o da Imprensa Universitária, projeto de Valeria Soares de 

Melo Franco e Maria Berenice de Oliveira, em 1996; do Complexo de Pesquisas 

Animais da Escola de Veterinária, projeto de Eduardo Fajardo Soares, em 2001; do 

Centro de Musicalização Infantil-CMI da Escola de Música, projeto de Luciana 

Aguiar, em 2001; e, do Departamento de Planejamento Físico e Obras-DPFO, 

projeto de Rafael Yanni, que veio, desde início de 1990, substituir a antiga Prefeitura 



 

 

166 

e passou a funcionar na área de Serviços Gerais, junto com a Manutenção, 

Marcenaria, hoje DEMAI-DPP e vestiários dos operários. 

Figura 141 ─ Entrada da Imprensa Universitária, inaugurada em1993. 

 
Fonte: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

Figura 142. Pátio da Imprensa UIniversitária.  

  
Fonte: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

Figura 143 ─ Complexo de Pesquisa Animal da EMV. 
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Fonte: Foto E. F.Soares, 2005.
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Figura 144 ─ Centro de Musicalização Infantil da Escola de Música. 

     
Fonte: Foto E. F.Soares, 2016. 

 

Obeserva-se que em todos os prédios continuou a preocupação em realçar o acesso 

principal, sendo que na Imprensa, o pátio articulador manteve-se presente no 

vernáculo arquitetônico. 

Figura 145 ─ Projeto original do Complexo Pesquisa Animal/EMV, 2000 

     
Fonte: Acervo do autor. 
 

Digno de registro, foi a alteração feita no projeto original pelo coordenador do Laboratório de 

Aquacultura, ignorando a aprovação do projeto nas instâncias superiores, inclusive as 

recomendações da Comissão de Obras do Conselho Universitário, em Resolução nº 

02/2002, para que os prédios tivessem uma valor arquitetônico devido à nobreza do local. 

Por conta própria, e utilizando uma fundação da Escola, adquiriu uma convencional 

estrutura metálica para abrigar o referido laboratório, obrigando o autor do projeto não só a 

protestar junto às estas instâncias superiores, como ao Instituto dos Arquitetos do Brasil 

que, em Ofício nº 140/2003, se dirigiu à Reitoria exigindo providências, pois antes de mais 

nada tratava-se de uma ingerência profissional passível de penalidades. Como a estrutura já 

estava, inclusive instalada, e para evitar maiores desgastes, e em comum acordo com o 

arquiteto, optou-se por uma adaptação. 
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Figura 146 ─ Vista prédio do Departamento de Planejamento e Projetos-DPP. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2000. 

 

Figura 147 ─ Prédio do Departameneto de Manutenção e Infraestrutura e Departamento de 

Planejamento e Projetos. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2106. 

 

Num outro episódio similar de interferência no projeto original, agora sob o 

argumento de absoluta falta de recurso, o prédio do antigo DPFO, hoje 

Departamento de Planejamento e Projetos-DPP, que previa pilotis não só para 

eventual abrigo dos carros, mas também como convívio da comunidade, assim como 
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janelas ao longo do edifício pavilhionar, teve sua estrutura independente mudada 

para a rígida alvenaria estrutural que embora preservando uma lateral com janelas 

em fita, na outra fachada introduziu uma sequência de pequenas e espaçadas 

janelas, conferindo um carater fechado, prisional ao edifício, que imediatamente foi 

apelidado pelo usuários com o bem humorado nome de "cadeião".  

Mas a segunda grande ação, no campo do planejamento físico do Campus da 

Pampulha e da própria UFMG, sem dúvidas a mais importante e de grande impacto, 

foi o projeto "Campus 2000", de revisão do Plano Diretor do Campus Pampulha, 

localização e projetos das importantes unidades acadêmicas que seriam tranferidas 

do centro da cidade para ali, como Escola de Farmácia-FAFAR, e Faculdade de 

Odontologia, prioritárias pelas péssimas condições destas, Faculdade de Ciências 

Econômicas-FACE e toda a Escola deEngenharia-EE, de grande impacto ambiental, 

nos trânsitos, e macro infraestruturas.Além disso, contemplava grandes ampliações 

na Faculadade de Educação, no Departamento de Química e na Escola de 

Educação Física, para receber as instalações dos Departamentos de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacionalque passaram a ser acadêmicamente vinculadas, conforme 

decisão do Conselho Universitário.
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CAPÍTULO 3. CAMPUS 2000: Revisionismo ─ Corte Epistemológico 

 

 

3.1 Equipe mista e processo de criação coletiva 

 

Maria Lucia Malard, então professora da Escola de Arquitetura da UFMG, foi 

nomeada pelo Reitor Sá Barreto para coordenar a equipe de arquitetos pela sua 

trajetória em todo processo de implantação do Campus Pampulha desde o final 

da coordenação de Eduardo Mendes Guimarães Júnior, início dos anos 1970. Em 

Territórios da Universidade50 ela menciona esta tradição da UFMG em resolver 

suas demandas de implantações físicos com a "mobilização de seus próprios 

quadros". Deve isso à positiva reputação no meio arquitetônico do trabalho de 

planejamento físico de sua equipe, sempre tentando através de métodos 

científicos e coletivos as soluções da arquitetura. Mas, ao mesmo tempo alega 

que "o que realmente ocorreu foi a utilização de procedimentos sistemáticos de 

levantamento e processamento de informações", que embora crítico foi ao 

"extremo de racionalidade construtiva" e questiona as malhas modulares, seus 

crescimentos em qualquer direção, sua flexibilidade espacial quase ilimitada, 

mesmo compreendendo a radicalidade de "encontrar a forma física de uma 

instituição em busca de seu desenvolvimento". Ou seja, questiona o modelo 

estrutural de até então, que considera caro, um fetiche da flexibilidade da 

organização espacial “quase infinita” e do método participativo desenvolvido a 

partir de 1980. É apontado, então, um revisionismo do modelo ambiental e da 

metodologia existentes para as futuras construções do Campus. 

Ao final dos anos 1990, o Campus já estava consolidado e irreversível .O crescimento 

da pesquisa, extensão, pós-graduação, dedicação exclusiva em horário integral para os 

docentes colocava a UFMG num novo contexto indicando a necessidade não só de 

                                                 
50

 MACIEL, Carlos Alberto; MALARD, Maria Lúcia. (Org.). Territórios da Universidade - permanências 
e transformações. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2012. 
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ampliação das unidades implantadas, bem como transferir para ali as unidades 

espalhadas pela cidade, como a Escola de Odontologia, de Farmácia, de Música, as 

Engenharias, já inadequadas e exíguas para as novas exigências e realidade de novos 

cursos e o aumento no número de ingresso de alunos na UFMG. Para isso foi criado o 

Programa Campus 2000, envolvendo o corpo técnico e docente para discutir e projetar 

estes novos espaços físicos. Conforme afirma Maciel e Malard (2012, p. 158), a 

administração da Universidade estabeleceu algumas condições para este trabalho: 

─ Os projetos arquitetônicos deveriam ser elaborados por uma equipe mista formada 

pelos arquitetos servidores docentes da Escola de Arquitetura e arquitetos 

servidores técnicos do Departamento de Planejamento Físico e Obras-DPFO da 

Universidade. Acreditava-se que esta combinação era muito positiva pois agregava 

a visão instigadora dos docentes, conhecedores da natureza e organização das 

atividades acadêmicas, que poderiam, inclusive, propor modelos de organização 

física e espacial (hipóteses), com a práxis do corpo técnico, no cotidiano de projetos 

e obras para a Universidade, com experiência nos seus "atributos e limitações". 

─ A comunidade acadêmica deveria ser chamada a participar do processo desde a 

demanda até a validação das soluções arquitetônicas propostas. 

─ As edificações deveriam ser construtivamente racionais, econômicas, 

tecnicamente adequadas, confortáveis e de aparências agradáveis. 

Ficou também definido que "além de ser um trabalho técnico, o Projeto Campus 

2000 deveria constituir uma experiência acadêmica relevante, em termos de 

pesquisa e geração de conhecimento no âmbito da arquitetura e urbanismo", ou 

seja, "sob o ponto de vista metodológico, o projeto tentaria inovar os procedimentos 

convencionais de criação e adotar o processo de criação coletiva." (MACIEL, 

MALARD, 2012, p.158)
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3.2 Crítica ao Modelo de um Sistema Ambiental: Método, Karl Popper 

 

O campus já era um território consolidado, conformado e não mais a ser definido, 

sendo, por isso, fundamental promover uma interação entre o novo e o existente 

para gerar construções “racionalizadas, econômicas, confortáveis e de boas 

aparências". Nesse sentido Maciel e Malard afirmam que o princípio metodológico 

norteador seria a lógica do conhecimento de Karl Popper ou seja: tem-se problemas, 

constrói-se soluções e descartam-se as que não atendem uma após outra, ficando 

com a que resolve. Nesse processo se desenvolve o aprendizado sobre o problema, 

seus elementos construtivos e suas principais dificuldades, basicamente em três 

níveis: a) problema (ou situação problema); b) tentativas de solução (hipóteses, 

conjecturas, teorias); e, c) eliminação das soluções erradas (avaliação crítica). 

Ainda segundo Maciel e Malard,  

 

O enunciado da situação-problema é constituído de diversos elementos que 

nada mais são do que enunciados dos problemas constitutivos dessa 

situação. A primeira tarefa é, pois, decompor o enunciado geral (ou 

situação-problema) em enunciados específicos (ou problemas específicos), 

os quais devem ser discutidos e analisados uma a um, pois todos eles terão 

de ser adequadamente solucionados, no contexto da situação- problema. 

(MACIEL; MALARD, 2012, p. 159) 

 

Logo após, os autores explicam que “as soluções arquitetônicas são constituídas por 

um conjunto de elementos que definem as aparências e as ambiências das 

edificações” e elencam quais consideram os mais relevantes destes elementos: 

tecnologias construtivas, vãos estruturais, tipos de cobertura, altura, articulações 

volumétricas, materiais empregados, proporções, características das aberturas e 

vedações. 
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Nesta dita nova metodologia, o problema número um seria, então, a caracterização 

das demandas e não apenas uma elaboração de uma listagem de espaços para as 

diversas atividades conhecida no jargão da arquitetura como programa de 

necessidades. Evidente, como alegam os autores, e como mostrou a própria 

experiência da equipe anterior do planejamento físico da Universidade em projetos 

complexos, isso é insuficiente para conceber uma arquitetura ou um sistema 

ambiental", ou seja, não basta saber a demanda quantitativa e a metragem de um 

determinado espaço, mas também a sua qualidade ambiental: se necessitam de 

climatização, instalações especiais para hidráulica, gás, elétrica, eletrônicas, etc., se 

necessita de um pé direito ou uma estrutura especial; quais equipamentos e 

mobiliários, para desenvolver as atividades ali previstas. Com as informações das 

características "físicas espaciais" dos espaços, as respostas arquitetônicas para a 

edificação seriam por tentativa e erro, eliminado o erro através da crítica, formulada 

novas hipóteses alternativas e novamente descartando as inadequadas e 

escolhendo a que melhor resolvesse os problemas, conforme o método científico 

proposto por Popper. 

Para caracterizar as demandas do "programa de necessidades", os autores fazem 

três analogias do procedimento metodológico: 

─ De um cliente particular onde os arquitetos recebem um "programa de 

necessidades" de acordo com seus desejos estilísticos, plásticos conforme imagens 

de fotos ou revistas de suas obras prediletas, dos espaços que precisam, bem como 

os recursos disponíveis e prazo. A partir daí e de entrevista com o cliente, o 

arquiteto apresenta um pré-dimensionamento do projeto dentro do permitido pela 

área do terreno e do orçamento disponível. Quem determina o "programa de 

necessidades" é sempre o cliente que estabelece as prioridades do que fica e do 

que deve ser subtraído. A partir daí, desencadeia-se um processo de tentativa e erro 

até que se chegue a um resultado satisfatório tanto para o cliente que vê atendido 

seus desejos quanto para o arquiteto que não transgride seus conceitos 

arquitetônicos. 

─ Num concurso público de grandes projetos o "programa de necessidades" já vem 

previamente no seu objetivo, de modo que os arquitetos participantes, sem poder 

modificá-lo, iniciam o processo de tentativa e erro. 
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─ Já na Universidade os arquitetos da equipe de funcionários, após chegar-lhes a 

demanda através dos "canais hierárquicos competentes", iniciam a pesquisa para a 

demanda e o detalhamento dos "programa de necessidades" através de entrevistas 

e levantamento junto aos usuários demandantes do edifício para um pré-

dimensionamento, e a partir daí inicia-se o processo de tentativa e erro para chegar 

à solução final. 

Ainda segundo os autores havia entre essas experiências um ponto em comum: o 

caráter complementar e passivo do arquiteto na elaboração do programa, ou seja, 

"ele não participava da geração da informação" simplesmente registrava ou 

completava a que lhe era fornecida, perdendo com isso a oportunidade de "agir 

criativamente na problematização da situação" e a chance de desenvolver 

conhecimentos que poderiam fazer falta na "geração de hipóteses de projeto." Qual 

seria então a alternativa? Vimos que no primeiro caso por ser um empreendimento 

privado o arquiteto é um profissional pago para dar resposta ao desejo do cliente e é 

dele a palavra final. No segundo caso, de um concurso público, é ainda mais 

restritivo, pois a demanda é fechada, igual para todos concorrentes e o arquiteto tem 

que dar sua resposta restrita à ela. Já no caso da Universidade, o cliente é público, 

portanto a demanda é para prédios de uso público, e o demandante não é um cliente 

proprietário, mas usuários e dirigentes que exercem atividades neste espaço público 

o que implica que as decisões não podem ser centralizadas em pessoa ou grupos 

restritos. 

Neste último caso, a quem caberia então formular esta demanda, este "programa de 

necessidades" já que não há um dono dos recursos, ou da "chave do cofre"? Aos 

dirigentes não, porque não conheciam em detalhe todas demandas e atividades do 

projeto. Aos usuários que não conheciam o todo e não poderiam decidir sozinhos 

questões que teriam impactos nos custos, na gestão dos espaços. Muito menos aos 

arquitetos que não conheciam as atividades e não poderiam decidir sobre gestão de 

custos e espaços. A solução aponta, então, para um trabalho cooperativo entre 

dirigentes, usuários e arquitetos. Os primeiros para que o empreendimento se 

sujeitasse aos interesses públicos, os usuários para definir as atividades e suas 

exigência e os últimos para coletar dados e propor soluções. Nessa questão o papel 

do arquiteto não seria simplesmente coletar dados em entrevistas juntos aos 

usuários com a clássica abordagem: "o que você precisa para executar suas 
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atividades", na medida que estes é que estariam fornecendo o pré-dimensionamento 

ao informar os espaços, mobiliários e equipamentos que conhece. O grande salto 

metodológico seria então perguntar "como você executa suas atividades?" pois 

neste caso o usuário descreveria o que faz, seu trabalho, o que utiliza seu fluxo e o 

arquiteto traduziria espacialmente em leiaoute os processos desta atividade e 

chegaria a um pré-dimensionamento do espaço. Alegava-se que a pergunta "o que 

você precisa?" dá ao usuário uma posição de "dono" do espaço, dando o poder de 

dispor para si áreas e equipamentos ao absoluto critério de suas experiências. Por 

outro lado, a pergunta "como você executa suas atividades?" ou "como você 

trabalha?" tem a vantagem de, ao refletir para explicar sobre o próprio trabalho, o 

usuário de fato falar "o que faz", para que faz" e "como faz" e o arquiteto poderá 

mapear com fidelidade todos procedimentos, fluxos equipamentos e mobiliários 

necessários e com este domínio propor outros leiautes, inclusive. Sai, então, de uma 

posição passiva, depositório de demandas, para uma posição criativa. 

Definida a estratégia, o próximo passo foi aproveitar a experiência anterior do grupo 

e com base no seu conhecimento das atividades acadêmicas criou-se um modelo 

com alguns dos seguintes pressupostos, como ilustração, conforme descreve os 

autores: 

─ os departamentos da Universidade possuíam uma estrutura físico-espacial de uso 

exclusivo, cuja constituição era comum a todos eles e que correspondia aos espaços 

destinados às atividades meio; 

─ os departamentos que ofereciam disciplinas de práticas em laboratórios ou em 

locais atípicos teriam esses espaços anexados às suas áreas de uso exclusivo; 

─ todos os departamentos deveriam ter gabinetes de trabalho para os seus 

professores, independentes dos laboratórios, mesmo que próximo deles; 

─ os dados de organização curricular e os dados populacionais ─ professores, 

alunos e funcionários ─, permitiriam uma quantificação preliminar do modelo. 

Com estas informações básicas, se levantaria em campo apenas os dados 

complementares relativos às atividades de pesquisa, pós-graduação e extensão. E 

neste entraria "Como você trabalha?". Para isso foi elaborado um pequeno roteiro 
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que serviria para unificar os procedimentos da equipe. Uma das críticas que se fez à 

metodologia dos anos de 1970 foi a elaboração de complicados formulários para 

registros de informações para o projeto que dispendia de muito tempo ─ com 

exaustivas informações, para passar a limpo em fichas ─, que poderia ser dedicado 

ao processo de criação. Decidiu-se então inovar "com uma hipótese ousada: 

elaborar o sistema de registro e dados no decorrer do próprio levantamento numa 

linguagem familiar aos arquitetos", que teria os seguintes requisitos:  

─ os dados levantados deveriam ser registrados de maneira tal que permitissem sua 

consulta e utilização futura por qualquer membro da equipe; 

─ as pessoas fornecedoras dos dados, a data da coleta e os entrevistadores 

deveriam ser identificados, para facilitar um contato futuro; 

─ os croquis, os leiautes e as fotografias, ao invés de serem informações 

complementares, passariam a ser informação principal. 

Após este teste, a experiência piloto teve dificuldades em transformar as 

informações em um "modelo organizacional", um "diagrama de blocos", que teve a 

Escola de Engenharia, na cidade, como parâmetro, pois sua transferência para o 

Campus era o motivador principal e urgente do Campus 2000. Chegaram a 

indicadores de dimensionamento e quantificação de espaços e partiu-se para, numa 

concepção coletiva, elaborar os primeiros croquis. Mas antes a equipe construiu, na 

etapa de caracterização de demandas e nas avaliações dos edifícios existentes, um 

modelo conceitual baseado principalmente nas críticas de que: 

─ os sistemas estruturais modulares produzidos em concreto moldado no canteiro, 

não apresentavam uma racionalidade vantajosa em custo e rapidez de construção 

do que os sistemas convencionais; 

─ a disciplina estabelecida pelas malhas modulares só era respeitada na construção 

nova, pois nas reformas e readaptações este potencial era desprezado em prol de 

soluções mais econômicas e convencionais; 

─ o baixo coeficiente de industrialização da construção civil no Brasil, principalmente 

no que se refere à coordenação modular de materiais e componentes, era um 

obstáculo à racionalização dos sistemas construtivos atípicos; 
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─ as edificações projetadas com malhas modulares não utilizavam as 

potencialidades das malhas com relação ao crescimento e flexibilidade nas divisões 

e instalações internas destas edificações; 

─ a orientação solar das edificações, alinhadas às direções estabelecidas pelo 

prédio da Reitoria, exigia a utilização de quebra-sóis em todas as fachadas, o que 

onerava sobremaneira o sistema de proteção solar das edificações; 

─ a estrutura para crescimentos modulares significativos, devido os recursos que 

chegavam em pequenas doses, favorecia o aparecimento de"puxadinhos", jargão 

para pequenos anexos e acréscimos baratos com perdas de integridade (e 

identidade) do território (e edifício), como ocorre em assentamentos residenciais 

populares. 

 

 

3.3 Modelo estrutural e partido arquitetônico pavilhionar 

 

Esse modelo conceitual gerou um modelo estrutural "de uma arquitetura 

pavilhionar", ou seja, partidos arquitetônico geralmente retangulares com as 

empenas orientadas para nascente e poente e os lados longos abertos para norte e 

sul, com vão máximo o mais convencional adotado no mais convencional mercado, 

abandonando em definitivo toda tradição de projetos do planejamento físico e 

territorial do Campus, renegando toda a filosofia de espaços flexíveis, modulados, 

contínuos, interconectáveis por verdadeiras ruas de circulação, vetores em aberto, 

sincrônico, por um sistema diacrônico, fechado, isolado, com identidade territorial 

demarcado por absolutas fronteiras. Segundo esta concepção, os pavilhões seriam 

modulados mas não modulares, dependendo das suas dimensões "que deveriam 

variar caso a caso, para melhor atenderem às demandas diferenciadas". (MACIEL; 

MALARD, 2012, p.176). Por esta ótica, tal estrutura compensaria economicamente, 

permitindo toda obra, por ser convencional e a orientação solar com as empenas 

para o nascente e poente economizaria quebra sóis e aproveitaria o máximo de luz 

natural pelas janelas ao longo fachadas norte e sul, além de permitir o desfrute da 
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bela e verdejante paisagem do entorno no Campus. Os espaços atípicos, como 

auditórios e galpões, seriam tratados diferenciados, mas articulados aos pavilhões. 

Dentro do modelo convencional, barato e de fácil manutenção, as coberturas seriam 

em uma água com telhas trapezoidais metálicas e calha periférica, lajes de piso em 

balanço51 nas fachadas. 

O primeiro prédio nesta nova estrutura a ser construído foi o da Faculdade de 

Farmácia-FAFAR, em 2004, que já se encontrava represada e exaurida no endereço 

da zona sul da cidade, justo onde seria a primeira "Cidade Universitária", como foi 

visto. Logo depois vieram a Faculdade de Ciências Econômicas-FACE, em 2007, e a 

Escola de Engenharia, em 2014. 

 

Figura 148 ─ Partidos pavilhionares das Faculdades de Farmácia e Ciências Econômicas, 

construídas em 2004 e 2007, respectivamente. 

 
Fonte:Territórios da Universidade, 2012, p. 182;186)  

                                                 
51

 Estruturas em balanço são aquelas em que uma ou mais extremidades não contam com apoio e, 
portanto, parecem flutuar. São muito utilizadas na arquitetura para, por exemplo, criar áreas do piso 
superior que se sobrepõem ao piso inferior sem interferência de apoios (pilares). 
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Figura 149 ─ Vista aérea do prédio da Faculdade de Farmácia-FAFAR, no campus 

Pampulha, construído em 2004. 

 
Fonte: CDECOM/UFMG. 

 

Figura 150 ─ Vista da Reitoria do prédio da FACE, UFMG, construído em 2007. 

 
Fonte: CDECOM/UFMG. 

 

Digno de observação é que a FAFAR se encontra implantada em meio a um bosque, 

de costas para o Campus e de frente para o estacionamento do Estádio "Mineirão" e 
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a FACE, embora voltada para a avenida principal e para a Reitoria, a maior parte da 

sua fachada frontal é cega. 

Figura 151 ─ Partido pavilhionar da Escola de Engenharia, 2014. 

 
Fonte: MACIEL, MALARD, 2012, p.180. 

 

Figura 152 ─ Vista aérea da Escola de Engenharia da UFMG, construída em 2014. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG. 

 

Enquanto isso já se procediam ampliações em prédios acadêmicos existentes, como 

do Instituto de Geociências, Faculdade de Educação e da Escola de Educação 

Física, esta para receber e ser integrada pelos cursos de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional.
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Figura 153 ─ Entrada da ampliação da FAE, em 2000, e vista aérea IGC, em 

primeiro plano, ampliação em 2005. 

 

Fonte: Acervo do autor e CEDECOM/UFMG 

 

Ainda segundo os novos paradigmas, além das coberturas convencionais os forros 

só seriam usados em locais com tratamentos especiais e a flexibilidade do edifício 

seria garantida pela distribuição dos poços verticais para tubulações de serviços e 

exaustão, conectados às tubulações horizontais e todas as instalações teriam como 

pré-requisitos o conforto, a estabilidade, a economia, a durabilidade, a segurança, a 

acessibilidade ambiental e a adequação às necessidades operacionais das 

atividades. 

Finalmente, de posse de todas estas informações e premissas, se faziam seções de 

criação coletiva com todos os membros da equipe. Era projetado o terreno num 

quadro e sobre ele se passava a riscar as possíveis implantações que eram 

registradas em fotografia e descartadas, para a nova série de propostas que eram 
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encerradas quando se chegava a uma que resistia às críticas mais contundentes. E 

assim, foram projetados todos os prédios do Campus 2000, em princípio no 

escritório do Campus e logo depois localizado no prédio da Escola de Arquitetura, 

quando então a contribuição dos servidores técnicos administrativos ficou 

extremamente prejudicada, pois teriam que se deslocar do Campus Pampulha, zona 

norte, para o outro extremo da cidade, zona sul.
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CAPÍTULO 4. UMA TENTATIVA DE SÍNTESE E SITUAÇÃO ATUAL 

 

 

4.1 Análise de uma trajetória 

 

Como vimos, a história da construção da Universidade Federal de Minas Gerais se 

comprova como muito densa e rica em debates, luta e exercício democrático 

relacionado desde a Ilustração Mineira, como movimento rebelde dos inconfidentes, 

com a visão Iluminista do mundo. No início do Império, na Assembleia Nacional 

Constituinte, novamente aventou-se a hipótese de uma Universidade vir a ser 

instalada em Minas Gerais, por ser o estado mais central e populoso do país. Na 

nascente República houve criação da Faculdade Livre de Direto de Minas Gerais, 

em Ouro Preto. E no alvorecer do século XX, já criada a nova capital mineira, Belo 

Horizonte, o progresso foi a principal motivação para os criadores de ensinos 

superiores em Minas, para impulsionar o desenvolvimento do conhecimento, dos 

saberes, das condições das técnicas sanitárias, da vida econômica e do nível de 

vida da população. As criações da Escola de Odontologia (1907), Faculdade de 

Medicina (1911/1912), Escola de Engenharia (1911), escolas superiores livres, 

particulares, o Ginásio Mineiro, estadual, formavam uma respeitável rede de escolas 

superiores na jovem capital mineira. Junto a vários outros estabelecimentos de 

ensino secundário, religioso e leigo amadureceram definitivamente a ideia da criação 

de uma Universidade no Estado, até que, finalmente, com grande entusiasmo e 

participação da população, em grande solenidade liderada pelo governador Antônio 

Carlos, no dia 07 de setembro de 1927, foi sancionada a lei da criação da 

Universidade de Minas Gerais, em cerimônia muito noticiada na época pela 

imprensa que também participou ativamente da campanha. 

Imediatamente iniciou-se a discussão de um local onde se instalar a emergente 

Cidade Universitária, o corpo da universidade, para integração espacial entre 

docentes e discentes das quatro escolas. Através de entusiasmados debates, o local 
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recaiu sobre a privilegiada localização dentro do núcleo urbano, em lugar já nobre, a 

confluência dos Bairros de Lourdes e Santo Agostinho, na borda da Av. do 

Contorno. Com a mesma rapidez se fez, inclusive, um concurso público do ante-

projeto urbano-arquitetônico e aí há uma primeira intervenção superior, do 

Governador do Estado, quando o projeto vencedor, apesar de ter sido pago a 

premiação, é descartado e contratado um outro arquiteto. No entanto, a crise 

econômica e política, que culminou com a Revolução de 1930, adiou sua instalação, 

mas mesmo assim, a Universidade continuou com seu intenso trabalho e debate 

para sua consolidação e regulamentação que atribuía à Universidade plena 

autonomia econômica, administrativa e didática que também se viu prejudicada com 

o centralismo do Governo Revolucionário. 

Portanto a UMG "nasceu como uma instituição livre, amplamente autônoma, 

democrática no acesso de professores e alunos ao Conselho Universitário..." mas 

infelizmente isso durou muito pouco: já em pleno Estado Novo a autonomia foi 

suprimida pelo Governo Provisório, instalado pela Revolução de 30, através de 

Decreto Federal sob alegação da reorganização do ensino superior, tendo como 

modelo a Universidade do Brasil, UB, na qual se transformou a URJ, dando uma 

nova estrutura às universidades, padronizando-as, cassando a autonomia didática 

da UMG, destruindo construção tão longamente discutida. Essa situação 

desencadeou reações extremadas de grupos a favor e contra o decreto, que 

terminou em dramático episódio de morte e a renúncia do seu primeiro Reitor. Com 

o final da autonomia, a proposta de federalização da Universidade, seguindo um 

modelo, no caso a Universidade do Brasil, teve a proposta da criação de uma 

Cidade Universitária sepultada, enquanto se discutia o Estatuto das Universidades 

Brasileiras, que entre outras questões preconizava que a organização administrativa 

e didática de qualquer universidade seria instituída em estatutos, aprovados pelo 

Ministro da Educação e Saúde Pública, provocando reações de protestos estudantis 

pelas ruas da capital. Enquanto isso, surgiam novas instituições de cursos 

superiores: Escola de Arquitetura (1931), Escola de Veterinária (1932), Escola de 

Enfermagem (1933), Faculdade de Filosofia (1939) e Faculdade de Ciências 

Econômicas (1941), que como a própria Reitoria careciam de prédios próprios e 

adequados, pressionando pela criação definitiva da Cidade Universitária, para 

agregar num só território todas as unidades acadêmicas e administrativas da 
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Universidade. Após idas e vindas onde localizar o território universitário, decidiu-se 

finalmente pela região da Pampulha. 

A historiadora Regina Horta Duarte afirma que "a desistência da construção da 

cidade universitária nos bairros centrais de Lourdes e Santo Agostinho não pode ser 

compreendida apenas pela questão do tamanho da área e, provavelmente não foi o 

fator decisivo"(DUARTE; STARLING, 2009, p. 33).Tampouco a questão política, 

acrescentaríamos, pois, ainda segundo ela,  

 

A capital não se expandia apenas em direção ao oeste, com o parque 

industrial, mas também ao norte, com as obras de construção do conjunto 

arquitetônico da Pampulha, que seria inaugurada em maio de 1943. A 

Pampulha constituía-se em uma utopia urbana modernista, na qual as 

curvas e a leveza esboçadas nos projetos de Oscar Niemayer prometiam 

romper radicalmente com a paisagem quadriculada predominantemente na 

região central...( DUARTE; STARLING, 2009, p. 33). 

 

Portanto, a escolha da Pampulha sintonizava-se com o discurso da "modernidade, 

sofisticação e cosmopolitismo" que prometiam o paisagismo e arquitetura 

revolucionários e o aeroporto em expansão, da região. Além do mais, nesta época, 

meados do século vinte, principalmente após a Segunda Guerra, como fenômeno 

mundial da acelerada urbanização devido a industrialização, o aumento 

populacional, a expansão de capitais, o desenvolvimento da ciência e tecnologia 

foram fatores para a criação do ensino superior na América e na Europa, 

configurando um outro fenômeno no dizer de Duarte, "um verdadeiro campi boom" 

(DUARTE; STARLING, 2009, p. 36). Nesse sentido, na América Latina houve um 

grande impulso na construção de cidades universitária, sendo a Colômbia pioneira. 

Em 1936, com a chamada Ciudad Blanca, em Bogotá, como ficou conhecida a 

cidade da Universidad Nacional de Colombia, foi construída numa região rural 

denominada fazenda El Salitre, que foi desapropriada para suas instalações e 

convidado o arquiteto alemão, de filiação ao funcionalismo da Escola de Bauhaus, 

para a execução do projeto. Na Venezuela, em 1942, também em região rural, na 

Fazenda Ibararra, tendo o arquiteto venezuelano Carlo Villanueva responsável pelo 

projeto da cidade da Universidad Central de Venezuela que introduziu um estética 
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modernista vanguardista, a partir de 1940, sendo declarada pela ONU, em 2000 

como Patrimônio da Humanidade. 

Figura 154 ─ Praça do Reitorado, UCV. Relógio e mural Armando Barrios. 

 
Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Clock-Armando_Barrios_UCV.JPG. Acesso em 
10/07/2016. 

 

Num contexto governamental com coloração socialista, o arquiteto mexicano Carlos 

Lazo se responsabilizou pelas obras da Universidad Autónoma de México-UNAM, 

construída também nos limites rurais da capital mexicana, com projeto da lavra 

modernista, com valorização de seu passado e história onde o muralista Diego 

Rivera se fez presente com suas obras, sendo esta também declarada, em 2007, 

pela ONU, como Patrimônio da Humanidade. 

Nessa mesma época no Brasil, em particular em Minas Gerais, como vimos, os 

campi universitários foram também projetos governamentais e, numa coincidência 

ou sincronia, o terreno da futura cidade universitária também foi escolhido num 

região rural, na antiga fazenda Dalva, assim como também a Universidade de São 

Paulo, na fazenda de Butantã, como nos informa Durate e Starling, que, se referindo 

ao então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, se tornava "um centro 
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de preparo técnico e de aparelhamento da elite que vai dirigir a nação, um vigoroso 

instrumento de ordem e equilíbrio, uma instituição total e unânime". 

Figura154 ─ Praça UNAM. Mural Juan O'Gorman, 1954. 

 
Fonte:https://es.wikipedia.org/wiki/Biblioteca_Central_(UNAM). Acesso em 10/07/2016. 

 

Novamente foi chamado o arquiteto e engenheiro carioca Eduardo Pederneiras para 

assinar o projeto da nova Cidade Universitária na Pampulha, que novamente chegou 

a apresentar, com destaque na imprensa, para as autoridades e população, uma 

maquete e teve suas primeiras terraplanagens iniciadas. Por se tratar de uma 

proposta de concepção e estética urbano e arquitetônica considerada anacrônica em 

oposição ao revolucionário modernismo já explicitado nas obras do entorno da 

barragem da Pampulha, ao lado, um grupo de jovens arquitetos mineiros, liderados 

por Eduardo Mendes Guimarães Júnior, sob a chancela do Instituto dos Arquitetos 

do Brasil, desencadeou uma intensa campanha contraria e após alguns anos de 

intenso debate e denso manifesto da referida entidade classista que detalhava todos 

inconvenientes do anacronismo da proposta original, esta foi cancelada por uma 

comissão de notáveis, onde se destacava o renomado arquiteto Vital Brasil, que 

arbitrou a questão. Guimarães Júnior passou então a ser o coordenador responsável 

pelo desenvolvimento do novo projeto de ocupação da Cidade Universitária, agora 

dentro do ideário modernista, no traçado viário, no zoneamento funcionalista da 

divisão entre unidades acadêmicas, equipamentos de serviços, lazer e de moradia 



 

 

189 

universitária e na concepção arquitetônica onde o prédio da Reitoria era um 

paradigma para esta utopia da modernidade de uma nação desenvolvimentista e da 

autonomia e democracia. Sua inauguração, em 1962, pelo Presidente da República 

e seu Ministro da Educação, foi emblemática, pois o país entrava numa turbulência 

política que iria desaguar no Golpe Militar de 1964. A oposição, liderada pela classe 

média conservadora, acusava de comunistas a situação pelo programa de um 

governo de bases mais populares, apontando para reformas mais profundas, como a 

agrária, fiscal, urbana, uma política mais afirmativa e de independência, como hoje. 

Antes, conforme chama atenção Duarte (2009), em 1961, foi criada a United States 

Agency for Internacional Development-USAID, sigla que ficou muito conhecida com 

a sua rejeição pelos setores mais progressistas e intelectuais dos países latinos 

americanos, onde a Agência passou a atuar, e na palavra de ordem no Brasil que 

ecoou por todas universidades federais: "Fora acordo MEC-USAID” pois, na 

realidade, era uma política de intervencionismo estadunidense na sua velada política 

contra a "ameaça comunista" de transformar as universidades em meros centros de 

pesquisas aplicáveis, numa visão utilitarista da pesquisa e do ensino universitário, 

pois havia um desprezo pelas tradições intelectuais dos diversos países latino-

americanos. 

Com o Golpe Militar, a jovem autonomia, o "ambiente propício à criatividade, 

solidariedade e transformação social", sucumbiu à uma política oficial centralizadora, 

impositiva de um modelo de universidade despolitizada, sem amplos direitos 

democráticos e de produção de máximos resultados de eficiência. Inaugurada a 

Reitoria, passou-se então para a criação destes edifícios que pudessem abrigar 

estas atividades técnicas e científicas tão como os pavilhões de aula dos nascentes 

Institutos básicos, generalistas, do antigo Colégio Universitário, logo após e até hoje 

a Faculdade de Educação, Restaurante Setorial I, Departamento de Química, 

Galpão da Hidráulica e o antigo Instituto de Pesquisas Radioativas-IPR, hoje Centro 

de Desenvolvimento da Energia Nuclear- CDTN, vinculado ao Ministério das 

Ciências e Tecnologia, desde à época em que foi desmembrado da UFMG pelo 

Regime Militar. Hoje pode-se afirmar que, guardadas as críticas ao conforto térmico 

dos galpões dos Instituto das Ciências Exatas, os primeiros prédios cumpriram 

exitosamente seu papel de instalações para a nascente Cidade Universitária, sendo 



 

 

190 

que no prédio principal do CDTN permaneceu a gênese do próximo modelo 

estrutural que foram o Plano Cordeiro e o Sistema Básico e de Tecnologia. 

Criada no auge da Ditadura Militar, em plena instituição do AI-5, a reforma 

Universitária de 1968, que departamentalizou o ensino e as pesquisas nas 

universidades federais, exigiu uma discussão de um modelo estrutural que pusesse 

abrigar este novo modelo educacional. Daí nasceu o Plano Cordeiro e, 

consequentemente, o Sistema básico de Tecnologia que contraditoriamente criou 

um plano diretor e um modelo estrutural extremamente democrático, literalmente 

aberto, estimulante de contatos sociais, peatonais em múltiplos lugares conectáveis 

entre si. Esse plano iniciou-se com uma pertinente crítica à ortodoxia modernista, 

funcionalista, do plano anterior, de imediato ao sistema viário que seccionava todo o 

território universitário com ruas retilíneas promovedoras de trânsitos velozes 

dificultando, portanto, os deslocamentos a pé, favorecendo a desnecessária 

utilização e fragmentando o território. Para isso, reservando o grande vetor da 

existente avenida principal, a partir dela quebrou as ruas em segmentos de reta de 

45º, formando alvéolos, territórios hexagonais, servidos por ruas e estacionamentos 

locais e sobre os quais cobriu, respeitando os prédios existentes, com uma grande 

malha quadrada modular para estruturar e articular as atividades a serem atendidas. 

Ocupando esta planta territorial um ousado e revolucionário sistema estrutural e 

ambiental, estruturalista que articulava numa mega estrutura contínua, mas em 

aberto, a questão pragmática de seu uso racional, técnico, privado, com a questão 

dialética do uso compartilhado, coletivo, social que se provou e prova em muitos 

momentos sínteses positivas. Os jardins, pátios, cantinas e seus espaços livres 

contíguos, as livrarias o grande átrio dos auditórios, os corredores ruas, o pequeno 

anfiteatro na entrada, as salas térreas de usos múltiplos, comprovam visivelmente 

com seu intenso uso e interações, o sucesso do Sistema, confirmado por pesquisa 

de "abordagem indeterminada" (GUSMÃO, 1983). Sua praticidade de manutenção e 

reforma também se mostrou positiva, pois a clareza de sua modulação, canaletas 

horizontais e poços para dutos, entre os módulos e pilares orientavam e facilitavam 

a compreensão e ação dos técnicos e operários. Seus grandes vãos livres além de 

facilitar e flexibilizar diferenciados usos e arranjos espaciais, aliado com um 

generoso pé direito e abertura ao longo das fachadas, tornavam o ambiente bem 
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ventilado e iluminado, sempre em contato com a natureza circundante do Campus, 

um valor agregado naturalmente. 

Figura 155 ─ Interiores da FALE e FAFICH.  

  
Fonte: Fotos E.F.Soares, 2016. 

 

Figura 156 ─ Circulação EFFTO e cantina ICEX. 

  
Fonte: Fotos E.F.Soares, 2016. 

 

Figura 157 ─ Circulações da ECI e FAFICH.  

   
Fonte: Fotos E.F.Soares, 2016. 
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Com a redemocratização do país, início anos 1980, quando a pós-modernidade nos 

alcançou, acompanhando os novos ares, como foi visto, a equipe de planejamento 

físico da UFMG, DPF, sentiu necessidade de uma avaliação do que foi 

implementado no Sistema Básico para a ocupação do esqueleto estrutural que já 

havia sido construído e dos futuros prédios das unidades que iriam se transferir para 

o Campus para a sua consolidação definitiva. Foi uma época efervescente de 

amplas e variadas discussões e manifestações, que abrangia desde a ocupações 

locais das unidades acadêmicas, até a apropriação e democratização de todo 

território universitário, passando, evidentemente, pela conjuntura política da época. 

Se a proposta ousada do Sistema Modular Ambiental, numa observação direta e de 

pesquisa, se mostrou exitosa em muitos aspectos, particularmente suas articulações 

e possibilidades de interações, integrações, entre a comunidade interna e externa, 

unidade na diversificação, flexibilidade, qualidade urbana, etc., sua leitura num outro 

contexto, numa outra época se fez necessário e através do PARTPLAN, que 

conduziu esta leitura, apontou correções e complementações para este sistema 

aberto, que permitia desenvolvimento e evolução, ao identificar os"Ps", Problemas 

ou Padrões, necessários para suas correções: Territorialidade; Legibilidade, 

Densidade, Centralidade, Privacidade, Coletivo, Formal, Informal, etc. 

Figura 158 ─ Recanto na FALE e Acesso 2 na FAFICH. E.F.Soares 2106 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016.



 

 

193 

 

Figura 159 ─ Pátios e circulações principais da ECI E.F.Soares 2106. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016. 

 

Figura 160 ─ Pátios e circulações principais da EBA. E.F.Soares 2106. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016. 

 

Onde os “Ps” foram aplicados ─ no IGC, FAFICH, ECI, EBA ─, o foram com 

considerável sucesso, observados diretamente ou por entrevistas dos que apropriam 
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ou citam os espaços e seus elementos com algo positivo no campus. Esta nova 

leitura do Território Universitário apontou também a situação da sua ocupação além 

dos prédios, nos espaços livres, no campo aberto do território que neste novo 

contexto político era reivindicado e apropriado pelas iniciativas dos movimentos 

políticos dos segmentos da Universidade e neste aspecto desponta o pioneirismo da 

categoria dos funcionários nas exigências de reurbanizar toda uma área e prédios 

onde se encontravam um denso núcleo de suas instalações, o Projeto RASG, 

irradiando dali eventos e ocupações pioneiras no Campus, como o da escadaria da 

Reitoria como palco de assembleias da categoria, sendo inclusive denominada com 

o nome de um simples operário que faleceu durante a greve de 1984, ou o gramado 

em frente à Reitoria para eventos massivos como as apresentações de espetáculos 

culturais, artísticos, esportivos do Rosas de Abril, que, durante o referido mês, se 

estendiam através de feiras de artesanatos ou exposições artísticas pelos pilotis do 

ICB, Praça de Serviço e Reitoria ou de competições no campo de futebol situado na 

área de serviços gerais da Faculdade de Educação ou do Centro Esportivo 

Universitário-CEU, assim como suas quadras e piscinas que, como raramente se 

viam, bastante utilizadas. Todos estes eventos tinham como principal característica, 

apesar de serem promoções de uma determinada categoria, eram compartilhados 

por todas as três categorias da Universidade, funcionários, docentes, discentes e 

seus familiares, além de um considerável público externo da população do entorno 

ou que foi informada pelos meios de comunicação dos eventos, que comprovaram 

que a multiplicidades de usos, de públicos é um fator de segurança, civilidade de 

saudável convívios e participações coletivas. "Seres humanos são culturais e 

históricos" (CHAUÍ, 1994, p. 290). Na realidade, o CEU sempre funcionou como um 

clube da comunidade universitária, principalmente nos finais de semana quando 

seus três segmentos e familiares frequentavam sua piscina e instalações esportivas. 

Hoje não é nem uma pálida lembrança, com raras ou nenhuma frequência de lazer, 

pois há sete anos sua piscina olímpica está desativada, por problemas técnicos que 

surgiram na sua estrutura, cujo abandono foi alvo de denúncia de estudantes da 

universidade e reportagem jornalística da TV Record, em 27/01/2014.52 A piscina 

menor e a de crianças, criadas exatamente para atender aos alunos do Centro 

Pedagógico, os filhos da comunidade universitária e convênios para crianças da 

                                                 
52

 Ver notíciaRT7/piscina do Centro Esportivo Universitário/UFMG 
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comunidade externa, não são o suficientes para o pleno funcionamento do complexo 

esportivo, principalmente nos finais de semana e feriados quando fica praticamente 

vazio, sem uso. 

Figura 162 ─ Piscina olímpica do CEU em pleno funcionamento. 

 
Fonte: https://www.ufmg.br/ceu/assets/site/img/fotografia/ceu_imagens/thumb.html. Acesso em 
10/07/2016. 

 

Figura 163 ─ Piscina olímpica do CEU interditada. 

 
Fonte: https://www.ufmg.br/ceu/assets/site/img/fotografia/ceu_imagens/thumb.html 

 

Além disso, também há bastante tempo o campo de futebol foi asfaltado para 

estacionamento do Cirque du Soleil, desativando vários programa junto à 

comunidade interna e externa, como o Projeto de Esporte Universitário-PROESP, 

para pratica esportiva da comunidade acadêmica, treinamento de atletas, técnicos, 

preparadores físicos, fisioterapeutas, etc., muitos dos quais em atividades hoje em 

clubes de futebol, ou o Laboratório de Saúde, que atendia ao funcionários da 

universidade, entre outros exitosos programas, como as competições esportivas. 
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Figura 164 ─ Campo de futebol asfaltado e placa da I Olimpíada Universitária, em  1973, no 
CEU. 

 
Fonte: Foto E.F.Soares, 2016. 

 

Já a pista de atletismo e o ginásio recentemente construído para o Centro de 

Treinamento Esportivo-CTE são de acesso restrito à própria comunidade 

universitária pois são dedicados para treinamentos de alto rendimento, totalmente 

desvinculado do CEU e é um órgão complementar da UFMG. Enfim, numa brutal 

contradição consigo mesma, a academia descuida do lazer e do esporte em seu 

próprio território. 

Alenka Cencic, em sua dissertação nos diz que: 

A paisagem não é necessária apenas como moradia e para extração de 

alimentos e outros bens, mas também como espaço vivido no seu sentido 

mais amplo, como fonte de inspiração da experiência humana. Seu conceito 

se estende desde o conceito geográfico, arquitetônico, democrático, estético 

e até artístico. (CENCIC, 1996, p. 20). 

 

Ali, ela afirma ainda que a qualidade de uma paisagem urbana tanto funcional como 

tecnológico assim como no aspecto simbólico como centro de um contexto cultural 

inseridas nas suas soluções, contribuem para o bem-estar de seus usuários e os 

incentivam às tarefas diárias, pois o indivíduo só se sente bem, seguro, e amor ao 

seu espaço ou território, quando se identifica com ele, se reconhece nele com suas 

ideias, crenças e critérios de valor. Por isso, nessa dimensão fenomenológica, o 

espaço não é apenas um invólucro de suas atividades, mas um mediador entre a 

sua função e seu símbolo, pois ele é entendido a partir das atividades humanas que 

os justificam. Por outro lado, para que os eventos possam acontecer além do espaço 

adequado é necessário tempo disponível, incentivos, programas, cultura. 
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Figuras 165 ─ Estudantes no gramado do ICB e da Música.E.F.Soares, 2016 

 
Fonte: : Foto E.F.Soares, 2016. 

 

No entanto, no início de 1990 novamente a Universidade, como o país, num 

movimento senoidal vive novamente uma onda conservadora com a eleição 

presidencial de governo de matriz neoliberal que aponta o velho fantasma do 

desmonte e a consequente privatização das universidades federais, do ensino 

superior. Felizmente o afluxo da acirrada e polarizada campanha, ecos da 

mobilização da Constituinte e erros crassos políticos levou a queda do governante e 

seu sucessor de viés liberal tentou recompor as bases de uma boa e profícua 

Universidade Federal que, entretanto, é interrompido em 1994 até início do novo 

século, 2002, terceiro milênio, com a eleição de um Governo Federal de orientação 

francamente neoliberal. É quando o retrocesso abate sobre as universidades 

públicas e políticas sociais, em quase todos níveis, principalmente de recursos e 

liberdades democráticas, liberdades de ação, sob uma capa de normalidade e 

democracia de debates. Foi um período de arrocho salarial de seus servidores 

docentes e técnicos e administrativos, contingenciamento sufocante de recursos até 

mesmo para manutenção em funcionamento mínimo e estagnação. Apenas as 

pesquisas a que atendiam a relação direta de mercado floresceram. Vários doutores 

e renomados professores se aposentaram ou se transferiram para as universidades 

particulares, após um terrorismo administrativo.  

No campo político o grande retrocesso foi, em 1996, com a interferência na Lei de 

Diretrizes e Bases prestes a ser votada após a mais de década de trâmite, pelo 

então vice-presidente Marco Maciel, pois entre outras coisas, intervia na democracia 

interna das universidades federais, retirando a paridade entre os três segmentos, até 

então, nas eleições, para Diretores e Reitor, dando um enorme peso para os votos 
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dos docentes, altas exigências acadêmicas para candidaturas a dirigentes que 

evidentemente desequilibraram as disputas. 

 

O que esta em questão no debate entre os dois eminentes educadores 

Florestan Fernandes (Folha, 12/04/95) e Darcy Ribeiro (Folha, 23/04/95) é 

uma concepção da política e, em particular, da política educacional. O 

projeto de LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) de Darcy 

Ribeiro não foi discutido com a sociedade. Ao contrário, o projeto defendido 

por Florestan Fernandes é representativo de todos os setores da sociedade 

brasileira. Mesmo assim, o relator do projeto de LDB da Câmara, o senador 

Cid Sabóia de Carvalho, levando em conta os méritos do projeto de Darcy 

Ribeiro, incorporou no seu substitutivo ao projeto de pei na Câmara várias 

de suas teses. Por isso, era de se esperar que Darcy Ribeiro não 

ressuscitasse seu projeto pessoal e deixasse caminhar mais rapidamente o 

processo de aprovação da LDB que está em gestação no Congresso desde 

1989, e que tem certamente seus problemas, mas é o que a sociedade está 

exigindo hoje. Tem razão Florestan Fernandes de protestar. (GADOTTI, 

1995, s.p.). 

Já neste contexto, dentro de uma ótica de segurança muito pouco debatida, 

contaminada por acidentes graves nas festas das calouradas, a Reitoria toma 

mediadas, a nosso ver, extremamente danosas para a apropriação vigorosa, densa, 

para a sociabilidade intensa, criativa, para o convívio informal, agradável no 

Campus: 

1- Não permite mais a construção de Moradia Universitária dentro do território do 

Campus contrariando não só o clamor dos estudantes e desejo da comunidade, 

como confirma Cencic (1996, p. 117), o mais elementar padrão para uma ocupação, 

viva, efervescente, inclusive segura, que defendia a histórica concepção da equipe e 

tradicional em qualquer campi universitário. Evidente que isto aleijou a vizinha 

identificável, a multiplicidade de usos, de eventos, dificultou a densidade de pessoas 

e acontecimentos, de olhos invisíveis vigilantes. Além de gastar recursos com na 

aquisição de terrenos que no Campus já existia, a moradia universitária é transferida 

para um bairro a considerável distância, que não permite deslocamentos a pé ou 

mesmo de bicicleta, pois não há ciclovia e é dificultada pela irregular topografia. 

Nem dentro do Campus, com uma faixa de piso mais liso, mais confortável que as 

trepidantes pedras irregulares da pavimentação. 
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2- Proíbe-se a venda de bebidas alcoólicas nos eventos festivos dentro do território 

universitário, que inclusive foi levado ao pé da letra até nas unidades externas ao 

Campus. As alegações do descontrole das calouradas estudantis no consumo de 

álcool promovendo problemas, trazia no seu bojo uma injustiça com a demais festas 

que não os traziam, como o Rosas de Abril, e feriu-as de morte, a começar desta 

última, na qual suas apresentações musicais, saraus e bailes eram, como em todos 

similares na nossa cultura, servidas bebidas alcoólicas e comidas. Ou seja, além de 

pouca frequência o campus se tornaria em um lugar aborrecido, entediante, sem 

atividades festivas, de lazer, de encontros para bebericar, conversar, filosofar, como 

desde os gregos já faziam tomando coletivamente vinho nas ágoras. Mesmo a 

Cantina Pelego's e o Espaço Cultural da ASSUFEMG, que normalmente às sextas 

feiras atraia funcionários, professores, estudantes para um pacífico e relaxante lazer 

param de funcionar.  

3- O Campus passa a ser uma “anti ágora” e passa a ter no seu território uso quase 

exclusivamente acadêmico. Eventualmente a administração central promove 

apresentações no gramado em frente à Reitoria, como antes fazia o Rosas de Abril. 

O único local de resistência foi o boteco do Diretório Acadêmico do curso de 

Biologia, no ICB. A partir daí o campus e a UFMG entram numa espiral de 

retrocessos políticos e de ocupação de seu território, tudo sob a ótica equivocada da 

segurança. 

Figura 166 ─ Baile na Cantina Pelego's. Cerca de 1995. 

 
Fonte: Acervo ASSUFEMG. 
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Figura 167 ─ Entorno do Diretório Acadêmico do ICB. 

 
Fonte: Foto de E.F.Soares, 2016. 

 

Em 1998, Sá Barreto toma posse como Reitor da UFMG após eleições não 

paritárias e Fernando Henrique Cardoso é reeleito com sua política neoliberal que 

agrava ainda mais a situação das universidades federais. Mas a Universidade, com 

a venda de seus prédios de unidades acadêmicas e a venda de seus últimos lotes 

no centro urbano, promove o programa de transferência das unidades de 

Engenharia, Farmácia e Odontologia para o Campus, dentro do Programa Campus 

2000, como vimos. A proposta central do referido Programa, como também já vimos, 

foi "o de conceber uma nova ideia para a espacialização da UFMG no próximo 

milênio" (MACIEL; MALARD, 2012, p.158), e a partir deste novo metaprojeto projetar 

as novas edificações que restaram para serem transferidas para o Campus 

Pampulha e as ampliações das existentes. Nele as edificações deveriam ser de 

construções "racionais, econômicas, confortáveis e de agradável aparência" 

(MACIEL; MALARD, 2012, p.158), elaboradas por uma equipe mista de professores 

da Escola de Arquitetura e arquitetos funcionários da equipe de planejamento físico 

da universidade, com a participação da comunidade acadêmica do processo. Nesse 

sentido, sob o ponto de vista metodológico o projeto tentaria inovar os 

procedimentos convencionais de criação arquitetônica e adotar o processo de 

criação coletiva. Esse novo modelo conceitual foi construído como antagônico ao 

modelo existente, de onde podemos extrair os principais as principais criticas nele 

contidas: 

1- as malhas modulares não utilizavam seu potencial de flexibilidade; 
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2- os sistemas estruturais modulares em concreto armado não apresentavam uma 

racionalidade vantajosa em custo e rapidez ao sistema convencional; 

3- o precário nível de industrialização de nossa construção civil, "principalmente 

referente à coordenação modular", era um dificultador à "racionalização dos 

sistemas construtivos"; 

4- a orientação solar do sistema paralelo ao prédio da Reitoria, era inconveniente 

obrigando o uso de quebra sóis. 

Em contrapartida, após estudo da "situação-problema", "tentativas de solução" e a 

"eliminação de soluções erradas" e decisão pela qual mais resistia às críticas 

definiu-se por um "novo" modelo construtivo que seria blocos pavilhionários, 

modulados em vão máximos da construção convencional mas não moduladores e 

cujas fachadas, amplamente abertas para iluminação das atividades, seriam 

orientadas nas direções norte e sul. 

Ao negar os princípios basilares do antigo modelo para um sistema ambiental, todo 

o processo evolutivo que vem de experiências desde Eduardo Mendes Guimarães 

Júnior, todas as suas discussões, leituras e releituras, ao trocar o que se prometia 

ser um intercâmbio entre os professores e funcionários por um câmbio, já que os 

primeiros foram os praticamente os protagonistas do processo, inclusive o escritório 

técnico do Programa passou a ser na Escola de Arquitetura, pode-se dizer que 

houve aí um verdadeiro corte epistemológico, pois negou todo um conhecimento 

existente, uma longa e evolutiva tradição de planejamento, apresentando outro 

completamente diferente que, de novo, como se pretendia, não tinha absolutamente 

nada. Primeiramente a condenação do sistema modular foi precipitada, baseando-se 

principalmente nos custos que seu vão de mais de onze metros exigia, nas formas 

de fibra de vidro em gamelas para a estrutura em grelha, já não muito gastas e de 

um debate inconcluso sobre a necessidade de flexibilidade da estrutura. A questão é 

muito mais complexa, pois poder-se-ia diminuir o vão estrutural e a alegação de que 

não havia tecnologia na época para produzir lajes nervuradas como do Sistema 

Básico e substituir as formas existentes já gastas nunca procedeu, pois desde 1991 

existia no mercado e fartamente usado em todo tipo da construção civil um idêntico 

sistema estrutural com formas em gamelas com idêntica família modular: de 90 cm x 
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90 cm. Por ironia, recentemente no anexo da Escola de Belas Artes este sistema 

estrutural voltou a ser usado, mas sem nenhuma preocupação com uma unidade 

modular. 

Figura 168 ─ Anexo atual EBA com estrutura em grelha.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Já a questão da flexibilidade não significava constantes mudanças de leiautes, mas 

ao invés disso, a liberdade que vãos, quanto maiores, possibilitavam qualquer 

reforma e remanejamentos exigidos, pois eram muito práticos, ações rápidas e de 

leitura imediata pelo operário ao observarem a marcação modular.  

Figura 169 ─ Flexibilidade de remanejamentos espaciais, FAFICH.  

 

Fonte: Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
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Por outro lado a estrutura pavilhionar foi uma conclusão ultra convencional de todo 

um esforço metodológico pois além de não ser absolutamente novidade, este tipo de 

estrutura, de partido arquitetônico em pavilhões é usado de prisões a hospitais, 

passando por escolas e colégios, como, por exemplo, o Instituto Federal de Colatina, 

em Espírito Santo, absolutamente dentro deste padrão, projeto de 1987 e 

inaugurado em 1990, ou o Instituto de Tecnologia da UFRJ. 

Figura 170 ─ Estrutura pavilhionar Instituto de Tecnologia UFRJ, 2000. 

 
Fonte: www2.peq.coppe.ufrj.br em 2016. Acesso em 10/07/2016. 

 

Figura 171 ─ Estrutura pavilhionar Instituto Federal Campus Colatina/ES, construído em 
1989. 

 
Fonte: www.google eart 2016. Acesso em 15/06/2016. 

 

A nosso ver, no caso da UFMG, esta estrutura se mostrou muito rígida, para uma 

universidade onde, evidentemente o caráter do espaço não pode ser mais colegial, 

mas universal, para múltiplos acontecimentos, atividades encontros, que a rua 
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possui e a interações de conhecimento a universidade exige. Esta rigidez espacial é 

um dado que está presente em quase toda entrevistas. Além disso, as circulações 

centrais, sem qualquer iluminação do exterior se mostraram inconvenientes 

ambientalmente, ao contrário, no caso do Instituto Federal Campus Colatina/ES, que 

privilegiou a largura de uma "rua" no primeiro piso de modo que todos acima se 

conectassem visualmente nas suas circulações laterais no entorno deste "pátio-rua" 

de alto pé direito, coberto, mas iluminado e ventilado zenitalmente pela cumeeira. 

Isso, aliado ao piso do térreo elevado do chão, por onde entrava o ar frio que subia e 

saia pelas janelas zenitais no alto da cobertura, mais a orientação norte-sul, conferiu 

ao espaço um positivo conforto térmico, agradável iluminação além de sua natural 

integração entre os diferentes níveis. Esta tipologia é usada tanto em estruturas 

prisionais como em centros comerciais, onde a Galeria do Ouvidor, no centro de 

Belo Horizonte é um clássico exemplo. Corredores escuros, janelas com parapeitos 

altos nas salas em geral, que impede desfrutar o entorno para onde foi orientado 

não só traz um notório incômodo, como é verbalizado pela maioria esmagadora dos 

usuários, como uma funcionária da Faculdade de Farmácia afirmar logo após a 

transferência desta unidade para o Campus Pampulha, que ladeada de grades e 

telas, janelas altas e corredores escuros se sentia no CEREPS53. Já uma dirigente 

da Faculdade de Educação foi menos contundente, mas após dizer, que havia 

gostado da aparência do prédio comentou que ficou desapontada com estas janelas 

de peitoris altos, e os corredores escuros. 

                                                 
53

 Centro de Remanejamento do Sistema Prisional -MG 
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Figura 172 ─ Corredores centrais escuros da EE e EFFTO. 

       
Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 173 ─ Janela peitoril alto, padrão Campus 2000 e peitoril baixo, anterior. 

. 
Fonte: Fotos E. F. Soares, 2016. 

 

Por outro lado, recentemente entrevistados, estudantes da Escola de Engenharia 

não perceberam esta questão, inclusive alguns dizendo que até ajudava a 

concentrara na aula, donde se poderia induzir que o motivo do peitoril impeditivo de 

visão para fora, quando assentados, ser um pedagogia dentro do behaviorismo,54 se 

                                                 
54

 Segundo dicionário Aurélio é o conjunto das teorias psicológicas que postulam o comportamento 
como o mais adequado objeto de estudo da Psicologia, que é baseada no estímulo e resposta na 
qual o indivíduo é tido como passivo na aprendizagem. 
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não estivessem sido informados por colegas que faziam parte da equipe, que era 

por questão de economia de esquadrias de alumínio. 

Como agravante no retrocesso ambiental, nestas estruturas pavilhionar de vãos 

menores, é que devido à sua rigidez não se conseguem articular e intercalar nelas 

ou nas suas eventuais intercepções, espaços ou jardins de estar, de convívio, de 

parada, reclamados inclusive pelos mesmos estudantes e funcionários da Escola de 

Engenharia, dos CADs, e que eram devidamente valorizados na estrutura anterior, 

do Sistema Básico.  

Figura 174 ─ Pátios negativos: sem uso ou conflitante com entorno.EE.  

  

Fonte: Foto E. F. Soares, 2016.  
   
 

Figura 175 ─ Espaços residuais, sem atrativos, Escola de Enfermage. 

         
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Quando se tenta, o resultado são lugares residuais, que servem até para depósitos 

de mobiliários, mas não atraem frequência. Além do mais, os pátios se tornaram 

negativos, pelos usos conflitantes, como na Escola de Engenharia-EE, junto à 

cantina, grande circulação térreas e o pavilhão de salas já que as janelas destas são 

viradas para este pátio, absorvendo todo ruído e olhares indiscretos e vice versa, 
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pois as pessoas não se sentem à vontade num pátio, extremamente observadas. O 

Diretório Acadêmico, no térreo sob as salas de aula é um grande incômodo pelo 

ruído natural onde há aglomeração de pessoas, no caso os alunos, amplificado pela 

reverberação inerente desta estrutura limpa, sem anteparos para quebrarem e 

abafarem os sons. Nesse sentido, chega a ser incompreensível que um grande lugar 

coberto, na principal entrada da Escola de Engenharia, um eixo na antiga rua que 

conecta os transeuntes em todo o complexo dos edifícios, seja transformada num 

jardim e não num espaço de estar, de encontros, informal, com assentos, bancos e 

mesas espalhados pela área coberta, para conversar, ler, estudar e observar todo o 

trânsito, lugar de se ver e ser visto. Poderia ser até mesmo uma extensão do 

Diretório Acadêmico que também tem sua conexão visual com seu entorno: a rua 

defronte ou o pátio ao fundo impedida pelos altos peitoris das janelas. 

É bem verdade que na intercepção do antigo e novo prédio da Faculdade de 

Educação criou-se um espaço muito positivo, com a articulação do saguão de 

entrada geral, cantina e o saguão de espera e serviço do prédio novo, onde todos se 

encontram, se articulam. No entanto a estrutura fechada, de pé direto baixo, de 

concreto, reverberam intensamente os ruídos e algazarras das conversas quando se 

tem um público maior, sendo inclusive incompatível as atividades didáticas, de 

aulas, com qualquer evento festivo, cultural neste térreo.  

Figura 176 ─ Diretório Acadêmico, EE. Espaço sem caráter, frio, sem conexão visual com o 

entorno. 

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
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Figura 177 ─ Espaço coberto na entrada da E.E. sem o devido aproveitamento como 

convívio, estar. 

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Outro problema grave que este tipo de estrutura trouxe, foi também a total ruptura 

com a imagem, com a unidade de imagem que o ritmo da modulação já trazia aos 

prédios acadêmicos. Isso fica ainda mais evidente quando os acréscimos aos 

prédios já existentes, como IGC, EEFFTO, própria FAE e agora o ICEX 

absolutamente diferentes dos existentes, originais, apesar de administrativamente 

serem um corpo só. 
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Figura 178 ─ Anexo, em vermelho, construído em 2005, do IGC, em branco, construído em 

1983. Falta de unidade de linguagem visual e estrutural.  

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2010. 

 

Essa questão contraria uma premissa do novo método, como está escrito: 

 

Fazia-se imprescindível, pois, promover uma interação entre o novo e o 

existente. Uma arquitetura capaz de solucionar as demandas físico-

espaciais da Universidade do próximo milênio e capaz de interagir com o 

ambiente construído existente. (grifos nosso) (MACIEL; MALARD, 2012, 

p. 159)  

 

Um outro aspecto indissociável deste nova estrutura no tocante à territorialidade é 

que, enquanto na estrutura anterior a busca de identidade territorial era explícita, 

como um diferenciador dentro do complexo construtivo, no novo sistema estrutural a 

volumetria, os detalhes arquitetônicos e cores são muito parecidos, quase 

indistinguíveis quando aparecem em grande conjunto, como na Escola de 

Engenharia ou no Departamento de Química, gerando uma falta de orientação 

imediata. 
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O padrão, "P", Entrada Principal destacada ou Pórtico, presentes nos prédios da 

Ciências de Informação, no Instituto de Ciências Geológicas, no Instituto das 

Ciências Exatas, que na realidade trata-se de uma linguagem presente 

pioneiramente no prédio da Reitoria, foi desconsiderado nestas novas construções 

do Campus 2000 e as entradas das edificações, salvo por algum detalhamento e 

usos diferenciados de material, não têm nada de notável que as diferencie e as 

hierarquize. 

 

 

4.2 Sobre o Plano Diretor de 2009 

 

Sobre o aspecto do planejamento urbano do Campus, há que se anotar, antes de 

mais nada, que ao contrário do PARTPLAN dos anos de 1980 até meados de 1990, 

o novo Plano Diretor aprovado em 2009 não teve um debate público, se resumindo a 

apresentações em Congregações das Unidades ou ao debate no Conselho 

Universitário. Ao contrário, por exemplo, da Universidade Federal de Uberlândia, não 

houve uma chamada de uma Assembleia ou uma Audiência Pública, como, 

inclusive, orienta o Estatuto das Cidades para os planejamentos urbanos. 

O que nos chama imediatamente a atenção numa observação ao desenho do Plano 

é que não só levou em conta a máxima de Gusmão, que "local para a prática de 

esporte/lazer deveria ser regra e não exceção", pois, ao contrário, propõem 

transformar em estacionamento periféricos para automóveis e veículos dos usuários, 

os dois únicos campos de futebol do Campus, o da Faculdade de Educação e o da 

Associação dos Servidores, muito utilizados, principalmente este último no qual 

funciona uma escolinha para filhos de funcionários e meninos das redondezas, jogos 

de rúgbi e futebol da comunidade universitária. 
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Figura 179 ─ Cartaz convocatório Universidade Federal de Uberlândia. 

 
Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 180 ─ Inserção dos campos de futebol no Mapa setorização das áreas do Campus. 

Plano Diretor, 2009. 

 
Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 

Esta proposta de sacrificar duas tradicionais áreas de esporte e lazer no campus por 

estacionamento não só é uma flagrante oposição ao que apregoa a academia, a 

EFFTO, que em seus ensinamentos, debates e literatura indicam sobre a 

conveniência da prática esportiva e lazer junto aos locais de trabalho e estudo e não 

apenas em local isolado, delimitado como o Centro Esportivo Universitário, que, 

como vimos, está a quase uma década subutilizado sem seu campo de futebol e a 

piscina. Sem dúvida destinar áreas para atividade esportiva/lazer, informal, 

educacional, social, sobejamente defendida por estudiosos e sendo até o senso 

comum, para áreas de estacionamentos, na contramão do desestímulo do uso de 

veículos particular, que são insaciáveis e vorazes de áreas para estacionamentos, 

em detrimento do transporte público, é desconsiderar, que a cultura esportiva e o 

lazer são diretos sociais inalienáveis. Se, como nos informou Werneck (2000), antes 

na Antiguidade o lazer/esporte era um privilégio de uma casta superior, na Idade 

Média como um ócio pecaminoso, instigador da luxúria, improdutivo que desvia a 

atenção da purificação da alma e do labor, na era pós industrial passa a ser um 
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direto constitucional e na passagem da economia de produção de bens para o de 

serviço um consumo, mas neste caso do Campus passa a ser supérfluo. Observa-se 

que em todo campus, espalhados e improvisados nos seus gramados, há práticas 

esportivas e de lazer. Algumas podem e devem ser entendidas com improviso e a 

inerente apropriação das áreas verdes, mas outras dependem de instalação 

específica, como o futebol, rúgbi, vôlei e mesmo a malha que se praticava antes. 

Figura 181 ─ Prática de esportes improvisadas nos gramados do Campus Pampulha. 

 
Fonte: CEDECOM/UFMG. 

 

Evidente que não se deva negligenciar a questão de estacionamentos de carros, o 

que não é novidade pois ainda antes do Campus 2000, sugerimos na equipe de 

planejamento da universidade, a possibilidade de estacionamentos verticais em 

locais estratégicos, nas entradas conectados por ônibus interno como o incentivo e 

disponibilidade para o uso de bicicleta, para isso pelo menos a faixa de ciclovia 

deveria ter um piso regular, pois o piso de calçamento poliédrico irregular das ruas 

do campus, embora seja bem permeável às águas pluviais, provoca muita 

trepidação nos carros e principalmente nas bicicletas. 

Figura 182 ─ Prática de rúgbi no gramado da FALE e futebol no campo da ASSUFEMG. 
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Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

Tanto essa possibilidade de estacionamento vertical como o incentivo de bicicletas 

de aluguel, como se faz hoje nas grandes cidades, foram confirmados em 

entrevistas. Ainda na proposta do antigo Departamento de Planejamento Físico e 

Obras da universidade, a avenida principal, Reitor Mendes Pimentel, seria 

transformada praticamente em um bulevar, com a retirada dela das vagas de 

estacionamento, alargamento dos passeios que a margeiam conectados pelo 

sistema de traffic-calming55 em frente aos pontos de ônibus da Escola de Belas 

Artes, Faculdade de Filosofia e Faculdade de Ciências Econômicas onde no canteiro 

central seriam construídas pequena praças com bancos, quadros de avisos, sobre 

uma pérgula e a construção de ciclovia. 

Aqui também houve a mesma ruptura, o mesmo “corte epistemológico”, que de 

imediato interrompe o território universitário como um processo de comunicação, 

interrompe a estrutura espacial como uma estrutura fortemente conexa, o conceito 

do espaço universitário como um espaço urbano de qualidade urbana, propostos no 

modelo para um sistema ambiental do território universitário. 

Figura 183 ─ Entradas da EE e FACE longe da rua e sem maiores significados.  

   
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Com o corte da estruturas direcionais, as edificações das novas unidades passaram 

a ser fechadas nelas mesmas, num modelo sincrônico e, ao contrário que propôs o 

prédio da Escola de Ciências da Informação, de se aproximar mais da rua, como 

                                                 
55

 Termo técnico em inglês, que significa uma tendência mundial de uma técnica ou conjunto de 
técnicas para mitigar os efeitos negativos do trânsito criando uma circulação segura, calma, 
agradável e atraente.  
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havia sugerido Artemis, para dar mais densidade, o prédio da Faculdade de Ciências 

Econômicas retoma o alinhamento da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 

afastada da rua, do passeio e dos transeuntes, reforçando uma sensação de 

isolamento, agravada pela suas entradas achatadas em meio à uma grande massa 

de empenas cegas da fachada principal, como se o prédio estivesse de costas para 

a avenida. Percebemos que estas desconexões tem reforçado o individualismo, pois 

as pessoas entrevistadas, tanto desta Faculdade, como da Escola de Engenharia, 

pouco citam ou frequentam outros prédios ou mesmo a Praça de Serviços. 

Um outro aspecto que nos chama atenção neste Plano Diretor é que não há uma 

valorização da memória do Campus, nem geral nem pontual. O Museu do Homem, 

em 1978, e o Centro de Memória Geológica, 1994, contíguo ao Instituto de 

Geociências, foram desconsiderados. 

Este último chegou a ser apresentado ao Ministro das Minas e Energia, Israel 

Vargas, do Governo Itamar Franco, e a ser inteiramente detalhado em projeto 

executivo, mas sua localização foi preterida em prol da Escola de Engenharia, no 

Campus 2000. 

Figura 184 ─ Proposta para Centro de Memória Geológica/IGC, em 1994. 

   
Fonte: Acervo do autor.
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Figura 185 ─ Publicação referente ao Centro de Memória Geológica/IGC. 

 
Fonte: Boletim UFMG, 24/01/1996, p.5. 

 

Figura 186 ─ Macadame para compactação ruas nos primórdios do Campus Pampulha. 

 
Fonte: Acervo DPP/UFMG. 

 

Objetos como o primeiro "Carro Biblioteca", da antiga Escola de Biblioteconomia que 

atendia aos bairros carentes, uma Kombi, e a primeira perua do Instituto Eshwege, 

em Diamantina, uma extensão do Instituto de Ciências Geológica, apesar de 

sugestões, foram leiloados como ferro velho. Mais sorte teve a primeira máquina de 

compactação do terreno, macadame, do Campus, que passou a ter novo significado 
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de objeto escultórico em frente à Escola de Belas Artes. Também não mereceu 

atenção o vestígio de uma cadeia num dos primeiros galpões de obras do Campus, 

com registros em desenho como "cela". Segundo a memória oral, além dos ladrões 

de materiais de construção que eram destinados para ali até a polícia chegar 

naquele local, ainda ermo da cidade, também presos políticos do início do governo 

militar antes de serem levados ao aeroporto da Pampulha, nas imediações, ficavam 

presos ali. 

Os "Ps" no campo das artes, além de pontuais iniciativas no Campus, não têm 

incentivos dos planejadores e da universidade, para que obras de algum vulto sejam 

nela incorporadas: obras de arte, escultura, afrescos, grafitagem, vitrais, etc. 

Figura 187 ─ Reportagens sobre intervenções artísticas urbanas. 

 
Fonte. Jornal do Brasil, 2005 e Estado de Minas, 2008, respectivamente.. 

 

A empena cega da fachada da FACE, pobre em acabamento, defronte à principal 

avenida, poderia servir para um painel ou mural artístisco, enriquecendo-a, ou os 

rotores de trânsito servirem para instalação de esculturas e não de postes, árvores 

ou vazios.
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Figura 188 ─ Empena cega da fachada da FACE e rotor em frente da EBA. 

   
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
 

A FAFICH, recentemente tomou uma iniciativa muito positiva neste assunto, 

absorvendo a tradição de seus estudantes grafitarem suas paredes, com a devida 

intenção artística e evitar manifestações poluentes, fez um concurso para 

estudantes da universidade grafitarem suas paredes, previamente escolhidas pela 

comunidade. Neste sentido foi até mais avançada que a própria EBA onde há 

tempos a direção abortou a intenção de alunos grafitarem o túnel de aceso do 

elevador ao auditório, no sub solo, apesar de algumas experiências exitosas. 

Figura 189 ─ Grafites nas paredes internas da FAFICH. 

   

Fonte: Foto E. F. Soares, 2016.
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Figura 190 ─ Grafites da artista e arquiteta Liana Vale. Elevador e tunel EBA, 1994.  

   
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Figura 191 ─ Grafites de anônimos na EBA.  

      
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Digno de nota foi a iniciativa da ASSUFEMG em contratar o artista Jarbas Juarez 

para fazer um mural em sua sede e a Escola de Enfermagem em instalar uma 

escultura na sua entrada. A ASSUFEMG já havia, em 1986, instalado um vitral no 

Pelego's. 
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Figura 192 ─ Matéria “No meio do caminho tinha uma obra de arte” e convite para exposição 

no Campus Pampulha. 

     
Fonte: Boletim UFMG, 30.06.05 e 30.04.07. 

 

Figura 193 ─ Mural de Jarbas Juarez, de 2013, na ASSUFEMG. 

 
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
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Juarez é um renomado artista plástico do cenário mineiro, citado por Marília Andrés 

Ribeiro,56 em Nova Vanguarda:Belo Horizonte anos 60, por sua posição combativa, 

irreverente e questionadora da tradição artística de Belo Horizonte. 

Figura 194 ─ Escultura de Ferdinado Fabrício, 2014, na Escola de Enfermagem. 

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
 

Figura 195 ─ Vitrais de David A. Petterson no Pelego's, 1986 e restaurante Praça Serviço, 

1994.EF Soares, 2016. 

   
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Um outro emblemático exemplo que denota o empobrecimento da arquitetura do 

Programa Campus 2000 em relação ao que se fazia antes é a nenhuma 

preocupação de fazer uma paginação mais elaborada no extenso piso do saguão 

                                                 
56

 Ver: RIBEIRO, Marília Andrés. Nova Vanguarda: Belo Horizonte, anos 60. Belo Horizonte: C/Arte, 
1997. 
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nobre e mezanino da Escola de Engenharia, em contraposição, ao saguão nobre da 

Reitoria, que embora de solução simples agrega um grande valor arquitetônico. 

Figura 196 ─ Pisos dos saguões da EE, 2014, e da Reitoria, 1962. 

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

Optou-se por investir em materiais de maior valor como os guarda-corpos de 

blindex57 em estrutura de aço inoxidável para agregar este valor arquitetônico. Mas 

evidentemente não se trata de uma questão de valor material, mas estético 

ambiental. Na EBA, por exemplo, um simples piso de placas vinílicas 30 cm x 30 cm, 

simplesmente cortando-as em diagonal, sem perder nenhuma, e de cores diferentes 

a cantina ficou seguramente mais agradável por mais simples que seja o espaço, 

assim como o estar de espera do galpão da DMA, no RASG, com sobras pisos 

vinílicos. O que se coloca é que o espaço público, principalmente do porte de uma 

Universidade, não é necessário de ser monótono, sem atrativos de um detalhamento 

que seguramente não são fatores onerosos e cujas relações de custos e benefícios 

são extremamente favoráveis para criar um ambiente rico, inspirador, estimulante.

                                                 
57

 Marca comercial de vidro temperado. 
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Figura 197 ─ Guarda-corpos do mezanino e rampa da EE em blindex e aço inox. 

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 
 

Figura 198 ─ Saguões da Escola de Arquitetura e da Reitoria, vistos de seus mezaninos.  

  
Fonte: Foto E. F. Soares, 2016. 

 

 

4.3 Sistema de Planejamento de Tempo e Espaço-SPATE 

 

Finalmente, o que se prometeu ser racional e econômico no Programa Campus 

2000, desconheceu uma metodologia, criada pelo arquiteto e urbanista Sebastião de 

Oliveira Lopes, então da equipe de arquitetos e urbanistas da da DPF, que avalia a 

variável tempo e a variável espaço para analisar o uso de espaços educacionais, 

administrativos e científicos. 

Essa nova metodologia ou sistema foi nomeada Sistema de Planejamento de Tempo 

e Espaço-SPATE. Segundo Lopes, "A associação de tempo e espaço promove uma 

visão nova e diferenciada do potencial instalado da área física que, tradicionalmente, 
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é visto de maneira estática (m², largura x comprimento) e nunca associado ao tempo 

disponível para uso, seja em um turno, em dois turnos e em três turnos". É um 

instrumento para Gestão de Espaço Físico de uma instituição, principalmente 

educacional, pois através dos índices de ocupação (IO) x índice e utilização (IU), 

podemos identificar déficits e superávits de espaço físico desde a elaboração dos 

projetos de edifícios ou nos prédios já existentes. Um espaço, particularmente uma 

sala de aula, pode estar ocupada e sub utilizada, ou ocupada e super utilizada. No 

caso, as principais fontes que alimentam esse sistema são as matrículas, os mapas 

de disciplinas e o horário escolar. O SPATE avalia se o uso de um espaço está 

pleno, ou seja: bem ocupado e bem utilizado de acordo com o planejamento físico e 

educacional.  

Este sistema foi aplicado com sucesso, em 1993, na construção do novo prédio do 

ICEX, economizando mais da metade da área prevista em projeto via levantamentos 

convencionais e, mais recentemente, no existente prédio da Escola de Arquitetura, 

para racionalizar a represada demanda espacial. Infelizmente, assim como inúmeras 

outras dificuldades que encontramos no decorrer do trabalho, estas fontes não foram 

encontradas nos arquivos do setor de planejamento físico da UFMG. 

Figura 199 ─ Matéria jornalística sobre o SPATE. 
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Fonte: Jornal Estado de Minas, 25/04/2000, p.5. 

Tentamos aplicar esta metodologia no atual prédio da Escola de Enfermagem no 

ano de 2016, primeiro semestre, para conferir os usos dos espaços de salas de 

aulas, numa amostragem representativa em todo segundo pavimento, onde se 

encontram as salas de aulas. Mas, os dados fornecidos pelo Serviço de Ensino da 

Escola, se mostraram inconsistentes com o que verificamos in loco. Quando 

cruzamos o mapa de horário/disciplinas com o que estava ocorrendo nos horários 

definidos no mapa, verificamos que a maioria das salas estavam sub utilizadas (com 

poucos alunos) e algumas estavam vazias. 

Quadro 01 ─ Gráfico de índice de utilização-IU das salas de aula do segundo pavimento da 
Escola de Engenharia. 
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Fonte:SPATE/2016 

 

Este gráfico foi baseado no horário escolar do 1º semestre de 2016 e tomou como 

amostragem 30 salas de aulas teóricas, situadas no segundo andar do Bloco 03 da 

Escola de Engenharia da UFMG.  

─ Turno Matutino - Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) o 

número de carteiras existente em cada uma das salas de aula durante toda a 

semana; e 2) o número de alunos matriculados no turno matutino, em cada disciplina 

lecionada em cada sala de aula durante toda a semana. A razão entre o item 2 e o 

item 1 é que nos fornece o índice semanal de carteiras utilizadas e de carteiras 

vazias. Nesse turno matutino, 60% das carteiras existentes tem alunos matriculados 

e 40% das carteiras existentes estão vazias. 

─ Turno Vespertino – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 

1) o número de carteiras existente em cada uma das salas de aula durante toda a 

semana; e 2) o número de alunos matriculados no turno vespertino, em cada 

disciplina lecionada em cada sala de aula durante toda a semana. A razão entre o 
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item 2 e o item 1 é que nos fornece o índice semanal de carteiras utilizadas e de 

carteiras vazias. Nesse turno vespertino, 52% das carteiras existentes tem alunos 

matriculados e 48% das carteiras existentes estão vazias. 

─ Turno Noturno – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) o 

número de carteiras existente em cada uma das salas de aula durante toda a 

semana; e 2) o número de alunos matriculados no turno noturno, em cada disciplina 

lecionada em cada sala de aula durante toda a semana. A razão entre o item 2 e o 

item 1 é que nos fornece o índice semanal de carteiras utilizadas e de carteiras 

vazias. Nesse turno noturno, 47% das carteiras existentes tem alunos matriculados e 

53% das carteiras existentes estão vazias. 

─ 3 Turnos – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) o 

número de carteiras existente em cada uma das salas de aula durante toda a 

semana nos 3 turnos; e 2) o número de alunos matriculados nos 3 turnos, em cada 

disciplina lecionada em cada sala de aula durante toda a semana. A razão entre o 

item 2 e o item 1 é que nos fornece o índice semanal de carteiras utilizadas e de 

carteiras vazias. Nesses 3 turnos, 54% das carteiras existentes tem alunos 

matriculados e 46% das carteiras existentes estão vazias. 
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Quadro 02 ─ Gráfico de índice de ocupação-IO das salas de aula do segundo pavimento da 
Escola de Engenharia. 

 
Fonte: SPATE/2016 

 

Este gráfico foi baseado no horário escolar do 1º semestre de 2016 e tomou como 

amostragem 30 salas de aulas teóricas situadas no segundo andar do Bloco 03 da 

EE-UFMG. 

─ Turno Matutino – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) 

o número de horários existentes no turno matutino em cada uma das salas de aula 

durante toda a semana; e 2) o número de horários das disciplinas dos alunos 

matriculados no turno matutino, em cada sala de aula durante toda a semana. A 

razão entre o item 2 e o item 1 é que nos fornece o índice semanal de horários 

ocupados pelos alunos matriculados e de não ocupados (vagos). Nesse turno 

matutino, 77% dos horários existentes tem alunos matriculados e 23% dos horários 

existentes estão vagos. 

─ Turno Vespertino – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 

1) o número de horários existentes no turno vespertino em cada uma das salas de 
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aula durante toda a semana; e 2) o número de horários das disciplinas dos alunos 

matriculados no turno vespertino, em cada sala de aula durante toda a semana. A 

razão entre o item 2 e o item 1 é que nos fornece o índice semanal de horários 

ocupados pelos alunos matriculados e de não ocupados (vagos). Nesse turno 

vespertino, 68% dos horários existentes tem alunos matriculados e 32% dos horários 

existentes estão vagos. 

─ Turno Noturno – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) o 

número de horários existentes no turno noturno em cada uma das salas de aula 

durante toda a semana; e 2) o número de horários das disciplinas dos alunos 

matriculados no turno noturno, em cada sala de aula durante toda a semana. A 

razão entre o item 2 e o item 1 é que nos fornece o índice semanal de horários 

ocupados pelos alunos matriculados e de não ocupados (vagos). Nesse turno 

noturno, 71% dos horários existentes tem alunos matriculados e 29% dos horários 

existentes estão vagos. 

─ 3 Turnos – Semanal: para elaboração deste gráfico foram considerados: 1) o 

número de horários existentes nos 3 turnos em cada uma das salas de aula durante 

toda a semana; e 2) o número de horários das disciplinas dos alunos matriculados 

nos 3 turnos, em cada sala de aula durante toda a semana. A razão entre o item 2 e 

o item 1 é que nos fornece o índice semanal de horários ocupados pelos alunos 

matriculados e de não ocupados (vagos). Nesses 3 turnos, 72% dos horários 

existentes tem alunos matriculados e 28% dos horários existentes estão vagos. 

Analisando os quadros Q01 e Q02, observamos que mostram claramente que as 

salas de aula estão com muitos horários vagos e muitas carteiras vazias em todos 

os turnos. 
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CONCLUSÃO FINAL 

 

 

Como vimos, ao contrário, da UFRJ, antiga URJ, a UFMG, antiga UMG, nasceu de 

um desejo desde os Inconfidentes e de uma grande mobilização, para sua 

concretização, da intelectualidade, da população e da imprensa mineira, com todo 

apoio e decisão do governo estadual. Esta participação se deu inclusive com 

desdobramento trágico numa crucial decisão sobre sua autonomia, no seu 

nascedouro, pois sob sua égide, de autonomia didática, administrativa e financeira 

ela foi idealizada e criada e depois esteve ameaçada pelo governo federal. Além do 

mais, sua Cidade Universitária, ao contrário de outros modelos de campi 

universitários, particularmente os estadosunidenses, foi pensada para ser instalada 

dentro do núcleo urbano da nova capital. Com a Revolução de 1930, sua autonomia 

foi preterida em prol de um modelo centralizador, coerente como o novo Governo 

Federal, tendo como modelo a Universidade do Brasil, criada a partir da URJ e a 

construção de sua Cidade Universitária abortada, só sendo retomada já no Estado 

Novo,1937-1945, mas com sua localização, agora, na periferia da cidade, adotando 

os modelos padrões de campi no mundo inteiro. Vimos, também, que em que pese 

isolar um território por sua natureza com uma comunidade crítica, politizada e 

rebelde fosse conveniente para este governo centralizador, fechado, embora 

popular, a nova localização se deu por uma conjuntura mais ampla: internamente 

pelo desejo do governo estadual consolidar um novo foco urbano com todo seu 

apelo de modernidade e externamente por uma proximidade política dos países 

vizinhos, como Colômbia, Venezuela, Chile, também populares, nacionalistas e 

centralizadores, cuja metáfora dessas afinidades foram os campi desses países 

terem sido localizados na zona rural, literalmente em terras de antigas fazendas. 

A Cidade Universitária da então UMG, só se efetivou vinte anos depois de sua 

fundação, com a redemocratização do país, em meados de 1940, no bojo de uma 

intensa polêmica sobre seu modelo urbano arquitetônico, acusado de 

extemporâneo, no qual saiu vencedora a ideia mais moderna, condizente com os 
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novos ares soprados pelo conjunto arquitetônico da Pampulha e a futura capital do 

país, Brasília, traduzido por seus traçados e o prédio ícone da sua Reitoria, em torno 

da qual a nova Cidade Universitária passou a gravitacionar, numa perspectiva de 

popularizar a Universidade. 

No entanto, pela sua distância do centro urbano e dificuldades de mobilidade ,só 

iniciou, de fato, sua ocupação nos anos de 1960 e após o Golpe Militar de 1964, já 

numa outra perspectiva, novamente centralizadora e de negação da autonomia 

universitária, federalizando-a, criando centros de excelências, pulverizando os 

cursos em departamentos, a princípio sem preocupações com a interação com a 

cidade e população que cada vez mais o envolvia. 

Ironicamente, e contraditoriamente, os novos planejadores do já Campus Pampulha, 

já a partir de 1969, propuseram um planos revolucionários onde, além do 

contraponto ao plano modelo anterior para autos, incentivou com seu novo traçado 

os pedestres, valorizando a promenade, o convívio aberto à natureza, em rítmo 

peatonal, sobre este propôs uma modelo de sistema de modelo ambiental onde a 

interação urbana com a cidade era o modelo com sua multiplicidade de uso, de 

eventos, de população, cultura-ação, cultura-trabalho, cultura-lazer, cultura-política, 

uma identidade universitária com qualidade de vida urbana, traduzida nos seus 

corredores-ruas, locais de encontro, de convívio, pátios primários, secundários, 

livrarias, diretórios, lugares formais e informais, que paulatinamente iam sendo 

implantados, vividos e apropriados. 

Nos anos de 1980, com os ventos da redemocratização, esse modelo ambiental foi a 

perfeição, com cada vez maior participação da comunidade universitária, pelo 

PARTPLAN, nas releituras do que já havia sido feito e para as novas decisões das 

instalações e definições dos espaços físicos da Universidade e seus usos. Foi época 

de intensa mobilização política, cultural que o Campus Pampulha se consolidou, 

onde ocorreram grandes eventos culturais de massa, como o Rosas de Abril, 

congregando a comunidade interna e externa, promovendo a interação do território 

universitário com o território urbano. 

Dessa releitura constatou-se que, embora majoritariamente positivo, particularmente 

nas questões das apropriações do espaço e interações sociais entre ele, o modelo 
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modular para o sistema ambiental adotado nescessitava de calibramento, 

particularmente no que concerne à uma definição mais clara de territorialidade e de 

valorização da linguagem arquitetônica e das artes no campus e suas novas 

construções. 

Porém, a partir de meados dos anos de 1994, com a política neoliberal do novo 

governo federal, que iniciava um sucateamento e privatização das universidades 

públicas e o discurso moralista sobre segurança e controle de usos de drogas e 

bebidas no campus, tidos como perniciosos ao ambiente universitário, indo na 

contramão de estudiosos, inclusive os seus, foram criadas dificuldades quando não 

impedidas as grandes festas no campus, com a proibição da comercialização de 

bebidas alcoólicas58 e impedido de se construir a moradia universitária no campus, 

apesar dos protestos estudantis ─ traduzido numa bela prosa vencedora de um 

concurso literário na universidade ─, localizando-a bem longe desse e iniciando o 

isolamento do seu território da cidade, ignorando que os estudos há muito apontam 

que o que faz a segurança do território é seu intenso trânsito de pessoas para seu 

múltiplo uso. A partir dos anos 2000, com o discurso da economia confundido com o 

barateamento e do recrudescimento do discurso da segurança acompanhando a 

ocupação definitiva do campus houve, definitivamente, o corte de modelo de 

concepção e construção de seus novos espaços físicos, sem a participação ampla 

da sua comunidade, empobrecendo não só a arquitetura, mas a qualidade de vida 

do campus, às raias da esquizofrenia, como disse um dos entrevistados, pois até 

abdicar de tradicionais e exitosas áreas esportivas e de lazer do território em prol de 

estacionamentos, um voraz e contínuo consumidor de áreas ─ na contramão da 

tendência mundial em valorizar o transporte público em detrimento do privado. Nem 

mesmo um ampla discussão sobre a descriminalização da maconha, discussão na 

ordem do dia no mundo, antecedida por um filme afim, pode ser discutido, pois o 

                                                 
58

 Em Portaria da Reitora, nº 2122/2003, de 11/07/2003, fica proibida a comercialização de bebida 
alcoólica no âmbito da UFMG. Somente em 2007, nas portarias nº 16 e 17/2007, de 25/09/2007, 
ficam liberadas a venda de cerveja em lata no CEU, para maiores de 18 anos, e, em eventos 
regulamentados e autorizados pela Reitoria. 
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Diretório Acadêmico do IGC foi impedido, inclusive com truculenta repressão policial, 

em pleno território acadêmico.59 

A pouca valorização da paisagem cultural do campus também é uma tônica em seu 

planejamento, pois quando não derrubam construções de cunho histórico as 

ignoram ou transformam espaços de grande potencial de convívio em jardins ou 

também os ignoram. Se na Praça de Serviços ocorre feiras com sucesso, embora o 

espaço seja restrito, o grande terraço do Restaurante Setorial II permanece como 

um imenso espaço residual, quando poderia ser utilizado como uma grande feira 

hortigranjeirada propria fazenda da Escola de Veterinária e dos produtores da 

comunidade interna e externa. Ainda na Praça de Serviços, seu ótimo restaurante no 

segundo pavimento permanece com sua grande varanda sem utilização e este 

mesmo subutilizado, quando poderia funcionar como um excelente ponto de 

encontro da comunidade para saborear partos exclusivos, como por exemplo uma 

grande mostra da culinária regional, registrado por Eduardo Frieiro e bebericar 

bebidas, também regionais, enquanto interagem e até discutem os trabalhos. As 

tentativas, como a abertura do campus em dias especiais para a comunidade da 

cidade, têm sido positivas, mas seu sucesso parece ser seu inimigo, pois são 

sempre pontuais e eventuais, assim como os grandes espetáculos no gramado da 

reitoria, outrora muito usado sem qualquer problema no Rosas de Abril, pois por 

tratar-se de um evento que envolvia todos segmentos da universidade e externo à 

ela, de variados gêneros, idades, cores, culturas, em atitude sócio cultural não se 

constituía em guetos e inibia o vandalismo, a violência. 

Lamentavelmente a cidade universitária não se constitui hoje num território urbano, 

como disse a arquiteta Maria Ignez Macedo, em sua opinião ao jornal O TEMPO 

(04/12/2000, p. 8), trata-se de um" lugar caduco", pois não favorece o convívio entre 

os usuários e ignora a comunidade não-universitária". Finalizando, reproduzo aqui a 

opinião de outro arquiteto e urbanista, Roberto Andrés, professor da EA/UFMG, ao 

Boletim UFMG (18/05/2015, p. 2): "como seria o campus se houvesse centenas de 

bicicletas compartilhadas para possibilitar o deslocamento entre suas unidades e 

outros pontos da cidade? (...) Se fosse tratado como um grande parque, território do 

                                                 
59

 Processo Nº 23072.007613/08-41, Comissão de Sindicância da Reitoria/UFMG, Portaria nº 018, de 
10 de abril de 2008, sobre a proibição de exibição do filme Grass Maconha, no IGC, conforme 
determinação da Diretora, e seu desdobramento conflituoso entre os estudantes e a PM/MG. 
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afeto e do lazer, aberto para um público diverso? Se abandonasse a herança 

monofuncional e diversificasse seus usos, enriquecendo-se com moradias, 

comércios e serviços". 
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Assinatura do Decreto da UMG.  

F

onte: Diário de Minas. Belo Horizonte, 09/09/1927, p. 01. Acervo da Hemeroteca Biblioteca 

Estuadal Luiz de Bessa. 
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Sanção da Lei criando a UMG.  

Fonte: Minas Gerais. Belo Horizonte, 07/09/1927, p. 1. Acervo da Hemeroteca Biblioteca 
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Estuadal Luiz de Bessa. 
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Exposição dos anteprojetos da sede da UMG.  

  

Fonte: Diário de Minas. Belo Horizonte, 01/11/1929, p. 01. Acervo da Hemeroteca da 

Biblioteca Estuadal Luiz de Bessa. 



 

 

244 

 

Artigo de Antônio Crispim sobre anteprojetos da UMG.  
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Fonte: Diário de Minas. Belo Horizonte, 04/11/1928, p. 02. Acervo da Hemeroteca da 

Biblioteca Estuadal Luiz de Bessa. 
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Notícia sobre o trágico episódio fatal na UMG, com morte do estudante Jorge Vianna, que 

provocou renuncia do Reitor Mendes Pimentel.  
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Fonte: Estado de Minas. Belo Horiznte, 19/11/1930, p.01. Acervo da Hemeroteca Biblioteca 

Estuadal Luiz de Bessa. 
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Notícia sobre o trágico episódio fatal na UMG, com morte do estudante Jorge Vianna ,que 

provocou renuncia do Reitor Mendes Pimentel.  
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Fonte: Diário de Minas. Belo Horizonte, 19/11/1930, p.02. Acervo da Hemeroteca Biblioteca 

Estuadal Luiz de Bessa. 
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Comício de Luiz Carlos Prestes, na Praça da Estação, em Belo Horizonte/MG.  

 

Fonte: Estado de Minas. Belo Horizonte, 16/10/1945, p. 05. Acervo da Hemeroteca 

Biblioteca Estuadal Luiz de Bessa. 
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Histórico comício de Luiz Carlos Prestes na Praça da Estação, em Belo Horizonte/MG.  

Fonte: Estado de Minas. Belo Horizonte, 28/11/1945, p. 03. Acervo da Hemeroteca 

Biblioteca Estuadal Luiz de Bessa.
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Editorial de Eduardo Mendes Guimarães Júnior, sobre a insistência da Comissão do Plano 

da Cidade Universitária na Pampulha em ignorar o parecer crítico ao “Plano Eduardo 

Pederneiras”, pela Comissão de notáveis, composta pelos renomados arquitetos brasileiros 

Adolfo de Morales Rios, Álvaro Vital Brasil e Paulo Ferreira Santos, em Manifesto do 

Instituto dos Arquitetos do Brasil/MG, em 1951. 
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Fonte: Revista Arquitetura e urbanismo. Belo Horizonte, 1951. 
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Folha de rosto da proposta de zoneamento do Campus Pampulha enviada pelo Diretor 

Executivo da Divisão de Planejamento-DIPLAN, prof. Hélio Pontes, ao Reitor, prof. Marcello 

de Vasconcellos Coelho, em 07/12/1973. 
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Fonte: Cópia particular do autor. 

Documentos considerados os detonadores do Projeto RASG. Da esquerda para a direita, no 

sentido jorário: 1) Ofício da Imprensa Universitária para a Reitoria, de 1983, alertando sobre 

os problemas da poeira; 2) Carta da ASSUFEMG para DPFO, solicitando estudo de 

ampliação da cantina, 1985; 3) Carta da ASSUFEMG para Prefeitura da UFMG, solicitando 

reforma na cantina, 1983; 4) Abaixo assinado solicitando diversas reformas na área dos 

Serviços Gerais da UFMG, s.d. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Carta-convite para autoridades, inclusive Reitor, para a apresentação do Projeto RASG, em 

15/04/1986. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Documento "Campus das Artes", de 1987, assinado por Álvaro Apocalypse, para 

aproveitamento dos galpões dos Serviços Gerais pela EBA.  
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Fonte: Acervo do autor. 

Publicação sobre Arte no Campus Universitário da UFJR, Rio de Janeiro/RJ. 
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Fonte: Indeterminada. 

Publicação sobre Arte na Educação. Pintura de Scliar em escola estadual de São 

Gonçalo/RJ. 
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Fonte: Indeterminada. 

Publicação sobre obra de arte no Campus Pampulha UFMG.  

 

Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 30.06.2005, p.05. Acervo do autor.
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Publicação sobre a reinauguração da Cantina Pelego’s e o Projeto RASG.  

 

Fonte: Jornal ASSUFEMG. Belo Horizonte, jul./1988, p. 02. Acervo do autor. 
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Publicação sobre o Projeto RASG.  

 

Fonte: Jornal ASSUFEMG. Belo Horizonte, set./1988, p. 04. Acervo do autor.
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Reportagem sobre o engenheiro agrônomo Camilo Fonseca, criador do Horto Florestal da 

UFMG, no bairro Horto, em Belo Horizonte.  

 



 

 

265 

Fonte: Jornal Estado de Minas. Belo Horizonte, 11/01/1991. Boletim UFMG. Belo Horizonte, 

15/05/1992, p. 12. Acervo do autor. 

Matérias sobre a Escola de Belas Artes, da UFMG.  
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Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 24/02/1995, p.1,7; 23/04; 2007, p. 01. Acervo do 

autor. 

Matérias sobre o espaço do Campus Pampulha. Primeira faz crítica à utilização do espaço 

físico, segunda comenta a transferência de capela barroca para a UFMG.  
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Fontes: Jornal O Tempo. Belo Horizonte, 04/11/2000 p.01; e, 29/05/2000, p. 04. 

Matérias sobre atividades religiosas nos campi universitários. FAFICH/UFMG e UnB, 

respectivamente. 
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Fontes: Jornal Alternativa – FAFICH/UFMG. Belo Horizonte, set. 2000, p. 04. 

             Jornal UnB Notícias. Brasília, jul.ago./2004, p. 01.
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Matérias sobre restauração do anexo da FAE e sobre a instalação de um novo museu de 

mineralogia na Campus universitário da Pampulha. 
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Fonte: Gazeta Mercantil. São Paulo, 03/04/2000. 

Matéria sobre segurança no Campus Universitário UFMG.  

 

Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 23/02/2000, p. 04. Acervo do autor.
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Matéria sobre segurança no Campus Universitário UFMG.  

 

Fonte: Jornal Alternativa. Belo Horizonte, set./2000. Acervo do autor.
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Matéria sobre o Proesp. Boletim UFMG. Belo Horizonte, 23/02/2000, p. 05. 
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Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 23/02/2000, p. 05. Acervo do autor. 

Matéria destacando o uso do campo da Assufemg para partidas de futebol. Jornal 

ASSUFEMG. Belo HorizonteO USO DO C, 2015, p. 02. 
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Fonte: Jornal ASSUFEMG. Belo HorizonteO USO DO C, 2015, p. 02. Acervo do autor.



 

 

275 

 

Portaria da Reitoria, nº 22122/2013, referente à proibição de comercialização de bebida 

alcoólica no âmbito da UFMG. 

 

Fonte: Acervo do autor.
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Portaria nº 16/2007, de 25/09/2007, que regulamenta a realização de festas no âmbito da 

UFMG.  

 

Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 15/10/2007, encarte especial. Acervo do autor. 
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Continuação da Portaria nº 16/2007, de 25/09/2007, que regulamenta a realização de festas 

no âmbito da UFMG, e Portaria nº 17/2007, de 25/09/2007.  

 

Fonte: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 15/10/2007, encarte especial. 
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Matérias sobre apropriações do Campus Pampulha. 

 

Fontes: Boletim UFMG. Belo Horizonte, 23/06/2015, p. 04 e contracapa. Boletim Pinga-fogo. 

Belo Horizonte, 2015. 
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Publicação sobre a reabertura da Cantina Pelego’s.  

 

Fonte: Boletim Pinga-fogo. Belo Horizonte, 21/10/2015, p. 01. Acervo do autor. 
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Publicação sobre a reabertura da Cantina Pelego’s.  

 

Fonte: Boletim Pinga-fogo. Belo Horizonte, 15/11/2015, p. 04. Acervo do autor. 


